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O ·PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no uso das atribuições que lhe confere a legislação, faz saber que a Câmara Munidpal de 
·Macapá. aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. tA. Esta Lei Institui o Plano Plurianual do Munldplo de Macapá, para o perfodo de 2002/2005, em cumprimento ao disposto no 
artigo 120, Inciso I, e artlgo 125, Parágrafo. Único, da Lei Orgânica do Munláplo, na forma do anexo desta leJ. 

Art. ~. São partes Integrantes do Plano, objeto desta fel: 
I - A 11 Parte, constante do Volume I, contém 

a -Visão política do Plano 
b - Caracterização do Muntáplo 
c - Diretrizes, objetivos e metas setoriais 
d -Maao Estratégias e Macro Objetivos 
e - Programas Rnalísticos por Dimensão Estratégica e Setor 
f- Programas de Apolo Administrativo 

n - A 21 Parte, constante do. Volume n, contém 
a - Programas flnalfsticos por metas físicas e unldad~ orçamentárias; 
b - Orçamento do Plano 
c - Atributos dos Programas Analfstlcos e de Apolo administrativo 
d - Dispêndios Globais l 

. ' .. 
Art. 3ll. O Plano Plurianual - PPA 2002-2005 poderá sofrer revisões, por melo de leis espeáflcas, que ocorrerão quando se observar 

·a necessidade de ajustamento do Plano em razão de: 

.. 

I- alterações da realidade social, econômica e financeira do Munláplo de Macapá ou do processo gradual de reestruturação 
da aplicação dos recursos públicos; 

· n- mudanças ocorridas na legislação que trata das finanças públicas • 

Art. 4ll. Durante a Vigência do Plano Plurianual - PPA para o quadriênio 2002-2005, as Leis de Diretrizes Orçamentárias anuais, 
assim como os Planos e Programas setoriais que vierem a ser executados pela administração pública munldpal, deverão guardar 
coerência com as orientações estratégicas e os programas constantes neste Plano; 

Art. st.. ~ L.eJ entrará em Vigor na data de sua publ~, revogadas as disposições em contrário. . . 
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Ainda não foi proporcionada ao munldplo de Macapá a 
criação das condições de govemabilidade no sentido de 
adequá-lo às disposições constitucionais que VIeram ampliar as 
atribuições dos munidplos com a missão de Intervir em novas 
e variadas dlmensões, na gestão não apenas dos 
procedimentos tradldonals vinculados apenas aos serviços 
públicos urbanos, mas também dos relatiVos ao 
desenvoMmento econômico, social, cultural e ambiental, como 
decorrência da transferência de responsabllidad~ e 
competências das demais esferas de governo, a partir de .1988. 

Essa nova concepção exige que a administração 
municipal detenha Instrumentos adequados de Intervenção, o 
que demanda a necessidade de se revigorar o processo de 
planejamento, fortalecer a arrecadação dos bibutos, reduzir 
custos administrativos e otimizar a apllcaç:io dos limitados 
recursos públicos. Entretanto, Isso Implica na realização de 
consideráveis Investimentos que permitam a estruturação da 
máquina administrativa para a implementação da transição de 
um modelo de gestão eminentemente burocrática para a 
gestão gerencial, no sentido de se criar condições e buscar 
alternatiVas para, num processo de lnteraçao e mobilização dos 
atores envoMdos (econômicos, políticos e sociais), atingir os 
propósitos e objetiVos comuns da sociedade. 

Essa situação é acentuada ~la condição de fragilidade 
e vulnerabllldade do Munldpio de Macapá, como conseqOênda 
de uma evolução histórica que remonta à situação do Amapá 
enquanto Território Federal, e de um processo recente que 
teve como marco Inicial a promulgação da Constituição Federal 
em 1988, a qual, além de elevar o Amapá à categoria de 
Estado, trouxe uma série de Inovações legais cuja efetivação 

_vem ocorrendo gradativamente ao longo desses anos sem, 
entretanto, que e5se processo fosse acompanhado de 
procedimentos gerenciais pelo Município, que atenuassem os 
efeitos da defasagem entre cada novação e sua 
correspondente normatização. 

A situação político-administrativa vivendada pelo Amapá 
como Território, o sujeitavam a políticas governamentais 
exógenas que limitavam a autonomia da vida econômica e 
sodallocal, cujo desenvoMmento tinha como enfoque principal 
o megaprojeto de éxploração mineral do manganês, 
Integralmente voltado ao mercado externo. Não obstante esse 

"'-----------------------....J projeto ter Influenciado !i<>bremaneira na mudança da 
paisagem no eixo Macapá - Serra dó Navio, definindo a Vila de 
Santana, que Inclusive seria elevada posteriormente à condição 
de Munióplo, desencadeou um processo que não foi capaz de 
dar um delineamento às políticas de desenvoMmento 

.• 

r-----------------------~~--------------~ 
EXPEDIENTE 

O O. O. M. poderá ser encontrado no Departamento Administrativo e 
Financeiro da SEMAD - PMM . . 

REMESSA DE MATÉRIAS 

As matérias a serem publicadas no Diério OficiaJ do Municlplo somente 
serto aceitas se apresentadas nas seguintes medidas: 8cm de largura para 
3 colunas, 12cm de largura para 2 colunaa,,.pu 21cm de largura no caso de 
balanço, tabelas e quadros. ' 
Os textos enviados ê publicaçlo deverlo ser digitados e acompanhados de 
Oficio ou Memorando. · 

RECLAMAÇÕES 

Devetto ser dirigidas, por escrito, ao Departamento Administrativo e 
Financefro da SEMAD ~ PMM, até 08 (ôfto) dias após a publicaçlo. 

sustentável, seja no âmbito estadual seja no munidpal, o que, 
aliás, não foi conseguido até recentemente pelas gestões 
munldpals, embora algumas Iniciativas tenham sido ensaiadas 
sob os auspícios da sustentabllldade no lnfdo dos anos 90 sem, 
entretanto, uma reprodução progressiva, por falta de 
continuidade administrativa. · 

A peculiaridade desse processo é observada a partir da 
simples análise de alguns macro Indicadores. Maior eVIdência 
há na evolução do aesdmento da população regional ao longo 
das últimas décadas, que tem se apresentado bastante 
diferendada com relação a outras \.)nldades e até da própria 
região, Influenciando fortemente a ocupação da capital. 

Outro indicador extremamente slgnltlcatiVo para a 
análise dos resultados da política de ocupação é a taxa de 
aesdmento do Produto Interno Bruto. No caso do Amapá, 
essa taxa apresenta uma tendência totalmente Inversa àquela · 
alcançada pelo conjunto da Região Norte. Assim, enquanto a 
média regional chegou a exibir, entre o período de estudo de 
1970 a 1985, uma taxa média de cresçimento anual da ordem 
de 12%, superior até mesmo aos 7,2% registrados para o 
conjunto do País, a economia amapaense apresentou um 
crescimento a uma taxa anual de l,3%, perfil que só veio 

.__ ______________ ...;... _______ ....Jsofrer reversão no final da década passada. 
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Mas é o crescimento populacional o efeito mais 
preocupante dessa dinâmica, haja vista o açodado movimento 
migratório, ainda significativo, que, além do melo rural, 
atualmente atenuado, tem a procedência nas diversas 
Unidades e Regiões da Federação, e origem nos atrativos que 
representaram, mais recentemente, algumas Iniciativas 
políticas, sem que as mesmas atendessem a estratégias que 
viessem a amenizar o Impacto da mobilização social 
decorrente, a exemplo da transformação e Instalação do 
Amapá em Estado e a criação da Zona de Uvre Comércio de 
Macapá e Santana. 

Esse impacto se refletiu mais fortemente no Munláplo 
de Macapá, constitufdo num núdeo urbano privilegiado em 
relação aos demais muniáplos amapaenses, no que diz 
respeito à presença de equipamentos públicos e serviços 
sociais, e, evidentemente, por ser a capital do EstaQo. 
Entretanto, a falta de uma política para a gestão municipal 
segundo os padrões esperados pelo contribuinte, foi decisiva 
para a conformação de um perfil que a atual administração: 
mantém os propósitos de redirecionar. 

De fatO, além das limitações administrativas que vinham 
se acentuando em decorrência do crescimento não criterioso 
do quadro de funcionários, da progressiva elevação da dívida 
pública ~ a não pr~cupação de dotar- a administração dos 
equipamentos e condições mínimas de trabalho, depara-se, 
como "herança", com uma situação totalmente adversa, 
concernente ao modelo de cidade desejada e que demanda a 
conjugação de iniciativas de caráter econômico, político, 
cultural, ambiental e social; a depredação dos·equlpamentos 
públicos municipais; os aglomerados eSpontâneos periféricos 
pela .falta de uma política de ordenamento da cidade (o que, 
aliás tem gerado toda a sorte de problemas sociais); a 
centralização de serviços básicos no centro urbano; a não 
definição de critérios para ocupação e delimitação de utilização 
dos espaços públicos, entre outros. 

Ao ser analisada como tem se dado até recentemente a. 
evolução político-administrativa do Muniápio, por regra geral, 
observa-se a incapacidade política das gestões de conduzir 
com eficiência o processo de desenvolvimento que se resumia 
a uma retórica demagógica, revelando um gerenciamento 
precário, onde a falta de compromissos para com o Muniápio 
passou a comprometer o bem-estar ~a comunidade, haja vista 
a instituição passar a operar passivamente e com elevadQ. grau 
de subordinação ao Governo Federal, considerando a 

• dependência quase total de recursos financeiros do Orçament9 
Geral da União, através de convênios, sem, sequer dar 
respostas às demandas sociais, pela limitada capacidade de 
entendimento do seu próprio contexto, especialmente numa 
conjuntura que passou a demandar rápidas mudanças. 

A decisão · política de reverter esse quadro passa, 
necessariamente, pela retomada do planejamento em todos os 
aspectos, especialmente no urbano, no sentido . de somar 
esforços sistematizar ações, lntegrá~las e dlredoná-las para, 
objetiv~ comuns e complementares. Não. se trata, porém, de 
repetir arcaicos procedimentos, descendente e pro forma, com 
decisões e determinações que eram tomadas quase sempre à 
revelia dos Interesses e características locais, onde os 
Instrumentos de planejamento eram elaborados apenas para 
satisfazer a Imposição legaJ de encaminhamento. 

Para suprir a carência. de rec\!I'SOS, o desequilíbrio 
orçamentário e visando encurtar o processo de mudanças e de 
adequações que se fazem necessárias, parte-se para a adoção 
de medidas relativamente simples e pouco onerosas, e que 
necessariamente passam por um processo de planejamento 
democrático, partlcipatlvo e ascendente onde, através do 
entendimento entre os três níveis de governo e a sociedade 

· civil - especialmente os segmentos mais carentes - possam ser 
definidas ações conjuntas e direcionadas para objetivos 
comuns, maximizando a aplicação de recursos escassos. 

Busca-se soluções para esse e outros graves problemas 
que afligem o Município, com a correspondente aprovação 
popular, na municipalização da experiência tmplantáda pelo 

.... 

Estado, que vem desenvolvendo esforços há algum tempo no 
sentido Implementar os conceitos ãtualmente prevalecentes de 
sustentabllldade, através do Programa de Desenvolvimento 
Sustentável do Amapá - POSA, que começou a ser colocado 
em prática a partir de 1995, no sentido de se definir processos 
de mudança sócio-política, sócio-econômica e Institucional, 
baseados principalmente nas potencialidades locais, visando 
assegurar a satisfação das necessidades .básicas da população, 
no presente e no futuro, promovendo oportunidades de bem
estar econômico que, além do mais, sejam compatíveis com as 
circunstâncias ecológicas de'longo prazo. 

A municipalização do desenvolvimento sustentável diz 
respeito à gradativa assunção pela administração munldpal 
das funções, obrigações e responsabilidades que passaram 
para a competência municipal, bem como a iniciativa de 
enfrentar os desafios e lutar contra os problemas. Mais que 
isso, o município deve se transformar num agen~ de 
desenvolvimento, deixando de ser um simples executor das 
atividades públicas, um simples prestador de serviços locais, 
passando a constituir-se em · urna lnstânda político
administrativa estratégica. 

Jt>SoH~nz..J 
Pre tJto /tlunldpal 

. 
A atual admini~o municipal obteve a confiança da 

comunidade macapaense nas eleições municipais de 2000, 
tendo como referencial uma plataforma de propostas 
fundadas nos conceitos de sustentabilidade, na seqüênda de 
um processo que se inidou no Amapá a partir de 1995, com a 
introdução de uma alternativa estratégica de elaboração e 
gestão de políticas públicas, nas suas diversas dimensões, 
conforme expressa no Programa ·de Desenvolvimento 
Sustentável do Amapá - POSA, cuja Implementação vem 
sendo bem sucedida pelo Governo do Estado. 

Integrando-se nesse processo permanente e contínuo 
em construção, o Muniápio passa a contribuir par:a o 
aperfeiçoamento das iniciativas propostas, adequando-as à 
esfera da competência · municipal, contribuindo, 
prioritariamente, para o a!endlmento das necessidades básicas 
da população e oferecendo condições para o bem-estar da 
comunidade como um todo. 

Não se trata, por conseguinte, de Inovações conceitUais 
em termos de gestão, mas de Incorporá-las em um processo 
com o compromisso de assumir, decerto, o ônus de sua 
implementação para que, em breve, sejam atingidos estágios 
de desenvolvimento econômico e social desejávels pela 
maioria da população. 

De fato, conforme expresso no POSA "sustentabilidade 
não é um conceito novo para a Amazônia. Sem exceção, todas 
as lnlciatlvas, no passado e no presente, que não souberam se 
ada~ à slngulac dinâmica dos soJas, das águas, das plantas 
e dos animais, não- vlabllizaram as expectativas originais. 
Geraram riquezas, mas temporárias, passageiras~ 
concentradas fora daqui. E é po!: Isso. que, apesar de acúmulo 
de tempo desde que as primeiras plantas e os primeiros 
minérios começaram a ser extraídos, não se construiu uma~ 
economia sólida que pudesse assegurar o bem estar 
necessário ele hoje e do futuro. O caminho da economia 
sustentá\lel é mais longo, difícil e desconhecido do qut:; os 
demais. Os resultados poderão não apare~er de um momento 
para outro. Mas serão consistentes e harmônicos e, por Isso, 
perdurarão. Principalmente P<?rque esse novo modelo deve 
Integrar a utilização das riquezas naturais, com a valorização 
da cultura local e a tecnologia mais avançada. O novo modelo 
de desenvolvimento que queremos para Amazônia deve ser 
construído Imitando a natureza: múltiplo, diversificado e 
original, combinando a ousadia com respeitcr, antigo com o • 
moderno, biológico com o natural". 

Trata-se, portanto, da decisão de lndulr o Munláplo no 
processo de desenvolvimento adotado, o que vem sendo 
viabilizado com os procedimentos técnico-administrativos que 
têm caracterizado a atual administração municipal, que vem 
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cumprindo o compromisso assumido, visando o fortalecimento 
das condições necessárias para que a população possa exercer 
plenamente sua cidadania, de acordo com o programa de 
desenvolvimento estadual, cujas diretrizes básicas de atuação 
a seguir pontuadas passaram a ser referencial para as ações 
municipais: . 

+ Valorização das Vantagens Comparativas 
A posição geográfica, a condição político-administrativa 

de sua Sede, as características fislogeográtlcas e por possuir a 
maior concentração populacional e de equipamentos públicos, 
privilegiam o Munidplo no modelo que o Amapá vem 
adotando de · valorizar as vantagens comparativas que o 
Estado apresenta frente às outras regiões da Amazônia e do 
País. 

' + A Sustentabilidade da Economia 
Significa a Incursão da municipalidade na discussão e 

aplicação dos conceitos da sustentabllldade e a definição de 
ações práticas inovadoras de âmbito municipal a serem 
Implementadas, considerado o objetivo maior de se buscar 
sempre o equilíbrio entre os componentes econômicos, sociais 
e ambientais das atividades produtivas. 

+ A Busca da Eqüidade Social 
A. qualidade de vida garantida pelo direito a cidades 

sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à 
moradia, ao saneamento ambiental, à Infra-estrutura urbana, 
ao transporte e serviços públicos, ao trabalho e ao fazer, para 
as presen~es e futuras gerações, deve ter como fundamento o 
atendimento às necessidades da sociedade como forma de 
promover a cidadania e a dignidáde social dos munícipes. O 
estabelecimento de uma política que busque a ampliação das 
oportunidades das classes menos privilegiadas e a 
implantação gradativa e diversificada de um modelo de 
exploração econômica sustentável dos recursos naturais da 

• Re~ião possibilitarão a geração de riquezas com reflexos 
positivos para o Estado e o Munldpio, reduzindo-se, 
conseqOentemente, as diferenças sociais ainda existentes. 

+ A Desconcentração das Atividades 
O governo estadual vem desenvolvendo esforços no 

sentido de atenuar a carência de Infra-estrutura urbana e 
social no Interior do Estado, causa principal da forte 
concentração populacional na capital. Compondo a nova 
estratégia de desenvolvimento, o Município deve se pautar por 
uma política de reorientação de aesclmento urbano 
contribuindo induslve para a dinamização dos eixos regionais 
de integração e para o ordenamento das funções sociais da 

cidade e sedes distritais visando garantir o bem-estar áe seos 
habitantes. 

+ A Municipalização das Ações Governamentais 
A munidpalização decorre da paréeria . entre os 

governos estadual e municipal na efetivação de ações do 
Interesse comum em prol da comunidade, com prioridades 
notadamente nas áreas de educação, saúde e Infra-estrutura, 
fundamentais para os desdobramentos do Programa de 
Governo, principalmente no que conceme à geração de 
empregos e de riquezas no Munidpio. 

+ A Utilização de Parcerias 
Uma das diretrizes de maior significado para o 

desenvolvimento do Programa de Governo e para o 
conseqüente bem estar econômico e social do munfclpe é a 
flrmação de parcerias envolvendo todos · os atores da 
sociedade. O Poder Público é a expressão maior na condução 
do processo, . pela outorga popular. Entretanto, cada ator 
social tem sua parcela a contribuir em prol da sociedade, seja 
da dasse política, empresarial ou da comunidade, tomando-se 
Indispensável a partldpa<;ao efetiva do munf'clpe, através de 
seus representantes legais ou mesmo diretamente através de 
suas organizações comunitárias ou entidades . de classe nos 
processos de ~ ou dedsórios acerca dà nielhor opção 
para a gestão do patr1mônlo público, no ~~rdclo dos direitos 
e deveres, como legitimação da ddadanla. 

A referida plataforma de propostas, já em 
Implementação inclusive, permela a programação dos diversos 

. órgãos do Executivo, se exprimindo na composição deste 
Plano Plurianual do Munldpio para o período de 2002-2005, 
está enquadrada em quatro grandes grupos de diretrizes a 
seguir sintetizadas, que totalizam as quarenta ações que 
passam a ser objetivadas pela nova .Administração: 

+ Prefeito e Povo Decidindo Juntos 

~ Reforma Administrativa e Qualidade Total 
Não há necessidade de se realizar estudos profundos 

para perceber as deficiências da máquina administrativa 
municipal. Na seqüência do processo de remodelação, deve 
ser considerada a reform~lação da estrutura administrativa 
municipal, adequando-a à capaddade financeira do Munidpio, 
objetivando a eficiência, a eficácia e efetividade das ações do 
governo. 

A manutenção dos pagamentos de salário em dia e a 
capacitação dos servidores, em parceria com o Governo do 
Estado, até que o Munldplo crie sua Infra-estrutura de 
formação dos servidores, são diretrizes fundamentais para que 
os objetivos comuns sejam atingidos. 

~ A Aplicaçio da Agenda 21 em Maca pá 
O compromisso com o desenvolvimento sustentável de 

Macapá é absolutamente daro e sintonizado com o processo 
que se desenvolve no Estado, cujas exigências da Agenda 21 
tanto na questão ambiental como em relação à eqüldad~ . 
sodaf, são rigorosamente observadas. 

~ A Ética como Valor Soda I e Imperativo Moral 
cada real desviado dos cofres públicos corresponde um 

Vidro de remédio a menos em um posto de saúde, uma sala 
de aula a menos em uma escola, um sofrimento a mais para 
as pessoas que· dependem dos serviços públicos. 

Concorrências limpas, com tratamento igualitário para 
todos os fomecE!Pores de produtos e serviços, fiscalização dos . 
serviços contratados, eliminação do superfaturamento e · 
implantação do sistema de controle de contas da Prefeitura de 
Macapá, prestando contas de cada centavo imecadado e de 
sua aplicação, são medidas de consolidação de compromisso 
da atual Administração com a honestidade. 

~ A Descentralização Democrática e a Melhoria 
da Arrecadação 

A um governo democrático não cabe o exercício do 
poder de forma solitária. Preservado o princípio da autoridade 
do chefe do Governo Municipal, conferido pela maioria dos 
eleitores, a prefeitura deve ser considerada como espaço de 
decisão coletiva, de participação democrática e de ampla 
circulação de Idéias. 

Apesar de f.:1acapá ter crescido nos últimos quatro anos, 
a receita tributária caiu de 6,5 milhões (1996) para . 6,0 
milhões (1999). Torna-se Imperioso reverter esse processo 
para que a administração possa realizar seus serviços e 
Investimentos - melhorar a arrecadação e aplicar nas 
prioridades definidas nos diversos programas, sempre com a 
participação popúlar. 

~ Parceria com os Governos Estadual e Federal 
A gestão na Prefeitura Munidpal de Macapá continuará 

em perfeita sintonia com o Governo do Estado porque há, em 
comum, prlndplos pofftlcos ê Ideológicos e um projeto de 
desenvolvimento sustentável para o Amapá com ênfase para a· 
Área Metropolitana de Macapá e Santana. Essa parceria deve · 
ser considerada na busca de apolo do governo federal para os 
projetos de Interesse comum. 

~ Parceria .com o Poder Legislativo e a Sociedade Civil 
Além das relações Institucionais, com respeito e 

consideração ao Poder Legislativo Munldpal a que está 
obrigado a , munldpalJdade, . constitucional e~ 
democraticamente, dêVe Se buScàr umà' maior participação da 
Câmara de Vereadores nos projeto~ d~ ~l'lidpallzação do 
desenvolvimento sustentáv~l. . ..• 

o fortalecimento. do j;x>der foêaf, como fator de 
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compensação à globalização da economia e da cultura, Implica 
na busca de mecanismos eficazes de participação democrática 
com -a inclusão da sociedade dvil organizada no cotidiano 
político. 

Além da rica experiênda no convívio com associações 
de moradores e organizações não-governamentais - ONG • s, 
deve-se contar com os trabalhadores e empresá('IQs de 
Macapá para o desafio do aesclmento econômico sustentável. 

~ ProduçMJ da Riqueza e Cldlu:lanill 

• ~ Capital Politica e Administrativa do 
Desenvolvimento Sust.=ntável 

A visão ele futUro do Amapá se expressa no desejo 
político de que Macapá venha a se transformar na capital 
política e administrativa do desenvoMmento sustentável na 
Amazônia, tomando-a um centro polartzador da produção, do 
comércio e do transporte de bens duráveis e~ consumo na 
região. 

~ Porto Ari.az6nlco do At:lintico No.W 
A concllção político-administrativa da Capital do Estado 

e o processo de conurbação que vem ocorrendo com o vizinho 
Munldpip de Santana, onde localiza-se a área portuária 
estadual, Indica um potendal para a formação, nos próximos 
anos,· de uma verdadeira Área Metropolitana Macapá-Santana, ' 
como sede econômica, administrativa, de serviços e de 
cultura, elo primeiro porto amazônico do ~tlântico Norte. 

~ Corred9r No~ t! MeJ'C4)SUI 
Macapá ·é passagem obrigatória no corredor econômico 

entre o Mercosul e a União Européia, via Guiana Francesa. A 
assinatura do Acordo de Cooperação Franco-Brasllel~, em 
1997, associada à base de serviços, às lnstândas 
administrativas existentes e à articUlação de diferentes tipos 
de transporte para pessoas e mercadorias, são f!itores qu~ 
concorrem para o direcionamento da política t1e 
desenvolvimento sustentável desejada. 

~ Agência Metro_politana de Desenvolvimento 
Devido a proximidade entre a Capital e Santana, da 

Infra-estrutura administrativa e de transportes d9s maiores 
centros urbanos do Estado, deve-se estreitar a relaç:lo entre 
os dois municípios no sentido de se criar uma estrutuq, em 
consórcio entre as administrações e em parceria com o 
empresariado ;~mapaense, visando a consolidação desse eiXo 
de Integração como pólo de desenvoMmento da região. 

~ Portio de Entrada para o Ecoturlsmo 
A concentração da Infra-estrutura administrativa 

estadual e de serviços, lndusive nos transportes (aeroporto, 
termlnàl rodoVIário, proximidade da área portuária de 
Santana), os bens patrimoniais históricoS, a divUlgação ~ 
~balhos desenvolvidos pelo Estado etc. são fatores que 
elevem ser leyados ~ o::msider~ na ~ de se 
consoUdar o M~_plo na rota do~ reglo~l. 

~ ~mpre$1 p~~~·~ ~r~ . 
Com base em estudos de viabilidade Institucional e 

econômica, e em par~ com o Governo ~ Estado e de 
outras Prefeituras Munlclpals, além da lnldativa privada, deve
se ater à Idéia de se criar uma estrutura de Incentivo, a 
exemplo de uma emp~ mista (pública e privada) de 
turismo. Há a necessidade de se estiniular mais Intensamente 
essa atividade econômica principalmente onde a lnldatlva 
privada ainda não esteja em condições de atuar plenamente, 
como nos setores de promoção e turismO receptivo com 
embarcações, ônibus, pontos de transbordo, áreas de catT1/Nng 
e equipamentos de comunicação. 

.. Polítk.as P6blicas SUstentjvels 

~ Educaçlo Sustentjyel 
A efetiva municipalização da educação Infantil e do 

ensino fundamental • em Macapá requer a lmplantaçao pela 

Prefeitura elas prátlcas comprovadamente eficazes do POSA 
neste setor, além da recuperação física das escolas municipais 
e da Implantação do número de vagas, destacando algumas 
prioridades de fundamental Importância para os objetivos 
definidos neste Plano, tais como: promover a capadtação dos 
professores munidpais; democratizar a gestão partilhando 
com a sociedade de pais, alunos, professores e fundonárlos a 
administração escolar, através da Implantação da Caixa 
Escolar e da merenda regionalizada; assegurar transporte 
escolar para os alunos da zona rural de Macapá; intensificar o 
ensino das artes como meio para o fort:aledmento da nossa 
Identidade rultural; organizar e equlj)ar bibliotecas públicas 
munldpais nas escolas e fora delas; dotar as escolas de 
computadores ligados à lntemet para compensar a defasagem 
das crianças pobres em relação às crianças de dasse média e 
alta. 
~Saúde 

A municipalização da saúde, principio correto ele 
democratização do setor, não foi bem sucedida no munidplo 
de Maca pá. As unidades básicas de saúde que fundonavam . 
enquanto estavam sob a responsabilidade do Estado, 
degradaram-se fiSica e tecnicamente. A falta de compromisso 
com o setor por parte dos gestores que antecederam a atual 
administração, gerou um completo descrédito por parte da 
população. Desde a atenção na área ele pediatria até a 
assistência médica na área obstetrícia e dínlca geral, 
necessitam de uma atenção multo espedal para que o 
governo e a sociedade possam evoluir a um nível de ~ 11 
satisfação desejável para o Munldplo. ~ 111 

~ Juventu~e e Cultura 
ComPartilhar com a juventude o sonho da revolução 

brasileira, democrática e sustentável, uma nova revolução de 
caráter humanista que se desenha e se antedpa no Amapá. 
Tomar real o sonho · coletivo, através de políticas e ações 
prioritárias Integrando a juventude e elevando seu 
conhecimento, oportunlzando a participação de debates e 
seminários com a p~ de pensadores, artistas, religiosos, 
dneastas e produtores de cultura. 

~ Juventude, Trabalho e Vida 
A política de incentivo ao desenvolvimento do ddadão 

deve levar em consideração o estímulo à oportunização de 
emprego para os jovens que se lançam no mercado de 
trabalho, envolvendo a dasse empresarial, Incumbindo--se o 
poder público de Implementar programas de .Incentivo 
Integrados aos processos de formação do cidadão. 

~ Emp~ Educativas .J-
Empresas educativas são Instituições que 

complementam a formação escolar através de atividades de 
pré-qualificação profissionalizante e de formação da ddadanla., 
produzindo e comerdallzando objetos de uso pessoal, 
brinquedos, Instrumentos musicais, dentre outros. 

~periêndas bem sucedidas Implantadas pelo Governo 
do E:st:adQ - como o Projeto CUrumJm. a Fundação da CliaDça 
e do Adolescente - FCRJA, o· Centro de Juventude OJaguJnh;l 
e a EsccJa Bosque, bem como outras experiências como o 
Projeto .ú4 e o· Programa CldiKJe Mãe, devem ajudar na 
aiação de empresas educativaS em Macapá. 

~~~~oao~~ . 
/!. Administração munlcl~l deve buscar na parcena oom 

o governo do E$t:ado e com entidades de dasse o apolo para 
estimular os artesãos, os artis,tas plásticos, os movelelros, os 
oleiros, os artífices de um modo geral, as empresas de 
comércio (bares, hotéls, lanchonetes, restaurantes) e de 
turismo, a fim de desenvolverem uma estética regional, 
através da criação de uma marca visual para Macapá. O 
estímulo deve se estender a bares, lanchonetes, restaurantes 
e lojas de artesanato, para que decorem seus ambientes com 
motivos e peças regionais produzidas com matérias-primas 
locais. Essa estética deve lndulr também a culinária regional, 
a fabricação de toalhas de mesa, panos, cardápios, objetos de 
madeira, entre outros. 
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~Criança 
A atenção à criança, tal Qual o modelo da Fundação da 

Criança e do Adolescente - FCRIA, com padaria, oficina de 
artesanato, reciclagem de papel, cursos de Informática, deverá 
ser reprodu:zlda em nfvel municipal, ampliando ainda mais os 
serviços considerando os aspectos específicos de cada esfera, 
em consonância com o Estatuto da Criança e do Adolescente. 
~ A Solidariedilde entre Gerações · ~-·t. 

A terceira Idade deve ter 5eu espaço garantido também 
na municipalização do Programa de Desenvolvimento 
Sustentável, fortalecendo a política estadual. A Prefeitura -
Municipal de Macapá levará esses serviços para os bairros da 
cidade criando estruturas de seleção e definição de prioridades 
e/ou ampliando as já existentes através de convênios 
específicos. 

~ Macapá Mulher 
Novamente aqui o POSA Indica o caminho para a 

valorização da mulher. Os projetos Nação Mulher, Mulheres 
nas Lutas Ambientais, Mulher no Mercado de Trabalho, Mulher 
Cidadã, Afrpdite e Parteiras Tradicionais, desenvolvidos na 
esfera estadual, são exemplos a serem efetivados na esfera 
munidpal, com a Integração das ações de saúde, educação, 
esporte e cultura, criando mecanismos que assegurem 
oportunidades Iguais entre os sexos. 

~ Transporte 
Melhorar as condições de tráfego e dos transportes 

coletivos com a participação de representações de classes e 
da comunidade no planejamento e controle dos serviços 
prestados. Uma das Inovações que devem estar presentes nas 
ruas da cidade nos próximos quatro anos são as ciclovias, 
visando dar segurança e estimular a utilização de formas 
alternativas de deslocamento, além da estruturação, em 
co.njunto com o Estado, de um sistema Integrado de . 
transporte multlmodal. 

Não .se pode desprezar também a necessidade do 
constante contJ'9~~· preventivo .do trânsito, através de 
campanhas educativas para pedesbes, motoristas, 
orientadores do trânsito e usuários, visando acompanhar o 
crescimento populacional da cidade e di!l1inuir o conseqüente 
aumento de acidentes. 
~ A Insustentável Situação do Lixo em Macapá 

o lixo domldliar exposto, somado ao entulho e ao 
matagal sobre as calçadas e ruas compõem uma Imagem que 
não deve se repetir. A falta de limpeza das bocas de lobo, 
entupidas, e a· não fiscalização de estabelecimentos comerciais 
e residências que jogam esgoto e água usad~ diretamente nas 
ruas, compunham um quadro insu~ntável em Macapá. E o 
destino final dos resíduos Igualmente é insustentável: lixão a 
céu aberto sem nenhum tratamento. Ações políticas devem 
Incidir e persistir sobre essa situação, refletindo-se em melhor 
qualidade de vida para a comunidade e para aqueles que 
visitam o Munidplo. • ' 

. -7 Regularização dos Serviços de Limpeza~ EducaçJo e 
Aterro Sanftário 

Regularizar a varrição, ·capina e coleta de lixo em toda a 
ddade, com definição de horários e equipamentos para cada · 
locàl. Realizar campanhas de Educação Ambiental para que a 
população tenha uma efetiva participação na conservação do 
patrimônio público e na manutenção da boa aparência da 
ddade. 

~ Reciclagem e Compostagem · 
· O tratamento do lixo domiciliar deve ser considerado 
n1o apenas como· um caso de saúde publica e de 
embelezamento da cidade. A sua utllizaçlo deve ser 
Incentivada no âmbito da agricultura écól6glca, através do 
estímulo à produçlo de compostagem (lixo orgânico 
proveniente das varrfçlSes de ruas e restos de allmentaçJo e 
de sobras de frutas/verduras de superrriercados e feiras livréSP 
para produção de mudas e de hortas comunitárias visando a 
geração de emprego e de renda. 

~ Cultura: Preservar as fontes e Alargar os Horizontes 

A valorização do patrimônio cultural com o resgate da 
utilização histórica ·ou das manifestações tradicionais é uma 
diretriz que requer a estruturação de mecanismos municipais 
que possibilitem o desenvolvimento de ações de apoio à 
cultura a nível munl<;lpal e sua integração com a política 
desenvolvida pelo Estado 

~ Espaços Públicos Bonitos e Cuidados por Todos 
Administrar uma ddade é antes de tudo melhorar os 

espaços públicos. Mas para garantir as áreas de lazer, como 
as praças, é predso manter o escoamento das águas da 
çhuva, consertar um banco quebrado, trocar a lâmpada do 
poste; é necessário adotar normas técnicas, humanas e 
financelrás para assegurar o essencial da cidade: seus espaços 
públicos. Em Macapá, é necessário se aprofundar o reencontro 
da Odade com o rio, com as águas de ressacas, com a 
floresta e, principalmente, com todos os moradores da ddade. 

. 
~ A Esquina do Melo do Mundo com o Rio Amazonas 

A localização geográfica de Macapá, situada na linha 
divisória entre os Hemisférios Norte e Sul, sugere a 
continuidade de obras e serviços que venham a valorizar ainda 
mais a área que caracteriza a frente da cidade, que tem forte 
Impacto positivo para o turismo Interno e externo, pelo 
ambiente e expressão de seu conjunto arquitetônico 
representado pelo complexo da Beira-Rio, a Fortaleza de São 
José de Macapá, o Marco-Zero do Equador, a Escola
Sambódromo. 

1 1 
·7 Plano de Recuperaçlo de Praças 

Embelezar e tornar mais harmoniosas as praças é outra 
das tarefas urgentes da nova administração de Macapá. Um 
departamento de parques e jardins precisará ser criado e 
equipado para garantir a manutenção das áreas verdes, dos 
bancos, dos brinquedos das crianças e dos espaços de lazer 
em nossa cidade. 

~ Entorno da Fortaleza de Slo Jose 
Pelo que o monumento da Fortaleza de ~o José de 

Macapá representa para o Estado e o Município, em termos 
históricos e sodais, constituindo-se em um atrativo de peculiar 
impqrtância ao t\Jrismo e lazer, o Município deve integrar-se 
ao Êstado na execução de projetos e serviços que concorram 
para a dinamização desse sítio. 

~ As Ecológicas Ressacas de Maca pá 
As ressacas não podem continuar senáo vistas como . 

um problema, cuja única solução seja o aterramento. Há a 
necessidade de se resolver, de forma positiva, a questão das 
'ressacas, estabelecendo parcerias entre órgãos municipais 
responsáveis pelo meio ambiente com . os do Governo do 
Estado, destacando o Instituto de Pesquisas aentífica e 
Tecnológica - IEPA, A Secretaria do Melo Ambiente, a 
Companhia de Água e Esgoto - CAESA e também a 
Universidade Federal do Amapá- UNIFAP, para elaboração de 
um projeto comum . 

~ Implantaçlo de Ciclovias 
Implantar cldovias em Macapá representa urna 

alternativa ecológica, saudável e vantajosa de transporte 
urbano na medida em que reduz a demanda sobre o sistema 
coletivo e diminui o Impacto ambiental dos automóveis, em 
termos de poluição do ar e sonora, podendo também se 
constituir numa slmpaticfsslma cara~ríst:Jca de Macapá. 

~ calçadio no Comércio . 
A maioria das obras públléas é feita sem levar em conta 

o gosto e a preferência dos ddadãos. Por Isso, a urbanização 
nao tem contemplado a construção de calçadas, arborização, 
sinalização de ruas e avenidas, Iluminação, etc. Deve-se 
analisar a possibilidade de construir calçadões na Cândido 
Mendes e nas ruas paral$5 onde há maior concentração do 
comércio, sem afetar p trânsito., O comércio precisa ser um 
lugar prazeiroso e seguro,~,.com arborlzaçJo e áreas de 
descanso. 

~ Um Espaço para os C.mel&. 

• 
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Os camelôs são pais e mães de tamrua que precisam 
ganhar a ~ com seu pequeno comércio e têm a preferência 
de muitos consumidores. Tem que se discutir com a categoria 
uma forma de organização que permita a continuidade de 
suas atividades comercials e a Inserção no conjunto de 
medidas que devem ser·lmplementadas para tomar bonita e 
atraente a área, comercial do centro de Macapá. 

7 Revitallzaçlo do Jardim Zoológico 
O Jardim ZOOlógico, na estrada dà Fazendlnha, 

dl~pondo de anlmaJs e espédes florestals da blodiVersldade 
amazônica, além de ser fortalecido como referenda) de 
turismo e lazer, deve conbibulr com as escolas como 
laboriltórlo para aulas práticas de educaçao ambiental. 

7 Esporte: A Cultura da Competiçlo Rio-Destrutiva 

Nada mais etidente que o esporte para canalizar as 
energias humanas. A criação de novos espaços esportivos, 
melhorando a distribuição na ddade e a utilização da estrutura 
disponível, deve ·concorrer para a o lazer, a Integração de 
comunidades e, principalmente, para a formação do ddadão. 

--+ Construçlo de Novos Lotas Urbal\izaciM 
A polftica de urbanização deve contemplar a construção 

de lotes urbanizados, visando suprir uma carência significatlva 
no Munidplo, porém atendendo às nonnas de um Código de 
Postura e de um Plano Diretor para a Odade. 

--+ Segurança no Comércio e nas Escolas 
A proposta a nfveJ munldpa_l para a.s.eguraru;a.é colocar 

Guarda Municipal nas escolas, unidadeS. básicas de saúde, na 
área comercial e em balneários, cuidando da seguranÇa da 
populaçao. Para Isso, toma-se necessário regularizá-la e 
condidoná-la com mesmo espírito da PoUda Interativa que 
~ demonstrando ser muito efidente no combate à violência, 
atuando como polida ddadã em perfeita parceria com as 
comunidades. 

~ Prefeitura Itinerante nos Bairros 
Em períodos determinados, o PrefeitD de Macapá 

despachará em um bairro da ddade, a fim de possibilitar a 
partldpação e o acesso da população na defini~ das 
prioridades a serem atendidas. Essa também é uma maneira 
de adequada fonna de facilitar a Interação do poder público 
com a população. 

-+ A. Macapâ do Século XXI 
Uma ciciade mais bonita, humana e aconchegante; 

calçadas ampliadas para assegurar mais espaço às pessoas; 
calçadões com canteiros floridos, bancos de madeira, 
telefones públicos, combinando com um estímulo educativo ~ 
realizado junto a lojistas e propdetárlos de casas e prédios, 
para que melhorem as fachadas e vltri~, dando uma nova 
cara a Macapá - é a ddade que quea!mOS. . 

o conceito de sustentabllldade está, portanto, . 
estrei~ ligadg. ~ de. melo ~te, na medida em que 
se possa adotar uma cletlnlção desse ú!Umo sufidentemente 
abrangeo~ para não coofundir melo ambiente com~ 
naturais. ~ 

Todas as etapas. de txxkls os projetos devem- levar em 
conta os segulntles principias básicos do ~ 
sustentável: 
a) SUNDtabiYc'acle ~ que. slgRifJca a prx;xura 

permanente. de uma. sociedade cada-vez. melhor, na qual 
exista maJor eq.Wdade lla dlsbibulçlo. de renda. e.de bellS, 
de modo a reduzir perrnanent&neDb a diferença entre os 
padrões de vida dos que possuem mais e dos que 
possuem menos; 

b) su.matab~UdMI Ecoo6mka, que slgnlftca a locaçlo 
~ls eftdent2 poss(vel dos recursos, em termos de 
projetos altemaUvos e de componentes do p!"'jj$). O 
princÍpio da Sustentabilldade econ&nlca exige o 
gerendamento também eficiente do projeto. em todas suas 
etapas, e não precisa colnddlr exatames1te com os 
pa~metros tradicionais de rentabilidade, tais como taxa 
Interna de retomo e retaçao custo/benefk:lo favOrável em 

termos mlaoeconômlcos. ToiTlã-se necessário, porta!lto, 
lntroduzJr outros parâmetros de avaliação econômica, tais 
como aqueles definidos pela Economia Ambiental, cuja 
utilização vêm apresentando-se crescente no mundo 
Inteiro; 

c} SusbmtabUfdade Ec:ológlal, representada pela redução 
do volume de resfduos contamlnantes do solo, da água e 
do ar, a conservação da energia pelo seu uso eficiente, a 
utilização racional e a reddagem dos recursos naturais em 
geral. A sustentabllidade ecológica está construída pela 
proteção ambiental, enlendido o melo ambiente da forma 
como se apresenta mais adiante e engloba todos os 
elementos econômicos e administrativos para atingir esse 
objetivo. 

d) Sustentabilidade Cultural, significa que mudanças 
Introduzidas pelos projetos, tanto na modernização de 
processos gerenciais, como na de práticas agropecuárias, 
devem estar acordes com a tradição local, e portanto, 
devem constituir soluções a problemas específicos de 
ecossistema onde a cooperativa, associações de 
produtores e suas comunidades estão Inseridas. 

2.1. ASPECTOS FIS.JOGRÁFICOS 
• . Locallzaçlo 
O Munidpio de Macapá está localizado no sudeste do 

Estado do Amapá, sendo o município a capital do Estado; 
definida pelas coordenadas geográficas ooo 02' 03" de 
latltude e 051° 03' 52" de longitude, e altltude, na sede, de 
16,48m em relação ao nrvel do mar. 

• Um1te 
9 Munldplo de Macapá é banhado a leste pelo braço 

norte do Rio Amazonas e limita-se com os municípios de 
Itaubal, Cutias, Ferreira Gomes, Porto Grande, Mazagão e 
Santana. 

• Área 
A área do município de Macapá é de 6.562,4 Km2. 

Ocupando 4,57o/o da área total do Estado, que é de 
143.453,71 Km2. 

• Divido do Município 
Atualmente o MunJdplo de Macapá está subdividido 

poUtlcamente em 5 dlsbitos que são : Pedreira, 
Carapanatuba, Bailique, Fazendlnha e São Joaquim do 
Pacur. 

2.2. Recursos ru.turals 
• Clima 
O dlma de Macapá é caracterizado pelo tipo equatorial 

quente úmido, a temperatura mínima gira em tomo de 22° 
e ll° C, com a máxima absoluta predominando na faixa de 
32o e 33oc. . 

O regime de chuvas é detenn1nado através de duas 
e9açí5es ct:wvosas. de .Janelm a.Jwlho, tendo o RédrRO de 

· Pf*ipitações em Março . e Abril; e a seca popularmente 
c;lenQminadi de verao, ~ ao período de 
PqJstD a Dezembro. 

A pA!dpltaçJo pluvlQmétrica normalmeate é supedot: a 
2.500 mm anuais. 

• Ualdllcle ca .. IDOifol6gka_ 
A geologia básica do MUAicíplo_ abrange dois domfnlos 

distintos, os terrenos quaternádos formados a partir de 
aluviões e os terrenos terciários, envolvendo particularmente a 
fonnação de barreiras. o reJevo se apresenta com duas 
caraderístlcas: uma extensa faixa externa correspondente à 
planície de Inundação e o restante enwlvendo terrenos 
collnosos que chegam a alcançar até 100m de altitude. 

• Hlclrograftll 
o Território Macapaense é drenado por vários ausos 

d'água, sendo os rios Matapl, CUrlaú, Iplxuna, Pedreira, 
Macacoar1 ·e Gurijuba, os mais representativos. As condlç&!s 
ambientais . ao longo desses rios de certo modo sao 
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Semelhantes. Apresentam-se com águas carregadas em 
sedimentos provenientes do Rio Amazonas e margens 
cobertas ora por florestas de várzea, ora por áreas campestres 
condidonadas ao graü de Inundação sazonal. 

.. 

• Solo 
Os principais tipos de solo predominantes no munidpio 

são hidromórficos, eutróficos, latossolo amarelo e 
concrecionários laterítlcos. 

- Hldromórficos Eutróficos 

São moderadamente áddos, mas também 
podem apresentar neutros ou alcalinos, textura argilosa e 
fertilidade variável, em função da natureza dos 
sedimentos sobre os quais são desenvolvidos · e a 
qualidade da água que satura. São encontrados nas calhas 
de drenagem de pequenos e médios cursos d'água. 

- Latossolos Amarelos 
' São ácidos, bem · drenados, e embora 

apresentem fertilidade natural baixa, sua textura varia de 
médlâ a argilosa. Esta categoria de solo abrange mais de 
50% do território do Munidplo, podendo ser encontrado 
próximo ou ligado ao solo tipo latossolo vermelho
amarelo. 

..... 
I 

' . 

I • 

- ConcredoMrfos Laterfticos 
Si!lo medianamente profundos, argilosos e de 

acidez bastante variável. Os solos deste tipo são formados 
por partículas mlne.ral6glcas de vários diâmetros e não 
apresentam Interesse agrícola Imediato. 

• Vegetaçlo 
A vegetaçao predOminante é o cerrado ao longo dos 

tabuleiros terciários. Nas áreas de plankie~ destaca-se a 
floresta de várzea, submetida a regimes de marés e os 

campos inundáveis, em áreas deprimidas, sujeitas a 
condições pluviais. Ao Norte do Munldpio, encontram-se 
formações residuais de florestas de terra firme. 

Nos ambientes de várzea, destacam-se concentrações 
. de essêndas econômicas dentre as quais, o açar, 
seringueira, andiroba, cedro, pau mulato, macacaúba e 
virola, são bases da economia extratlvista, do Município e 
do Estado. O cerrado, como ecossistema predominante, 
ocupa a maior parte do Munlóplo e contribui com várias 
espécies medicinais, caracteriza-se com árvores de pouca 
variação de espécimes apresentando-se bastante 
distanciadas uma das outras com ocorrência de campos 
limpos. 

. '• 



Máca 6, 01.02.2002 

! 
' 

, .. 
I 

; ·• 
\ 

Á 

.· 

ConBgç6t;l 

@ Sede Munidpol 
• Vilo/locolida~e 

Pág. 10 

.... · 

~ Dre~gem · 
__ .Rodovia Pavimentada .· 
.•.... :: ·.Rodovia ~Oo ~~~ent~d~ 

.COIIB~ 

W> Sede MuniciPal 
• ~Vilq/locolidade 

) ... :'lJ>re~m .. ·.: ·: :: 
~ "Ródoviá PovimentQQo .• 

:• · Não Po~mentada 
.. . :- .. :.:. ~:.·!: 



' I 

• • ...,. '="" . , .... "' ... .. 
Macapã, 01.02.2002 DIÁRIO DO MUNICiPIO Pãg. 11 

2.3. POPULAÇÃO 
Atualmente, cerca de 54,55% da população amazônica 

vive nas cidades e aglomerados urbanos. No que se refere à 
população urbana das capitais, nos Estados do Acre, 

• Amazonas e Amapá, as capitais concentram de 47% a 66% da 
população estadual. 

segundo o IBGE, o Amapá apresentou no período de 
1991/1996 uma das mais elevadas taxas de crescimento 
demográfico do País, 5,3% a.a. A realidade recente do Estado 
do Amapá apresenta um ritmo de crescimento populacional a 
uma taxa de 5,82% a.a., esse crescimento médio supera a 
média regional (3,34% a.a.), em quase 2,48% a.a. fato que 
se explica principalmente pela corrente migratória oriunda de 
Estados das Regiões Norte e Nordeste, Incrementado também, 
pela alta taxa de fecundidade quando comparada a outros 
Estados. 

Macapá sofre os reflexos desse processo migratório, 
uma vez que concentra 59.42% da população total do Estado. 

Amazônia legal 3,40 2,02 

Estado do Ama~ -o,87 2,22 -o.66 

4,79 4,47 5.69 

Fonte: Fundação lBGE (*Dados do periodo 91/2000) 

2.4. ESTRUTURA FUNDIÁRIA 
No patrimônio fundiário do Munldpio de Macapá, no 

que diz respeito à área rural, encontram-se terras de domínio 
da União (gerenciadas pelo Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária - INCRA) e do Estado (gerenciadas pelo 
Instituto de Terras do Amapá-TERRAP). 

A área sob jurisdição da União, compreende as Glebas: 
Rio Pedreira, Matapl 11, Macacoari, Uruguinha. A área sob 
jurisdição do Estado compreende basicamente ao Arquipélago 
do Balllque. 

Quanto à distribuição dos estabelecimentos 
agropecuários por área, Macapá registra, de acordo com o 
último Censo Agropecuário realizado em 1995 /1996, um total 
de 600 estabelecimentos, dlsb1burdos numa á~ total de 
95.025 hectares. 

Dados do IBGE/2000, indicam que o Município de Macapá 
possui uma população de 282.745 mil habitantes, e 
apresentou no período de 1996-2000 um crescimento 
populacional de 6,36% a.a., considerada a mais alta entre os 
municípios do Estado em valores absolutos, e densidade 
demográfica de 43,08 hab/Km2 e apresenta ainda uma taxa 
de urbanização de 95,52%. 

Quanto à distribuição homens/mulheres, constatou-se 
na contagem 2000, que o Estado apresenta um número de 
homens superior ao número de mulheres em 0,76 %. No 
entanto, no Município de Macapá os números se Invertem, em 
2000 o número de mulheres era superior ao número de 
homens em 3,29 %. 

De Acordo com o Tribunal Regional Elei~oral do Amapá 
- TRE/AP, em 2000, Macapá contava com 144.280 eleitores 
aptos a votar 

5,82 

6,36 

- 37,38 14,91 55,22 61,06 

3,31 54,61 59,19 80,90 87,12 89,01 

43,08 63,58 67,76 85,70 94,89 95,52 

A condição do produtor com relação à titularidade da: 
propriedades, ainda de acordo com o censo1995/1996 -IBGE 
89% são de proprietários, o que corresponde a 89% da áre; 
total. As outras formas de exploração da terra são de 
ocupantes com 10.6%, seguidos de parceiros e arrendatário: 
com 0.4%. 

2.5. COMPORTAMENTO DA ECONOMIA 

2.5.1. Setor Prlm,rlo " 
• Agricultura 
No setor agrícota vem sendo praticada a agricultura de 

subsistência de forma lndpiente, com baixa tecnologia em 
pequenas propriedades. O excedente da produção é 
direcionado para suplementar o abastecimento na capital, 

. .... _,. 

. . -. 
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sendo comercializado através da feira do produtor e nas 
demais feiras dos diversos bairros do Município de Macapá. 

A agricultura. do Município caracteriza~se pelo cultivo de 
culturas temporárias, especialmente aquelas destinadas a 
gêneros de primeira necessidade, consumidos pela população 
local. A área cultivada não ultrapassa em média dois hectares 
por famRia; a mão-de-obra é familiar e utiliza em sua maioria 
recursos financeiros próprios, pois os agricultores têm limitado 
acesso ao crédito rural. Dentre as culturas de ciclo curto 
destacam-se a mandioca, milho, arroz e feijão. 

As referidas cultura.s são cultivadas em pequena escala 
pelos produtores e familiares que enfrentam os seguintes 
obstáculos:· Insuficiência de sementes em época de plantio; 
acesso restrito do produtor ao crédito rural; maior difusão das 

MACA PÁ 

• Extra~vismo Vegetal 
No tocante ao extratlvlsmo _vegetal, o munidpio de 

Màcapá apresenta uma variada gama de produtos, 
destacando-se por seu valor econômico e social, o açaí, a 
madeira, o palmito e as sementes oleaginosas. 

A palmácea açaí (Euterpe olerácea) ocorre em quase 
todo o município em áreas resultantes da sedimentação de 
origem fluvial, tendo nb Arquipélago do BaiUque seu principal 
local de ocorrênda . 

. At~ a década de 70 a lmport.âncla do açaf restringia-se 
à exploração dos frutos, usados na fabricação do vinho, base 
da alimentação do povo macapaense, principalmente das 
famOias de baixa renda. A partir do final da década "de 70, 
passou a ser explorado com o aproveitamento do palmito 
visando sua Industrialização e exportação. Atualmente, apesar 

Dados do último censo do setor (IBGE/1996), apontam 
que o rebanho de animais de grande porte somam 
aproximadamente 11.680 cabeças de bovinos e 13.380 
cabeças de bubalinos, com aproximadamente 600 
estabelecimentos e 95.025 ha. 

A criação é praticada de forma extensiva, em campos 
naturais de terras firme e alagadas, sem o uso de tecnologias 
de manejo, sanidade, melhoramento animal e instalações 
zootécnicas, o que de certa forma indi_ca o fraco desempenho 

17.076 

o rebanho de buballnos tem predominânda nãc s6 no 
Município, como no · Estado, porém, o mercado loo.t tem 
preferenda pela carne bovina, o que provoca a QUEda no 
preço das búfalos. 

culturas por parte da assistência técnica; elevado custo dos 
Insumos e outros. 

No entanto, vale ressaltar o grande potencial para 
exploração destas culturas no Município, prindpalmente em 
função das abundantes áreas de várzeas disponíveis. 

• Hortaliças . 
A produção de hortaliças está concentrada nos pólos 

hortigranjeiros da Fazendinha , do Km 09 e na periferia de 
Macapá. Dentre as espécies produzidas, a maioria são 
folhosas (priodpalmente couve,alface, coentro, cebolinha, 
repolho, salsa, vagens), e em menor escala o tomate e 
pime~tão. A produção é comercializada nas Feiras do Produtor 
Rural e nas Feiras Munidpais existentes. 

de todas as exlgêndas legaís estabelecidas para a exploração 
do produto, existe uma intensificação do caráter predatório na 
exploração do palmito, causando sé~ios danos de cunho 
ecológico, pela ação devastadora dos palmiteiros. O Governo 
tem desenvolvido ações que visam coibir as atividades 
predatórias e orientar para o manejo sustentável dessas áreas 
de exploração em todo o Estado. 

A madeira é explorada por grupos de empresários 
organizados, usando geralmente mão-de-obra dos produtores 
locais. Dentre as espécies explorad~s ·registra-se a andiroba, 
angelim, sucupira, macacaúba, pau-mulato, cumaru, copafba 
e maçaranduba. f 

• Pecuária 

do setor fazendo com que o Município tenha que importar em 
tomo d~ 70% da demanda de carne verde. Também são 
Insignificantes os resultados em termos_ de produção de leite e 
seus derivados. 

Dentre os animais de pequeno e médio porte 
destacam-se criações de aves, suínos,· ovinos e caprinos. 
Estes dois últimos com pouca contribuição econômica para . o 
Município. 

2.709.597 

2.-460.530 

2.832 .. 312 

2.713.324 

1.237 

. A produção de leite no Município é pouco expressiva, 
. dependendo quase totalmente da importação de leite em. pó 
para o abastecimento local. O Muniápio de Macapá constitui 
uma das zonas produtoras do Estado, que está localizada na 
oerlferla do munláoio. com oroducão aproximada de 1000 
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l/dia. O leite é vendido in natura, diretamente ao· tonsumldor 
e nas panificadoras. • 

O Gove'rno tem feito investimentos no· setor que em 
médio e longo prazos deverão surtir efeito modificando este 
quadro que hoje se apresenta. 

• Avicultura 
A avicultura no. Município não é suficiente para atender 

a demanda local, tanto na produção de frango de corte, como 
na produção de ovos. Com relação à produção de pintos, este 
tem sido Ufl'! dos fatores que tem limitado a produção de 
frangos de corte, uma vez, que os pintos são Importados do 
Pará e transportados por via aérea, o que aumenta o custo. A 
falta de produção de ração balanceada, é outro fator que 
limità a produção de frango, tal fato obriga os avicultores a 
Importar o produto de outros Estados a custo elevado, em 
decorrência do preço do frete. 

Esses fatores demonstram a necessidade do Estado 
Investir mais na produção de grãos e fornecimento de ração a 
custo menor. 

• Pesca 
A atividade pesqueira no município de Macapá, é uma 

das mais importantes entre os setores produtivos, por possuir 
uma potencialidade extraordinária. As áreas estuarlnas, 
lacustres e litorâneas, são fontes de uma vasta quantidade de 
peixes e crustáceos que tradicionalmente fazem parte da dieta 
alimentar da popul~ção macapaense. 

o sistema produtivo utilizado é artesanal, utilizando 
tecnologias simples, tanto nos processos de captu~a e 
conservação como nas embarcações utilizadas nas pescanas. 

Na pesca artesanal duas modalidades ganham 
destaque conforme áreas de ocorrência: 

- pesca de água doce: ocorre ·nas áreas lacustres, 
caracterizada pela utilização de pequenas 
embarcações e apetrechos de pesca de pequeno 
porte; 

- pesca de águas estuarinas e c~s.teiras: 
desenvolve-se ao longo da costa do munlc1p1o, com 
Intensidade no Distrito de Bailique, a frota pesqueira 
artesanal que atua na atividade é constitufda por 
embarcações de médio porte, utiliza apetrechos 
como redes de malhas e espinhei. 

Os sistemas de consérvação e comercialização do 
pescado no Município ainda são deficitários, apesar de Macapá 
ser o maior centro consumidor do Estado. Em função desta 

•. situação a oferta do pescado torna-se insuficiente para 
atender a demanda uma vez que a qualidade do produto fica 
comprometida qua~do não se tem os meios necessários que 
garantam uma bOa estocagem, através de uma frlgorificação 
adeq4ada. 

. . 

Todos esse fatores .acima mencionados contribuem 
para que grande parte da produção locál seja desviada para 
outros mercados, como Belém do Pará, uma vez que o 
produto comercializado no mercado local fica sempre abaixo 
do seu valor real, o que fortalece a ação dos atravessadores. 

2.5.2. Setor Secundário 

Apesar de ter vantagens, como a disponibilidade de 
matéria-prima e determinados Incentivos, o setor Industrial do 
Amapá ainda apresenta um parque industrial Incipiente, com 
baixo nível tecnológico empregado na linha de produção, 
apresenta ainda uma grande carência de mão-de-obra 
especializada, além da inexperiência empresarial. 

O setor apresenta-se altamente concentrado, uma vez 
ql.le Macapá e Santana congregam 84,14% do total em todo o 
Estado, com uma representação de 353 empresas formais e 
918 Informais, empregando 9.748 e 2.106 pessoas, 
respectivamente. Constitui-se basicamente . de 
empreendimentos de microporte que representam 90,88% do 
total de empresas, que absorvem cerca de 45% da mão-de
obra ocupada; no ·entanto, em termos de faturamento não 
chegam a ultrapassar 10% da Receita Setorial. 

As empresas de grande porte representam menos de 
1% do total de empreendimentos. Em termos de faturamento 
são mais representativas, com 65,99%, e geração de 
empregos, com cerca de 30%. 

As pequenas e médias empresas participam no setor 
empregando 27% da mão-de-obra · ocupada e com 
faturamento de aproximadamente 25% da receita total. 

Outro dado relevante é que as empresas formais, 
embora representem apenas 28,15% do total industrial, são 
as que mais empregam (70,4%), fato que traduz a 
preocupação do empresário com ... o aspecto legal das suas 
atividades. 

O segmento de maior expansão tanto em número de 
empresas, quanto de geração de emprego e renda é o 
subsetor Industrial de Transformação, tem ·nos ramos: 
madeireiro, moveleiro, oleiro-cerâmico e de alimentos, suas 
atividades mais importantes. 

O ramo moveleiro, que se baseia na fabricação de 
móveis e esquadrias, é o segmento que apresenta grandes 
perspectivas em razão da política de integração comercial do 
governo com o Platô das Guianas, que representa uma 
abertura significativa para ampliação na linha de produção. 
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LEVANTAMENTO ESTADUAL POR RAMO DE ATIVIDADE, EMPR.ESA 

Fonte: Cadastro Industrial do Estado do 

2.5.3. Setor Terclltrio 
É o setor maior representativo do Estado em termo ae 

geração de empregos e renda Interna. O seto~ terciário é 
representado pelos serviços de Administração Publica, pelo 

empresas, atuantes no comércio varejista e atacadista de 
produtos Importados nacionais e Internacionais, tem o seu 
volume de vendas predominantemente condicionado à renda . 
gerada pelo Serviço Público. 

O subsetor passou por acentuadas modificações a 
partir da Implantação da Área de Livre Comércio de Macapá e 
Santana,. em meados .~e 1992 (Decreto- Lei n2 517/92), o 
que refletiu • basicamente na readaptação dos 
empreendimentos, que passaram a oferecer mercadoria de 
procedência estrangeira, contribuindo de certa forma para a 

' mudança estrutural da área comekial. 
A Área de Livre Comércio foi criada com o objetivo de 

promover o desenvolvimento do Estado do Amapá e de 
incrementar as relações bilaterais com os países vizinhos, 
seguindo a política de Integração Latino-Americana. 

comércio em geral, pelas empresas prestadoras de serviços 
e pelos Intermediários financeiros. 

• Comércio 
O subsetor comércio, representado por unidades 

empresariais constituídas de micro, pequenas e médias 
• A entrada de mercadorias estrangeiras e nacionais na 
Area de Uvre Comércio goza de suspensão do Imposto de 
Importação e do Imposto Sobre Produtos Industrializados. 
Essa suspensão é convertida em Isenção quando a mercadoria 
é destinada ~o consumo e venda na Área de Uvre Comércio. 
Merece o mesmo tratamento a mercadoria destinada ao 
beneficiamento do pescado, recursos minerais e matérias
primas de produtos agrícolas ou florestais na ALCMS; bem 
como os destinados .à agropecuária, piscicultura, instalação e 
operação de atividades de turismo e serviços de qualquer 
natureza e exportação ou reexportação para o mercado 
externo. 
Podem operar na ALCMS empresas de todos os setores, com 
sede na Amazônia .Ocidental, Macapá e Santana, devidamente 
habilitadas,a SUFRAMA.· 

.. 

. ~ 
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62.352 17.072 
1999 45.028 22.061 

Fonte: SEPlAN/AP 
• Serviços 
O subsetor é representado pelas atividades ligadas nas 

áreas de alojamento, alimentação, transporte público, 
rádiodlfusão, serviços bancários, aéreos, segurança, telefonia, 
reparos, manutenção e outras de naturezas diversas, com 
maior concentração nas zonas urbanas de Macapá e Santana. 

O processo de diversificação de atividades sócio
econômicas ocasionado com a dinamização das ALCMS, exigiu 

Com a Implantação do Plano de Desenvolvimento 
Sustentável - POSA, o Governo do Estado priorizou o Turismo 
Ecológico como uma alternativa de desenvolvimento 
sustentável, tendo em vista o grande potencial ecoturístico do 
Amapá e as vantagens que esta atividade aprese.nta na 
captação de divisas e geração de empregos. 

O Amapá apresenta vantagens comparativas frente a 
outras regiões da Amazônia e do País. Estas vantagens podem 
se~ melhor aproveitadas no mercado global do que no 
nacional. Geograficamente localizado próximo aos grandes 
emissores Europa - USA, elo estratégico com importantes 
mercados como o caribenho, americano e europeu, e ainda 
formando juntamente com o Platô das Guianas um grande 
pólo potencial de turismo a ser dinamizado, fato este qUe se 
sobressai mais do que a sua presença no cenário regional. 

Macapá é a porta de entrada do Pólo de Ecoturfsmo do 
Estado, ocupa uma área de 6.562,4 Km2, que corresponde a 
4,57% da área total do Estado, e está localizado na margem 
esquerda do Rio Amazonas, em um domínio Ambiental de 
Planície de Inundação. Possui uma população de 282.745 
habitantes (IBGE/2000), com uma taxa média de crescimento 
de 6,36% e densida"e de 43,08% hab/Km2

• Macapá 
concentra 96% da população na área urbana, e 4% na zona 
rural, tendo súa sócio-economia voltada basicamente para os 

, subsetores financeiros circulantes, sendo ainda o maior 
empregador de mão-de-obra regional. 

O Pólo de Ecoturismo conta com seis estações 
distribuídas e posicionadas de forma que possam cobrir de 
Norte-Sul e Leste-oeste, e ainda de modo a facilitar o 
estabelecimento de roteiros de ecoturlsmo .go Estado. O 
Município de Macapá, tem uma grande vantagem dentro 

Industrial 

Comercial 

Rural 

Poder Público 

Ilwmlnação Pública 

Serviço Público 

Próprio 

In temo 

uma expansão e a qualificação dos secviços até então 
existentes. 

O poder público é o mais expressivo desse segmento, 
tem participação significativa, tanto na concentração de mão
de-obra ocupada, quanto na distribuição de renda para o 
funcionamento dos demais subsetores da sócio-economia 
macapaense. 

• Turismo../ 
desse pólo, por ser a primeira estação e ainda por ser o 
portão de entrada do pólo, por deter uma razoável lnfra
estrytura: rede hoteleira, Agência de Viagens, Aeroporto, 
locadoras de veículos, agências bancárias, casas de câmbio, 
bares, restaurantes, pizzarias, sorveterias, danceterias, 
cinemas e atrativos turísticos já evidenciados, tornando-se 
assim, ponto de partida para o estabelecimento de roteiros 
para outros núcleos receptivos, tais como Ferreira Gomes, 
Serra do Navio, Pracuuba, Oiapoque e Laranjal do Jari. 

O Município, por estar na extensão oriental mais 
extrema da Região Amazônica, posicionada na foz do Rio 
Amazonas, guarda em seu espaço Importantes expressões, 
que refletem em atrativos extraordinários para a utilização do 
ecoturismo. 

2.6. INFRA-ESTRUTURA URBANA E SERVIÇOS 

2.6.1. Energia 

Suprimento de Energia Elétrica 
O Sistema de Suprimento Elétrico do Amapá é 

constituído de dois segmentos: Sistema Hidrotérmico da 
ELETRONORTE e pelos Sistemas Térmicos isolados da 
Companhia de Eletricidade do Amapá, distribuídos nas 
principais localidades do Estado. 

o suprimento do Sistema CEA é realizado por 12 usinas 
térmicas a Diesel, instaladas em sedes municipais de algumas 
cidades do Interior que não são servidas pelo Sistema 
Eletronorte. 

'1.015.853 '1.266.820 

57.136.60<1 &4.81'1.601 

564.363 886.699 

'17.705.'180 5'1.313.780 

13.050.732 23.&4'1.080 

10.855.542 10. 963.35'1 

25'1.860 531.306 

'105 

, .. 
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2.6.2. Transporte Urbano 
A gestão do Sistema de Transporte Urbano do 

Munldplo é de responsabilidade da Empresa Munldpal de 
Transportes Urbanos - EMTU, conforme preceitua a lei nfl 
013/73 e o Decreto rf2 031/83, à qual compete fazer cumprir 
o processo de Integração com o SINATRAN - Sistema Nacional 
de Trânsito, regido pela Lei ng 9.503, de 23/09/97. 

A fiscalização no trânsito é realizada diretamente 
pela Empresa e, através de convênio, pela Companhia 
Independente de Trânsito. 

O município de Macapá possui uma frota de 
38.191 veículos registrados no DETRAN, este número 
representa 90,32% da frota total do Estado que é de 
42.281. 

AO DENTES DE TRlNmo OCORRIDOS NO MUNidPIO DE MACAPÁ 2000 -
~~~1:.~~-~ ~~--,- . :.mo-.o~..,A.'G•I.D :E~!'•EIS':.' ~'J. '.~-:~oo,..~t. p• .• ..:Nli"M . ':S~:G. !f"&:~~~ lv.C:O:U' 1.:.--ct~VIT.:.FATAIS"..; li:· ~ n;_:,;MloJ'ATAIS~~ I !1:tE".FÀ'rAJS:~ 
JANEIRO 21 89 4 
FEVEREIRO 31 73 4 
MARCO 35 65 9 
ABRIL 32 81 6 
MAIO 45 94 5 
JUNHO 37 68 2 
luutO 36 78 6 
AGOSTO 49 106 4 
SETEMBRO S8 93 2 
OUTUBRO 40 94 3 
NOVEMBRO 47 n o 
DEZEMBRO 81 13 5 

TOTAL 512 931 50 
Fontes. EMTU/Polltec, Hosplbil de Emerglncll, CITRAN 

2.6.3 -Transporte Aéreo 
O transporte aeroviário se apresenta como o melo de 

extrema Importância na comunlta<;ao com outros Estados e 
com o exterior. 

Em termos de Infra-estrutura aeroviária o Município 
dispõe de um aeroporto lntemadonal que atende de forma 
satisfatória às necessidades de cargas e passageiros. 

O aeroporto está localizado a cerca de 4 quilômetros do 
centro da ddade, tem pista de pouso e decolagem de 2.088 m 
de comprimento por 45 m de largura, com capaddade para 
receber aviões do tipo Boelng 767 e Alrbus A-300. O terminal 
de carga lntemaclonal, possui 280 m2 e o de carga doméstica 
200m2, além de 4 boxes para aeronaves de grande porte e 2 
para aviação geral. 

No aeroporto operam regularmente 6 companhias 
aéreas: Varig, TAM, V/ISP , que são empresas com vôos 
nacionais e PENTA, META, NORDESTE, que operam com vôos 
regionais. O único vôo Jntemadonal Macapá/cayenne (Guiana 
Francesa), é realizado pela empresa regional PENTA. 

2.6.4. Comunicações 
o Isolamento regional é um dos desafios do setor de 

comunicação, uma vez, que para superá-lo, torna-se 
Imprescindível os Investimentos no setor, Investimentos estes 

. ... 
114 164 17 181 
108 129 8 137 
109 127 6 133 
119 160 9 169 
144 176 7 183 
107 145 4 149 
120 108 8 116 
159 147 11 158 
153 160 6 166 
137 192 7 199 
124 214 10 224 
119 269 8 277 

1493 1991 101 2092 

que esbarram no alto custo da tealologla disponível e dos 
transportes existentes. 

Macapá está ligada nadonal e Internacionalmente pela 
Telemar e EMBRATEL, possui uma estrutura de comunicação 
com 6 canais de televlsao, três rádios AM, quatro rádios FM e 
dnco jornais. 

A EMBRATEL está presente no Estado do Amapá desde 
1970, com a Implantação do tronco Belém-Manaus, 
Integrando o Norte ao resto do pars. 

Hoje existe na capital, uma moderna estação terrena 
de comunicação doméstica via satélite, operando com 
tecnologia digital, além da estação em tropodlfusão original. 
No munlcfplo operam cerca de 44.428 terminais telefônicos e 
16.187 celulares. 

2.7. Q~ADRO SOCIAL 

2.7.1. Educação e Cultura 
Atento às demandas da comunidade o Município já vem 

Implementando polfticas que buscam atender às exigêndas 
advindas da dinâmica populadonai, dentre elas a educação. 

O sistema educadonal existente em Macapá, funciona 
sob a competência das esferas Federal, Estadual e Munldpal, 
com a participação também da Iniciativa privada. No 
atendimento educacional a rede pÚblica de ensino tem 
demonstrado um bom desempenho uma vez que atende em 
torno de 93% da demanda educacional existente, enquanto a 
Iniciativa privada, apesar de ter apresentado crescimentos em 
tomo de 66%, atende apenas a 7% da demanda educadonar. 

A rede municipal fica sob a responsabllldade da 
Secretaria Munidpal de Educaçao e Cultura, com atividades 

desenvolvidas no melo rural e urbano. O Município atua na 
Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação de Jovens e 
Adultos e Educação Espedal. 

A educação de ensino superior no município, tem suas 
atividades desenvolvidas pelo governo Federal e Iniciativa 
privada. • 

A seguir são apresentados alguns quadros 
demonstrativos da educaçao em Macapá. 

• 
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~ N• DHSTA8ElfOH<IJTOS DEENSINO EM HACAPA- 2000 

~~~~~ii~~l! ~~~~~~ . .,_ ~ 
lt~~:Tiflf~~-~~ l@ ~i'N ·~ li"it;~i·:":.'M"i.~~ !';' ~~ t!" ··~ ' ~,(.._,.; -::~: ... ' '· ... ~ ~~ · .... <~........ ~- .. :.._"'.; ~ ......... -~ ., . !';: ~ ,...~_ ~~- . ..,;~ .. .;j:( .,. . _. l-• ~ :e 

·~!'f~~~':t;d'i.·:~X:reé:li'e h'tOT~"'.!w.-:-~li-,.~~c ~~~·~,. ..... ,.. ~ ,:~5.,t6?'i"lit\l1• "1,-f , ":~~'iNt :.;r~ .o;..,;:.,v*~ 
FEDERAL . . -
ESTADUAL 3 3 . 
MUN!OPAL . . -
PARTICULAR 13 13 . 

I ::~+~~'l'~~Educaã~lnfiíítif~~~;':;ij,~~ ·t.OTAL~t. ' '!~k·}~f,:r'~~:~.··L-!f~ l~t!~ol: 't ~9~'iÍf. ~~~\1. .::-~3\io.~ 
.. 

-~ .. 
FEDERAL . - . 
ESTADUAL 33 20 13 
MUNlOPAL 32 27 s 
PARTICULAR 26 25 1 

~~ .. L Alfa ·-~· 
. .. . ,j,~ 

6 !.'llói :li~~~~ ~t: .. ;;.7!"~~~~~13..f~ ~ ~i.;.;, aa.!O'·>~~ .• ~ ..... 
FEDERAL . . . 
ESTADUAL . . . 
MUN!OPAL . . 
PARTICULAR 13 13 . 

li'f'\3{~.~~-~J.: J= . · ora.~:,.,. u.r ... ,g.,·~~ .. ' -.. ~ .. ' fl!!ir l~.s;;'o:";:Bfl:i-'·~ ··J·~! 
FEDERAL . . . 
ESTADUAL 117 72 75 
MUNlOPAL 39 28 11 
PARTICULAR 23 21 2 

~,4-:r.~>'.~""'..nledlõl[ ;-;!"'1,'"?'..'; ~".!:-~ TO rAW':rt.?rl!:!·'i-.:·~?'.F...!.~;.-.si:~F I~"-'• o-.;;S"t ·~3)J~~t~ ~ ~~ :l;r';.":~~~:~'tr4ih"f! ... ;'::!'!:~ 
FEDERAL . . . 
ESTADUAL 26 23 3 
MUNIOPAl . . . 
PARTICULAR 11 10 I 

>a".í\.~<t~·IduCá i"'lo.~~ ;t0~'1í"J,~.l~'>'ll'\~~l'f~~.~~- ~ . ·~ '~-;1.\;;:;~~~.c~~,.~~-m"~'; ._(:o"~ l 
. 

FEDERAL . . . 
ESTADUAL 31 29 2 
MUNIOPAL 6 6 . 
PARTIQJLAR 2 2 . 

:)~~~!Edua:Jov.!l{j-:e-~Cl r OTAL'fi.~~-.,~~~;;ç.m:~.JJ.~ ·~---
-~ ~.:,\..~~l!t': "'~~ . n. _ . .., 

FEDERAL . . . 
ESTADUAL 62 19 13 
MUNIOPAL 17 17 . 
PARTICULAR 5 s . 

Fonte. An~r1o Estatistico ela Educat;Jo- 5EED/2000 

JAL 11 14 • 
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I FEDERA • • 
• I ESTADl 515 503 

I MUNICIP~ 23 23 

..... . 
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. 

. 

. 

4. 17 

. 

. 

l2 

ESTADUAl 18.136 17.481 655 
MUN!OPAL 1.455 1.455 
PARTIQJLAR 859 859 

Fonte: Anuário Estatfstico da Ed~ ~"' 

NÚMERO DE SALAS DE AULA EM MACAPÁ • 2000 

'"'i~~~~f.tr: I;I}J. 1. ~ }:Yl·~} . ·J~ W".\1?7;tt.~t4.?t~.~;:~;;, ""':"""n::3?)~.f..:tfqn~ff-:~~..2WP .. 5.11t~-: ~~:.:·;t·~'i.~~1!l;\\~~~ 
- --

FEDERAL - . -
ESTADUAL 1.244 . 1.051 193 

MUNICIPAL 238 216 22 

PARDCUlAR 357 315 12 . 
. -

~~t~"iif,~-~~~~:;';ê:?ili::i(~~J.-~~~i-'i~~~;§iitE~1-:1r-..il!~®~rJm~~;r;_~~~t-i:~t"~~~:::at-rt:X~.I~.t;·;r,tJf~~·J: r~~f.'{i~:@if)~ 
Fonte: ~ fstatistico ela Educ.açJo SfED/2000 

,. 
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O Sistema Municipal de ensino sofreu nos últimos 
quatro anos uma redução na oferta de vagas para o ensino 
Infantil, por força de uma decisão política da administração 
passada. Esta decisão ocasionou um déficit no atendimento 
nas diversas modalidades de ensino. 

A atual política Implementada visa reduzir este déficit 
com ações que aos poucos estão revertendo o quadro 
encontrado. Alguns resultados já foram alcançados: 

Ensino Infantil: houve um Incremento de 26.5% em 
relação a 2000, nas matrículas Iniciais, o que 
representa 2.307 alunos a mais nas escolas, reduzindo 
o déficit na modalidade. 
Ensino Fundamental: houve um Incremento de 
21.47% em relação a 2000 na matrfcula Inicial, o que 
representa 2.189 novos alunos nas salas de aula. 
Educação Especial: a maioria dos alunos nessa 
modalidade de ensino está Inserida no ensino regular 
(Educação Infantil e Ensino Fundamental). o 
Incremento foi de 62% em relação a 2000. 

~ ações desenvolvidas pelo Governo do Estado na 
área de saúde, têm sido um dos fatores que tem atrafdo 
populações mlgrantes das regiões Norte e Nordeste 
principalmente. 

O Muniápio possui uma superestrutura de atendimento 
médico especializado nas mais diferentes áreas de atuação 
médica, sob a gestão e gerência do Estado, possuindo centros 
de referência totalmente aparelhados com equipamentos de 
última geração. 

No entanto, a partir de 1997, foi efetivt~do, através do 
convênio de cooperação entre o Estado e o Munldpio, o 
processo de municipalização do setor, quando foram 
repassadas para o munidplo as unidades de saúde que 
estavam sob a responsabilidade do Estado. Tal processo 
provocou um retrocesso no que se refere ao atendimento da 
saúde básica da população, com a degradação física . das 
unidades de atendimento, bem como, da falta de 
compromisso com os profissionais de saúde, o que gerou um 
descrédito por parte da população, desequilibrando o Sistema 

Fonte: SESA/AP 

As modalidades de ensino, ainda apresentam défldts 
no atendimento, porém, os esforços empreendidos têm 
reduzido consideravelmente esses fndices. 

2.7.2. Saúde 
A política de descentralização da saúde vem sendo 

Implementada no âmbito nacional, através das leis federais ~ 
8080/90 e ~ 8142/90, que organizou a atuação básica de 
acordo com a filosofia do Sistema Ú[l!CO de Saúde - sus. 

Através da Portaria ~ 3925, de 13 de Novembro de 
1998, foi aprovado o manual de organização Básica do 
Sistema Único de Saúde, que objetiva orientar os gestores 
municipais do SUS. 

Na esfera municipal, foi criado em maio de 1991, o 
Fundo Municipal de Saúde que sofreu reformulação pela Lei n! 
631, de 5 de maio de 1994, tendo como principais atribuições: 
propiciar condições fundamentais de gerência dos recursos 
destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, 
executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de 
Saúde. 
de saúde Estadual , ocasionando uma sobrecarga das 
estruturas representadas pelos hospitais e Laboratório 
Central. 

A recuperação do Setor é uma prioridade imediata da 
atual administração, pois, compete ao muniápio através da 
SEMSA, a gestão da atenção básica à saúde no município, 
com o atendimento à população por 15 unidades básicas de 
saúde, no meio urbano, e 65 postos de saúde na zona rural 
de Macapá. 

A seguir alguns Indicadores da Saúde no Município: 
• Número de Leitos: 506 
• Número de Leitos /1000 hab: 1,79 
• Número de Médicos/1000 hab: 0,95 
• Coeficiente de Mortalidade Geral por 10.000/hab: 

33,5 
• Coeficiente de Mortalidade por 1000/hab: 3,35 
• Coeficiente de Mortalidade Infantil por 1000 

nascidos vivos: 21,59 (SESA -2000). 

NUMERO DE LEITOS HOSPITALARES NO MUNidPIO DE MACAPÁ- 2001 
;·.~-~0!/ "tl 

• Hospital da Mulher 182 
• HosPital de Emergência 74 
• Hospital de ~~Idade 128 

60 • Hos_p_ltal da Oia~ e do Adolescente 
• Hospital São Camllo 62 

Fonte: SESA/AP 

NÚMERO DE ÓBITOS OCORRIDO NO MUNidPIO DE MACAPÁ 
POR FAIXA ETÁRIA DE 2000 

< 1ano 346 161 
1 - 4 anos 37 17 

5 - 14 anos 34 26 

15· 49 anos 258 

> 50 anos 659 368 

Ignonldo 165 118 
..... 
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2.7.3. Saneamento 
Os serviços de Saneamento básico passaram nos 

últimos a·nos, por mudanças significativas nas políticas 
adotadas, eliminando-se várias deficiências de 
atendimento. 

A gestão do sistema foi modernizada, tomando 
mais eficiente o controle e a manutenção de estoque de 
Insumos, peças de reposição e materiais, reduzindo, 
sobremaneira, as paralisações nas unidades do sistema 
de água e esgoto. 

· De modo geral a disponibilidade de infra-estrutura 
urbana de Macapá está assim apresentada. 

• Sistema de Abastecimento de Água 
O vertiginoso crescimento populacional verificado 

no Estado, particularmente nos Municípios de Macapá e 
Santana, acentuaram as necessidades de investimentos 
na ampliação da oferta de água tratada com conseqüente 
elevação de nível de atendimento da população, 
atualmente na ordem de 71% em Macapá e 64% no 
Estado. Existem dois tipos de captação: superficial, 
composto pelo Sistema Rio Amazonas e Subterrâneo 
utilizado por sistemas Isolados. 

• Sistema de Tratamento 
No que se refere à qualidade da água, 95% dos 

sistemas utilizados possuem efetivo controle. O sistema 
recebe fluoretação na água, como medida de prevenção 
à cárie dentária. 

• Populaçlo Atendida 
Em 2000 a população beneficiada com os serviços de 

abastecimento de água correspondla a 168.985 habitantes com 
extensão total da rede de 312,3km. O fndice de abastedmento 
atingiu 68,00%. 

• Esgoto 
Macapá possui aproximadamente 93,91 km de rede de 

esgoto que atende a 14% da população. A maioria da população, 
cerca de 86% utiliza-se de fossas sépticas e fossas de buracos 
secos ou úmidos. 

• Sistema de Mlcrodrenagem 
Os sistemas são divididos em superfidais e profundos e têm 

por objetivo a coleta e destinação de águas pluviais. 
Os superfldais são compostos pelo sistema de melo fio com 

linha d'água (sarjeta), conduzindo a contribuição até três pontos 
de coleta para as redes profundas ou diretamente para áreas que 
constituam badas naturais. 

Os sistemas profundos são compostos por redes 
subterrâneas de galerias com seções retangulares e de tubos de 
concreto, conduzindo a contribuição para os canais e para o rio 
Amazonas. 

A Implementação deste sistema tem sido Irrelevante nas 
últimas gestões municipais, o que resulta em um percentual 
Implantado equivalente a 8% da área urbana. 

• Limpeza Pública 
O serviço de limpeza pública da área urbana de Macapá é 

tercelrlzado e abrange a limpeza e manutenção de logradouros 
públicos, que compreende os serviços de varrlção e capinação; e a 
coleta de resíduos sólidos, que compreende a coleta de lixo 
domldliar, hospitalar e comercial. 

A coleta do lixo domiciliar abrange, além da áre 
urbana da cidade, o Distrito da Fazendinha vilas d 
Curiaú e Coração, sendo os demais distritos' atendidos 
através de caminhões basculantes, locados pela 
municipalidade. 

Em julho/2001, foi repassado pelo GEA, fruto da 
parceria que vem dando certo, 20 roçadeiras que estão 
sendo utilizadas na manutenção das praças e logradouros 
da cidade, e que deverão melhorar consubstancialmente 
a prestação desse tipo de serviço. 

• Coleta de Lixo 
.A. ~rvlço de coleta de lixo realizada no Município, 

está diVIdrda em: coleta de lixo domldliar, coleta de lixo 
hospitalar e coleta de lixo de feiras e mercados. 

A coleta do lixo domiciliar é executada diariamente 
em toda a zona urbana e em localidades que nunca 
haviam sido contempladas com os serviços de coleta de 
lixo como: Vila do Coração, Curiaú, loteamento 
Marabalxo, Açaf, Burltls, Sol Nascente e o Arquipélago do 
Ballique. Nessa operação são usados caminhões 
equipados com poligulndastes para retirada, disposição e 
reposição de contalneres estadonárlos. 

A coleta do lixo hospitalar é feita diariamente em 
caminhões compactadores apropriados. A coleta de lixo 
das feiras e mercados também é realizada por caminhões 
compactadores (coletores) e caçambas. 

De um modo geral o problema de lixo urbano tem 
merecido atenção especial, uma vez que, o destino final 
das coletas, é a lixeira pública, Isso significa que Macapá 

ainda deposita seu lixo a "céu aberto", um problema comum à 
maioria das cidades da Amazônia. 

A atual administração vem traçando linhas de ação no 
sentido de resolver a insustentável situação do lixo, dentre· elas 
destaca-se a formãção de um consórcio lntermunidpal que visa a 
implantação de um Programa de Gerenciamento de Resfduos 
Sólidos, com a criação de um aterro sanitário que irá beneficiar os 
municípios de Macapá e Santana. Além de concentrar esforços 
para transformar a atual lixeira pública em aterro controlado. . 

COLETA DE LIXO EM MACAPÁ . . E I' rJ(·"t.~':!· 
Doméstico 110.00 
Hosoltalar 1.20 
Comercial 035 
VairlcãO 17 65 
S. Gerais 1800 

Font..s.n-p 

2.7.4. Segurança Pública 
De acordo com o art. 141 da Constituição Federal, a 

segurança pública é dever do Estado, direito e responsabJJJdade 
de todos, deve ser exercida pàra a preservação de ordem pública 
e da incolumidade das pessoas e patrimônio através dos órgãos 
Integrantes do Sistema Policial Brasileiro, no caso específico de 
Macapá pela Polida Civil e Policia Militar. 

A segurança pública apresenta características próprias, 
decorrentes das peculiaridades de cada região, Macapá sofre 
lntluêncla de significativo contingente populadonal, fruto de um 
Intenso processo migratório. 

A natureza do desenvoMmento econômico e social que nos 
últimos anos vem acentua~ as desigualdades sociais e regionais, 

-
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restringe os direitos dos cidadãos aumentando ·a violênda 
urbana e rural. 

Dentre os crimes e contravenções que mais 
cresceram no Município destacam-se o estelionato, o 
roubo e tráfico de entorpeçentes. O governo do Estado 
tem feito Investimentos pesados na área, no sentido de 
superar as desvantagens dos órgãos de Segurança 
Pública no combate à criminalidade, modernizando os 

sistemas de controle e supervisão das atividades de segurança. 
A implantação do Sistema Único de Segurança Pública -

SUSP se constitui no ponto fundamental da estratégia de inovação 
da polícia, onde a prática aproxima as InStituições de segurança da 
comunidade, reorganizando o setor. . 

Macapá é atendido por três batalhões da Polida Militar, uma 
Companhia Independente de Trânsito, uma Companhia 
Independente de Rádio Patrulha (ORP), as Polídas Interativas e a 
Polícia Civil. 

PESSOAL EFETIVO POR ESPECIFICAÇÃO, EXISTENTE NA POLÍCIA MIUTAR, NO ESTADO E NO MUNidPIO DE MACAPÁ-

2.7.s. Assistência Social 

À concentração de renda no Brasil, é uma das mais 
• altas do mundo. Metade da população economicamente ativa 
recebe até dois salários mínimos. 

O Estado do Amapá, em particular Macapá, sofre os 
reflexos da conjuntura brasileira e em níveis mais dramáticos, 
em virtude da posição de dependência que ocupa em relação 

~~ resto do País,· da pouca·'Cafjãddãae produtiva e do 
Isolamento regional. 

A situação de pobreza fica visível no rosto dos meninos 
de rua, dos adolescentes e jovens sonhando com as drogas, 
dos sem terra para produzir e morar, do idoso discriminado e 
rejeitado pela sociedade e das meninas obrigadas a se 
prostituírem. 

O trabalho de assistência social, desenvolvido através 
da SEMTAC, que coordena e executa a política Munlclpal de 
Assistência Social, a qual ·envolve, entre outras 
respon~bilidades a manutenção técnico-administrativa do 
Conselho Municipal de Assistência Social, tendo como foco 
principal de ação o atendimento à população que se encontra 
em situação de vulnerabilidade social ·e ações específicas 
voltadas para a cidadania de criança e adolescentes, Idosos e 
pessoas portadoras de deficiência, conforme a Lei Orgânica de 
Assistência Social - LOAS, Lei Federal n2 874/93. 

• Atendimento à Criança e Adolescente 
A execução da política de proteção Integral, garantindo 

o cumprimento do ECA, corn a tendência em melo aberto à 
criança e ao adolescente. . 

Foram atendidos nos últimos cinco meses 520 crianças 
e adolescentes no Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil, através do Projeto Jornada Ampliada, realizando 
acompanhamento Sóclo-farniUar e . escolar, e Inclusão nas 
atividades de caratê, capoeira, futebol, dança, palestras 
educativas, bem como garantia de lanches. 

São feitas abordagens a crianças e adolescentes que 
estejam desenvolvendo atividacle9insalubres, degradantes das 
ruas, feiras e praças, bem como atendimento em sistema 
provisório, atendendo a demanda de adolescentes · em 
situação de risco pessoal e sociar. 

• Atendimento t Familia 
Atende famAias vutnerabilizadas, através da 

implantação do Núcleo de Apoio à FamA.Ia, objetivando 
favorecer o processo de emancipação em programas e 
projetos. 

• Atendimento ao Idoso 
Atendimento ao Idoso através da ·modalidade conviver, 

possibilitando o desenvolvimento de atiVIdades sócio
educativas, artísticas e culturais, totallzando 250 Idosos 
inscritos. 

O programa tem assegurado o acesso a bens e serviços 
de qualidade, que atenda as necessidades básicas do Idoso, 
buscando a sua Integração efetiva na família e na sociedade. 

Com relação às ações de desporto e fazer, a SEMTAC 
vem se organizando e realizando as seguintes ações: 

• ESCOUNHAS DESPORTIVAS: atendendo crianças e 
adolescentes na faixa etária de 07 a 14 anos 
através de atividades esportivas, principalmente nas 
modalidades de futebol de campo, natação, voleibol 
(projeto em fase Inicial de execução). 

• TORNEIO It-ITERDISTRITAL: envolvendo os Distritos 
· do Munldpló de Macapá, com projeto elaborado 
com nova metodologia. 

• JOGOS It-ITERNOS DOS SERVIDORES MUNICIPAIS: 
envolvendo todas as Secretarias e Empresas 
Municipais. 

• ATIVIDADES ESPORTIVAS E RECREATIVAS no 
Projeto Wva a Praça. 

2.8. GESTÃO PÚBUCA 
A administração municipal vem concentrando suas 

ações em princípios da administração gerencial, na 
reorientação dos controles de resultado e na flexibilidade de 
gestão, objetivando Implementar a Reforma Administrativa e 
colaborar para a contenção do déficit público. É a partir dessa 
concepção que se vem buscando a construção de uma 
estrutura moderna e eficiente, ancorado no restabelecimento 
da função planejamento, especialmente o de médio e longo 
prazo. 

Algumas linhas de ação foram estabelecidas como 
desafio: fortalecimento do sistema de planejamento, 
reintroduzir a dimensão espacial na formulação das políticas 
setoriais, ampliando os mecanismos eficazes de participação 
democrática com a lndusão da Sociedade Civil Organizada no 
cotidiano político, e difundir a cultura da administração 
estratégica como forma de ampliar a efidênda do Município, 
mediante alocação de recursos por critérios de desempenho e 
pela capacidade de gerar as mudanças necessárias. 

• Estrutura Administrativa 
Segundo diagnóstico levantado peros diVersos setores 

da adminlsb:ação municipal, a atual estrutura administrativa e 
de recursos humanos do Município . não consegue atender as 
demandas da população. Os dados leVantados afirmam que, 
apesar de possuir um quadro satisfatório em termos 
numéricos, existe uma carênda muito grande de pessoal 
técnico qualificado em quase todos os setores. Dessa forma, 
apresenta uma estrutura pesada, deficiente, com distorções 
na própria organização. 

Na busca da eficiência e eflcáda serão Implementadas 
políticas que Irão Inovar a condução da Administração Pública 
Municipal, destacando-se: a descentralização administrativa, a 
formação de parcerias com os governos Federal, Estadual e 
ainda ~rá aberto um espaço para a decisão coletiva, de 
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J>artldpação democrática e de ampla drculação de Idéias 
(partidpação popular). 

• Modernização Administrativa 
A reforma administrativa torna-se Imprescindível uma 

vez que existe a necessidade de se adequar a atual estrutura ~ 
administrativa às novas diretrizes delineadas pelo atual 
governo munlcipat, e ainda, no sentido de atender às normas 
estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Ascal (LC. rfl 
101/2000), que preconiza uma nova cultura no trato com o 
dinheiro público, bem como exige uma nova postura dos 
gestores municipais. Questões éticas ligadas à administração, 
tomo equilíbrio financeiro, transparênda, controle e 
responsabilidade, dentre outras, serão a tônica na condução 
das políticas públicas da administração munldpal. 

Através do Programa de Reforma Administrativa, o 
governo municipal buscará a otimização, adaptando e 

· reformulando sua estrutura organizacional, seus Instrumentos 
normativos e gerendals ao novo modelo de gestão. 

No bojo dessa política algumas medidas se tomam 
prioritárias e deverão ser adotadas até o final de 2002 como: 

- ·o desmembramento do Departamento de Umpeza 
pública da SEMOSP, que irá estabelecer um, novo 
modelo de gestão nos serviços de limpeza publica, 
com a atação de um Fórum de Saneamento e 
limpeza urbana da área metropolitana de Macapá e 
Santana, visando a Implantação de um programa de 
gerenciamento intermunicipal de resrduos sóll~os, 
com a criação de um aterro sanitário que Irá 
beneficiar também o munidplo de Santana. Tais 
medidas visam ainda a redução de custos, uma vez 
que os Investimentos no setor são altos. 

_ Desmembramento do Departamento de Cultura da 
SEMEC, com a criação da Fund~ de Cultura, 
objetivando promover o resgate e a valorização da 
cultura nas suas diversa manifestações, com 
competênda para traçar as estratégias e as políticas 
para o desen.,olvlmento da cultura de Macapá, bem 
como a captação de recursos através das parcerias. 
Criação de um organismo de mobilização social, o 
qual Irá coordenar a participação da sodedade na 
gestão pública. 

- Recuperação da carteira Imobiliária da Emdesur, 
para a execução da política habltadonal, 
promovendo a Integração entre os diversos órgãos 
ligados a área da habitação. 

O novo modelo gerencial deverá Incorporar ainda as 
seguintes dimensões: 

<• Modelo de Gestlo • 
o modelo de desenvolvimento preconizado pela atual 

administração para o Munlópio, está em sintonia com o 
governo do Estado. Uma vez que têm em comum prlncfplos 
políticos e Ideológicos e um pllljeto de Desenvolvimento 
Sustentável para o Amapá e para a área metropolitana de 
Macapá. Desta fonna, com o apoio do governo do Estado, a 
administração públk:a munlópal implementará políticas com o 
objetivo de torná-la mais efidente, orientada para o 
desenvoMmento econômico durável, com eqüidade social e 
com controle ambiental, visando ainda, aumentar a eficiência 
na apllc:açao dos recursos públicos, com competência 
gerencial, respeitando e cumprindo a Lei de Responsabilidade 

Ascal, saneando as finanças municipais e moralizando a 
Admlnistrac;ao Pública, estabelecendo uma saudável relação 
de respeito e colaborac;a<> admlnistratfva com o governo 
federal. 

~ Política de Recursos Humarios 
O capital humano é o maior patrimônio de uma 

empresa e se constitui no prindpal agente de mudanças. O 
quadro funcional do município ressente-se de qualltlcação 
técnica para o desempenho adequado de suas funções. 

Diante desses fatores e levando em consl~ a 
política de valorização do servidor público, será Implementada 
uma Política de Recursos Humanos em parceria com o 

• 

Governo do Estado, cujo objetivo será desenvolver as 
competências Internas dentre os servidores com potencial, 
racionalizando a locação destes de acordo com a necessidade 
e ainda com a adoção de programas que os valorizem de 
forma constante, o que Irá se refletir positivamente no 
desempenho de suas atividades. 

~ Fortalecimento do Sistema de Planejamento 
Quanto maior for a velocidade das mudanças e o n(vel 

de globalização da economia, maior será a necessidade de 
planejar. 

Planejar é a forma mais racional e eficaz de se 
antecipar às mudanças e se preparar para enfrentar eventuais 
dificuldades em prol do objetivo que desejamos. 

Desta forma, se buscará resgatar o planejamento, 
como Instrumento de Gest!o Pública de curto e médio prazo, 
compatibilizando a continufdade de programas e projetos 
prioritários com a determinação de manter o equllrbrlo da 
execução financeira. 

No entanto, o sucesso do planejamento está 
diretamente reladonado com a sua continuidade. Para Isso 
será necessário o fortaledmento dos canais de partidpac;ão da 
sociedade, o aperfeiçoamento dos métodos e processos de 
planejamento, acompanhamento e avaliação das · ações 
públicas; da adoção de sistemas de Informação com 
capadtação técnica de recursos humanos, bem como, do 
aperfeiçoamento dos mecanismos de captação de recursos. 

<+ Partidpaçlo Popular 
' Em sintonia com o compromisso de administração 

popular, pautada na partJdpação direta da comunidade 
organizada nas decl.sões governamentais, o planejamento 
partidpatlvo deve ser a tônica do governo municipal, sendo 
Instrumento de orientação técnica e conceitual para um 
processo de planejamento fundamentado na sustentabllldade. 

O processo considera as percepções dos cidadãos e as 
soluções apontadas pelos técnicos. Ressaltamos que os 
projetos se~o um reflexo das necessidades e vontades 
populares, ao mesmo tempo em que. os ddadãos devem dar 
legitimidades aos trabalhos de técnico, projetlstas e 
comunidade dentíflca, em um processo de construção coletiva 
e constante aperfeiçoamento. 

<o Finanças e Arrecadaçlo 
Esta é uma questao estratégica de grande relevânda a 

ser enfrentada pelo setor econômico da adrylinlstração 
municipal, uma vez que, existe uma dependênda excessiva da 
Prefeitura oom as Transferêndas Constltudonals, dependênda 
que varia de 86 a 90%. · 

Este fato toma o Munldpio de Macapá vulnerável aos 
efeitos das políticas federais de ajuste fiscal. 

Assim a busca de maior autonomia financeira, induslve 
I -

mediante expansão da receita própHa, lmpoe-se como 
prioridade. · 

o desequilíbrio nas contas públicas foi o maior legado 
deixado pela administração passada. Essa herança tem sido o 
principal entrave à Implementação de grande parte das ações 
do atual governo munldpal. A lei de ResponsabiDdade Ascal 
preconiza o equilíbrio entre receita e despesa. Em vista disso, 
a postura ~ equlnbrar as finanças, através da boa gestão de 
recursos p(lblfcos, com a adoção de Programas de Política 
Ascal que visem otimiZar a arrecadação, combater a 
sonegação e o índice de Inadimplência, manter o equilíbrio na 
execuc;ãa financeira e o aperfeiçoamento do sistema 
orçamentário. 

~ Arrec:adaçlo 
A atMdade econOmlca no Estado do Amapá tem 

aescldo anualmente na ordem de 5 a 7%, porém este 
aesdmento não se reflete na arrec:adac;ão do Município, uma 
vez que nos últimos dnco anos, a arrecadac;ão tem 
apresentado fndlces tnfertore.s ao que pode alcançar. Tal 
evidência revela a fragilidade dos mecanismos Institucionais 
de ~ e ftscallzaçJo, de tal forma que permite a 
evas3o de Impostos, bem como um alto índice de 
Inadimplência, comprometendo seriamente o inaemento da 
receita Interna. 
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Diante desse quadro serão adotadas ações-que visem a 
modernização da área da receita para aumentar sua eficácia, 
~pedalmente em r~Jação à: atividades de fiscaUzaçao e ao 
GJstema de informaçoes economico-flscais, o que irá fortalecer 
a máquina arrecadadora. 

2.9. PERFIS, DIRETRIZES, OBJETIVOS E METAS 
SETORIAIS 

2.9.1. AUDITORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Reorganizada com base nos termos da lei 857/97 -

PMM, de 29 de Janeiro de 1997, é um órgão da Administração 
direta do Município, · subordinado diretamente ao Prefeito 
Municipal. 

À AUDIM compete orientar, acompanhar e avaliar os 
dispêndios com os programas e projetos governamentais. 

O controle Interno munldpal tem como objetivo 
prindpal fundonar como mecanismo de auxflio ao 
administrador público garantindo que os atos e fatos 
administrativos funcionem de maneira efidente e eficaz, 
assegurandp a boa aplicação dos recursos públicos e a 
transparência na administração munldpal. 

A melhoria e os métodos de controle a serem 
Implantados por esta Auditoria devem ser efetuados de acordo 
com as.peculiarldades e atribuições de cada ócgão: 

- este controle deve fundonar de forma permanente, 
através da fiscalização preventiva, a fim de evitar que 
irregularidades sejam cometidas; 

- servJr constantemente como órgão auxiliar do 
dirigente municipal, sendo fundamental em tomadas de 
decisões; 

- adotar em médio prazo métodos eficientes de 
controle, para evitar problemas que venham afetar 
econômica, política e financeiramente ao muniáplo. 
Integram o Controle Interno Munidpal: 

Auditoria Contábil 
O objetivo de uma auditoria contábil é o de fundonar 

como Instrumento de aUXJ1io ao gestor público no que 
conceme à exatidão das Informações contábeis, através de 
exames de demonstrações financeiras, verificando se atendem 
aos prlndplos legais da contabilidade aplicada na 
administração pública, de modo a assegurar, além da utilidade 
e da qualidade, a consistência desta Informação contábil, com 
base na qual são tomadas as decisões de natureza financeira 
e gerendal, proporcionando aos gestores das unidades 
orçamentárias a segurança, assim como certificando a 
regularidade das contas públicas. 
Auditoria Adjunta . • 

Tem como principal finalidade assessorar diretamente o 
AuditOr Geral através da supervisão, coordenação e controle 
interno das atiVidades operadonais e administratiVas da 
AUDIM, participando de programas, projetos e atividades de 
Interesse da Auditoria, bem como executar quaisquer outras 
Incumbências que lhes forem determinadas. 

Auditoria Especial 
11 

É aquela que deverá ser acionada em caso de 
denúncias de irregularidades praticadas na administração 
municipal direta e indireta, pelo mal uso de bens ou gestão de 
rep.~rsos públicos. Esta deverá se certificar da consciência e 
exatidão dos fatos ou situações em comuns ou 
extraordinárias, através de prova documental e depoimentos 
em forma de sindicância. A Auditoria Especial deve ser 
solicitada pelo chefe do executivo ou quaisquer dirigentes 
municipais. · 

cabe ainda à Auditoria Especial emitir parecer da 
regularidade da prestação de contas dos recursos repassados 
através de convênios, contratos e suprimento de fundos. 

Direbizes, Objetivos e Metas 
• Implementação e aperfeiçoamento dos serviços de 

Auditoria Interna; 
• treinamento e aperfeiçoamento dos recursos humanos em 

todos os níveis de atuação; · 

2.9.2. GABINETE CIVIL 
O Gabinete Ovil foi reorganizado com base nos termos 

da Lei no 857/97-PMM. É um órgão da administração direta do 
Município, subordinado diretamente ao prefeito municipal. 

. Tem por finalidade a asslstênda direta e Imediata ao 
preferto em seus relacionamentos polftfcos, protocolar e 
administrativo. 

. Suas atividades decorrem da necessidade de tomar 
mars efetiva a atuação política e as articulações externas do 
poder executivo municipal, e de propordonar melhor 
coordenação, integração e slstematiddade às ações da 
administração municipal. . 

Suas diretrizes estão delineadas no sentido dey; 
dinamizar as ações administrativas destinadas ao 
benefidamento direto da comunidade, bem como, atender às 
necessidades de organização e coordenação das atividades -
que envolvam os serviços administratiVos do gabinete e alnd~ 
as representações municipais e agências distritais. ' 

O Setor de Comunicação Social tem funcionado como 
um interlocutor das ações da PMM com a comunidade 
mob]lizando-a e conscientizando-a para que a mesma se sln~ 
partidpe do processo de gestão municipal. 

A Comunicação Social tem ainda sistematizado as 
Informações de Interesse público e as levado ao conhecimento 
da Imprensa, do público em geral ou do públlco específico 
Interessado em uma determinada ação ou informação. Além 
disso, a Comunicação participa de ações educativas e 
Informativas e promove a Integração entre as secretarias da 
Prefeitura. 

Diretrizes 
- Desenvolver as funções de Relações Púbflcas da Prefeitura; 
- coordenar o cerimonial e produção de eventos; 
- coordenar a produção de mídia para televisão rádio e 
jornais. ' 

Objetivos e Metas 
- Produção de material Informativo (folders, cartazes, faixas 
camisetas, outdoors, logomarcas, leques e outros); ' 

- produção de matérias jornalísticas sobre os trabalhos da 
Prefeitura; 
- produção de áudio para divulgar ações da PMM; 
- manutenção do Informativo da Prefeitura "Circulação"; 
- acompanhamento fotográfico e jornalístico de todas as 
secretarias e do Prefeito; 

O objetivo deste setor é contribuir para transformar 
Macapá na Cidade SUstentável, resgatando a aedibilidade da 
PMM junto aos muníclpes e servidores, valorizando os distritos 
e elevando a auto-estima da população macapaense. 

O Setor desenvolve um volume significativo de 
trabalho, enfrentando no seu cotidiano algumas dificuldades 
que Influem no desempenho de suas ações. Uma delas é a 
falta de autonomia orçamentária e financeira cuja solução a 
ser encaminhada no processo da reforma administrativa é a 
sua transformação em unidade autônoma orçamentária, como 
Coordenadoria ligada ao Gabinete do Prefeito Municipal. 

2.9.3. Guarda Municipal 
A Guarda Municipal, em processo de regulamentação, 

deve passar, em breve, por adequação de custos 
operacionais, Incorporar as atribuições do Gabinete Militar no 
assessoramento imediato do Prefeito Munldpal em assuntos 
de natureza militar, polldal e de segurança púbflca. 

Subordinada diretamente ao gabinete do prefeito 
municipal, a Guarda predsa de investimentos para uma 
estruturação mais efetfva, dotando-a de equipamentos 
necessários, sede própria e em condições de capacitar seus 
Integrantes de forma permanente. 

A Guarda vai, de fato, contribuir eficazmente na 
preservação da ordem púbflca, se estiver no mfnlmo equipada 
e capacitada. Há de se considerar, porquanto, que o 
atendimento das demandas do efetivo 'de 478 Integrantes, 
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deve ocorrer gradativamente ao longo da gestão,.em face da 
difícil situação financeira vivendada pela municipalidade. 

Agregada às atividades da corporação considera-se a 
função da Junta de Serviço Militar, que tem como atribuição 

. principal oportUnizar aos jovens a o cumprimento das 
obrigações do Serviço Militar, de acordo com a legislação 
corrente que atribui às prefeituras a responsabilidade por todo 
o funcionamento da Junta, fornecendo-lhe os suprimentos 
materiais e humanos para o cumprimento de suas tarefas. 

Diretrizes, Objetivos e Metas 
• A estruturação legal da Guarda Municipal; 
• dotar a Guarda de equipamentos necessários. 
• preparar a Guarda Municipal com status de órgão 

colaborador na preservação da ordem pública no 
Munlcfplo. 

• a Guarda sediada condignamente, estruturada, equipada e 
capacitada. 

2.9.4. PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
A Procuradoria do Muniópio foi reorganizada com base 

nos termos'da Lei n° 857/97 PMM, de 29 de Janeiro de 1997, 
é um órgão da Administração Direta do Município, 
subordinado diretamente ao Prefeito Municipal. 

O segmento jurídico da Administração Municipal, é 
representado e coordenado pela Procuradoria Geral, 
componente da estrutura administrativa, com status de 
Secretaria de Governo e incumbência de zelar pela correta 
produção, desenvolvimento e aplicação do arcabouço 
normativo que lhe seja pertinente. 

· Nesse sentido cumpre-lhe administrar os serviços 
jurídicos, representar judicialmente o Município, inclusive, 
supervisionando o andamento dos processos judiciais, 
assessorar o prefeito, secretários e dirigentes dos demais 
órgãos que compõem a estrutura administrativa da Prefeitura 
em questões jurídicas e administrativas. 

O atual contexto administrativo vivenclado pela 
PROGEM e os obswculos próprios de um modelo 
administrativo superado, em que a insuficiência de pessoal, 
sua permanente qualificação profissional e os insumos 
necessários ao desenvolvimento das atividades são 
Indicadores das prindpals dificuldades Impeditivas às 
melhorias quantitativas e qualitativas, evidencia que se faz 
Imprescindível Intervir nesse processo para adequá-lo à nova 
realidade, acompanhando as mudanças para otimizar os 
resultados de sua ação gerencial. 

As diretrizes e objetivos definidos para o fortalecimento 
da atuação da PROGEM, no período de 2002 a 2005 são: 

• dinamização das atividades de apolo, mediante a 
atualização e ampliaç~o do parque tecnológico; 

• reciclagem do quadro de pessoal, tendo em vista à 
obtenção de melhor eficiência e rapidez nos 
trabalhos desenvolvidos; 

• aquisição de periódicos, revistas e livros jurídicos 
para composição do acervo bibliográfico. 

2. 9.5. SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO 
A Secretaria Municipal da Administração - SEMAD, 

reorganizada nos termos da Lei n2 857/97-PMM de 29, de 
Janeiro de 1997, é um órgão da Administração Direta do 
Município, subordinada diretamente· ao Prefeito Municipal. 

A SEMAD tem por finalidade e competência, segundo o 
disposto no artigo 17, Incisos de I a XII, do Decreto n11 239 de 
31 de Janeiro de 1997, a normatização, a execução e o 
controle das atividades relativas a àdmlnlstração de pessoal, 
material e patrimônio, transporte, documentação, arquivo e 
modernização administrativa do Munidpio. 

No que concerne a Administração Pública, funciona 
como agente de modernização, coordenando e facilitando o 
acesso aos recursos humanos e físicos necessários ao 
cumprimento dos objetivos e metas dos demais órgãos e 
entidades da Administração, buscando melhorar os padrões 
de desempenho do setor público e o atendimento à 
população: 

Os problemas apontados pela SEMAD não diferem dos 
demais órgãos da administração municipal, como: Espaço -

físico Inadequado para o desenvolvimento de suas atividades, 
mão-de-obra não especializada, falta de material de 
expediente, falta de equipamentos e móveis adequados para 
melhor organização e desenvolvimento dos trabalhos 
executados pela administração e etc. 

O quadro. geral de pessoal do Munldpio está assim 
composto: na administração direta 5.116 (96%) servidores e 
na administração Indireta 213 (4%), totallzanclo 5.329 
servidores. ·' 

Adicionalmente na área de recursos humanos, 
permanecem as carências em relação ao treinamento e 
atualização dos servidores. Torna-se necessário definir 
clarame[lte os meios de estimular o aperfeiçoamento e a 
valorização profissional. 

Diretrizes 
Reforma política administrativa visando cumprir as 
determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal; 
informatização da SEMAD, em especial as atividades do 
DRH (DCF); 
- Introdução do conceito de qualidade , com adoção de 

uma filosofia de trabalho que traz no bojo o 
compromisso com a qualidade; 

- desenvolvimento e treinamento dos servidores, 
partindo -se da premissa básica de que • 
administração bem sucedida está associada ao 
desenvolvimento e à motivação das pessoas que dela 
faz~m parte; 

- fortalecer as parcerias com órgãos do Estado e da 
União, buscando a captação de recursos para a 
Prefeitura Municipal de Macapá; 

Objetivos e Metas 
- Revisões de cálculo Incluindo as análises dos processos 

trabalhistas; 
regularização dos direitos dos servidores municipais, 
que atuam nas áreas Insalubres e periculosidade, a fim 
de conceder os adicionais de Insalubridade e 
periculosidade; 

- administração de estoque e de Bens Patrimoniais; 
- controle da Frota de veículos e combustível; 
- informatização do Protocolo, para melhor controle dos 

Processos que tramitam na Prefeitura Municipal de 
Maca pá; 
descentralização da elaboração da Folha de Pagamento 
(DRH); 

- compra de veículos, materiais permanentes e de 
limpeza, conservação e expediente; 

- melhoria na qualidade dos serviços prestados à 
população, com Implantação de amplo programa de 
qualidade e a desburocratização administrativa; 
promover o atendimento múltiplo, para facilitar o 
acesso e humanizar o atendimento ao público em 
geral; 

- adotar mecanismo para avaliar o desempenho 
fundonal dos servidores munidpals, incentivando-os a 
participar de cursos profissionalizantes, seminários e 
treinamento, oferecido através de instituições 
especializadas; 

- distribuição racional dos servidores municlpais, visando 
adequar a categoria, a competência e finalidade de 
cada servidor; 

- descentralização das atividades da Divisão de Controle 
Fundonal (DRH); 

ASSISTêNCIA PREVIDENCIÁRIA 
Com a extlnçlo do Instituto de Prevldênda do 

Munldplo de. Macapá - IPAMA, por força da Lei n° 976/99, foi 
alada a Macapá Prevldênda - Macapaprev, que concentra 
sua atuação apenas na condução da política prevldendária. ,, 

A MACAPAPREV tem natureza jurídica de serviço social 
autônomo sem fins lucrativos, de Interesse coletivo com o 
poder Público Municipal, dotada de personalidade jurídica de 
direito privado e com o objetivo de gerir Regime Próprio de 
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Prel,(idência Social do Município de Macapá. 

Com a extinção do IPAMA - Instituto de Previdência e 
Assistência Social do. Município de Macapá e a cripção da 
Macapaprev, coube à Administração Municipal absorver as 
competências previdenciárias por cinco anos, com a 
incorporação dos ativos e passivos do IPAMA, sob a égide de 
uma lei .municipal, ficando a Macapaprev, nesse período, num 
processo de capitalização, uma vez que a sua constituição do 
capital social foi igual a zero. . 

Atualmente o quadro de pessoal é composto por doze 
servidores, sendo oito cedidos pelo Município, um cedido pelo 
Estado e três sem vínculos. A Instituição não dispõe de um 
quadro específico, tendo em vista as limitações impostas pela 
Lei Federal n~ 9717/98, regulamentada pela portaria ~ 
4992/99 em seu art. 17, § 3~, que restringe as despesas 
administrativas do fundo previdenciário em no máximo 2% do 
valor total da remuneração dos servidores. 

O plano de custeio sofreu uma redução (Lei n~ 1043, de 
20.06.2000) em sua alíquota de contribuição passando de 8% 
para 6% (seis por cento). cabe ressaltar que tal medida foi 
tomada sem nenhum estudo atuarial que vislumbrasse as 
conseqüências e/ou a viabilidade do plano com a redução das 
referidas alíquotas. 

Em cumprimento à t.:el n2 9717/98, que estabelece que 
os benefícios previstos pelo regime próprio não devem diferir 
.{los previstos pelo Regime Geral, a MACAPAPREV garante 
através da Lei n2. 976/99 os seguintes benefícios: 
aposentadoria, pensão por morte, auxílio reclusão. São 
considerados beneficiários do regime próprio de previdência 
conforme Lei n2 976/99 alterada pela Lei n2 987/99 - PMM 
art. 67, § 12

, os seguradores que tenham efetuado no mínimo_ 
60 contribuições previdenciárias mensais à Macapaprev. 

Diretrizes, Objetivos e Metas 
• capitalização do Fundo Previdenciário; 
• cadastramento dos beneficiários do regime próprio do 

municípioi 
• acesso às Informações referentes aos servidores do poder 

legislativo municipal; . 
• realização do cálculo atuarial; 
• informatizaçãoi 
• regularidade perante o Ministério de Previdência e 

Assistência Sociali 
• Implantação do Sistema Integrado de Informações 

Previdenciárias do Ministério da Previdência e Assistência 
Social; 

• compensação Previdenciária entre o Regime Próprio e o 
Instituto nacional de Seguridade Social-INSS; 

• composição dos órgãos colegiados em sua totalidadei 
• treinamento e aperfeiçoamento da equipe técnicai 
• reestruturação do quadro de cargos e salários; 
• aquisição de Imóvel para sediar a instltulçãoi 
• garantir os benefícios previdenciários a todos os segurados 

e dependentes do regime próprio do Município; 
• acesso às informações pessoais e funcionais dos segurados 

da MACAPAPREVi 

• instrução e pagamento dos processos referentes aos 
· benefícios; · 

• previsão de despesas futuras' do fundo previdenciário i 
· • previsão e recebimento do aporte do Município ao Fundo 

Previdenciário; 
• melhor atendimento aos beneficiários, com rapidez e 

eficiência; 
• repassar regularmente os demonstrativos financeiros ao 

Ministério da previdência e Assistência Social e receber o 
certificado de regularidade Previdenciário - CRP; . 

• acesso a todos os módulos do Sistema Integrado de 
Informações Previdenciárias; 

• receber as diferenças de valores contribuídos ao Regime 
Geral de Previdência Social; 

• efetiva fiscalização por todos os órgãos legalmente 
constituídos; . 

• capacitação dos servidores para a execução competente de 
suas funçõesi 

• adequar a estrutura a real e efetiva necessidade da 
Instituição i 

• reduzir gastos administrativos com aluguel da sede 
visando a, doação de um Imóvel pela Prefeitura MunicipaÍ 
de Macapa. 

2.9.6. SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 
TURISMO 

A Secretaria Municipa~ de Meio Ambiente e Turismo 
tem como. atribuiç~s (com base no Decreto no. 239/97 ~ 
PMM) genr as . atividades relacionadas à política de meio 
am?lente ~ tunsmo em consonância com as diretrizes da 
Pohtica ~ac1onaJ de Meio Ambiente e Turismo, promovendo 0 
desenvolvimento da gestão ambiental urbana, rural e dos 
recursos _naturais, educação ambiental, do turismo, da 
lmplantaçao do zoneamento ecológico - econômico e do 
controle ambiental do Município. 

. , Apesar da Lei Orgânica e da Lei Ar:nbiental do Município 
atnb.wrem uma ampla missão nos aspectos de fiscalização, 
mon~to~a~ento e controle do melo ambiente, de acordo com 
o prrnc1p10 da descentralização, no momento, em virtude da 
sua. estrutura ad.ministrativa, Infra-estrutura de prédio e 
equrpamentos, e amda uma equipe técnica reduzida a SEMAT 
tem enfre~ta~o dificuldades em operacionalizar ~ cumprir 
toda su~ m1ssao, e a Secretaria de Estado do Meio Ambiente -
SE~A~ ; quem ~em desempenhando uma grande parte das 
atrrbwçoes que sao do município. 

Entretanto, a meta para os próximos 04 quatro anos é 1· 

trabalhar no fortaiE;!cimento institucional, e juntamente com 0 
Governo do Estado e Prefeitura Municipal de Macapá 
desenvolver a· Gestão Ambiental do Município de form~ 
lntegrad~ e yol_tada para superar as dificuldades apontadas 
neste diagnostico setorial, valorizando as potencialidades 
loc~ls e dan~o prioridades aos eixos programados e aos 
proJetos que VIsam a melhoria e conservação e a manutenção 
do meio ambiente do Município. 

O, ~rescimento ~pulacional, agravado pela falta de 
uma pohtica de expansao urbana municipal e da educação 
~mblen~J, ainda tímida, dentre outros aspectos, tem 
1nterfendo de forma negativa na qualidade ambiental do 
Município. 

Neste aspecto, se observam: a poluição e o 
assore~mento de cursos d' água - degradação da qualidade 
de bac1as hidrográficas, poluição sonora no centro comercial 
poluição . atmosférica por veículos automotores invasão ~ 
degradação de áreas de res~acas e de proteçã~ ambiental, 
loteamentos urbanos, comércio de · fa~na· silvestre e de 
espécies em época de defeso, falta cfe gerenciamento 
adequado de resíduos sólidos, desmatamento de mata ciliar 
queimadas e eliminação de cobertura verde na área urbana' 
introdução de espécies exóticas, falta de saneamento básico' 
extração de minerais classe II e depredação de praças e área~ 
verdes de Macapá. Florestamento e reflorestamento com 
monocultura de espécies exóticas, parque zoobotânico com· 
estrutura deficiente e Inadequada à atual legislação. 

O turismo apresenta problemas como: falta de 
sinalização turística; infra-estrutura básica Insuficiente; falta 
de Incentivo ao turismo receptivo; falta de ações integradas 
para o fomento do turismo; péssima qualidade dos serviços de 
turismo; produção artesanal não atende a demanda; falta de 
capacitação dos recursos humanos; falta de Incentivos fiscais· 
carência de entretenimento. ' 

Mesmo diante desse quadro, o Município apresenta 
Inúmeras potencialidades dentre as quais destacam-se: áreas 
de ressaca, recursos hídricos, biodiversidade do cerrado, 
recursos florestais de várzea, área de Preservação Ambiental -
APA do Curiaú (Ler Estadual n11 0431/98- área de 21.676 ha), 
orla fluvial de Macapá, extrativlsmo vegetal e mineral 
suStentados, Parque Zoobotânico, reservas biológicas, 
riquezas de bens naturais, culturais e históricos, dentre outras. 

Diante deste quadro, a SEMAT traça caminhos para a 
Gestão Ambiental e Turística do Município e prioriza três eixos 
estratégicos: conservação, controle e monitoramento do m~lo 
ambiente; estudos sobre ecossistemas e zoneamento 
e~ológlcoi e o desenyoMmento do turismo sustentável. A 
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execução dessas prioridades dar-se-á em uma estratégia ,õe 
cooperação técnica entre instituições, esferas governamentais 
e organizações não-governamentais. 

Diretrizes 
• Instituir e Implementar um Programa de Gestão Ambiental 
Urbana, para o Município; _ . _ 
• conscientizar a populaçao a partir da d1fusao de 
informações relacionadas à defesa e conservação do Meio 
Ambiente e da execução de práticas educativas; 
• consolidar o Zoneamento Ecológico Econômico do 
Município; 
• conservar e Preservar os Recursos Naturais, através da 
fiscalização, controle e monitoramento de atividades 
potencialmente e efetivamente poluldoras; 
• dinamizar as potencialidades econômicas, sociais e culturais 
do Município, visando o desenvolvimento do Turismo 
Sustentável. 

Objetivos e Metas 
• Elaborar e Executar um Programa Municipal de Educação 
Ambiental; ' 
• conscientizar a população através de campanhas 
educativas e Instalar· núcleos comunitários para a formação 
de agentes multiplicadores em Educação Ambiental; 
• elabOrar e Implementar um Sistema de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos; 
• promover o embelezamento e a melhoria da qualidade 
ambiental do Município com a arborização e jardlnamento de 
praças, parques e logradouros públicos; 
• controlar, monitorar e fiscalizar as potencialidades 
ambientais, bem como as atividades potencialmente ou 
efetivamente poluidoras, degradadoras instaladas no 
município, buscando a preservação, conservaç,ão e 
exploração sustentada dos Recursos Naturais de Macapa; 
• · definir uma política de Gestão Ambiental para o Município e 
implantar o CONDEMA; 
• promover a revitallza.;ão do Parque Zoológico de Macapá, 
transformando-o em um Centro de Referência para o lazer, 
cultura e educação no Município; 
• planejar e ordenar a infra-estrutura turfstlca, divers!ficando 
os produtos para atender a demanda, a segmentaçao e as 
particularidades do mercado; . 
• promover a divulgação do Turismo, através da elabóração 
de materiais Informativos; 
• gerar e captar eventos municipais e fiscalizar o patrimônio 
histórico culrural e natural. 

2.9.7. SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO GERAL _ 

A Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenaçao 
Geral foi criada nos termos de Lei n~ 857 - PMM, de 29 de 
Janeiro de 1997. É um Órgão da Admlnlstra~o direta do 
Município subordinada diretamente ao Prefelto Municipal. 

À ' SEMPLA compete e~bele:er a polítiCC! , ~e 
desenvolvimento urbano e s6clo-economlco do Mumc1p1o, 
compatibilizando-a com as diretrizes dos Governos Federal e 
Estadual. , 

o planejamento é peça fundamental que Ira dar 
complementaridade ao modelo de desenv~lvlmento que a 

atual Administração Municipal vem Implantando, cujas 
diretrizes são a satisfação prioritária das necessidades 
essenciais da sOCiedade e de preservação ambiental. 

Com a vigência da Lei Complementar n~ 101/2000 (Lei 
de Responsabilidade Rscal), o debate sobre a relevância do 
Planejamento sofre nova ênfase dentro do contexto da 
Administração Pública. O Planejamento não é único elemento 
no qual cf' rlRF apóia suas determinações. No entanto, o 
mesmo · repercute sobre os cfemals, por sua atualidade e 
Oj)prh.Jnldade, pois é ele, com seus instrumentos e seus 
eféitos, o grande orientador das novas normas sobre as 
Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual que, 
juntamente com o Plano Plurianual, Integram o. Sistema 
Orçamentário. 

Neste aspecto; o planejamento assume fundamental 
importância, uma vez que irá servir de Instrumento para 
Identificar problemas e conduzir estratégias voltadas ao 
alcance dos objetivos com menores custos de oportunidade 
econômica e social. - · 

No que tange à política de desenvolvimento urbano o 
planejamento municipal estabeleceu diretrizes que estão em 
consonância com o que trata o Estatuto da Odade (Lei n2 

5.788/90, que regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição 
Federal}, cujo objetivo é o de ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 
propriedade urbana, utilizando-se de alguns instrumentos, 
dentre eles destacamos: o Plano Diretor, Plano Plurianual, 
Diretrizes Orçamentárias, Orçamento Anual, a Gestão 
Orçamentária Participativa, Planos, Programas e Projetos 
Setoriais. 

Dentro desta perspectiva, é que além da modernização 
da estrutura administrativa, serão Implementados métodos e 
rotinas de trabalho que permitam a Integração intersetorial de 
forma mais eficiente, para a obtenção dos objetivos 
desejados. A secretaria dará total apoio aos demais órgãos no 
sentido de reforçar e aperfeiçoar os setores de planejamento, 
para que se p~ssa superar alguns entraves existentes que 
influenciam de forma negativa o Sistema d.e Planejamento. 

Diretrizes 
• Modernização Administrativa, através da racionalização de 

Sistema e Métodos; 
• Informatização da administração pública munldpal; 
• fortalecimento do Sistema de Planejamento com o 

aperfeiçoamento dos métodos e processos de 
planejamento, acompanhamento e avalia~o; 

• aperfeiçoamento do~ mecanismos de captação de 
recursos; 

• organizar o planejamento dos espaços munleipais com a 
participação popular como atividade de tmportancla 
continuada e permanente; 

Objetivos e Metas 
• Aquisição/desenvolvimento de Sistemas; 
• capacitação de recursos humanos em Tecnologia da 

Informação; 
• desenvolvimento de sistemas corporativos; 
• implantação da rede de comunicação de dados; 
• desenvolvimento e Manutenção do Sistema de 

Informações; 
• elaboração, acompanhamento e avaliação de planos e 

orçamentos; 
• elaborar o. Plano Diretor, que será o tnstrumento que · 

possibilitará enfrentar os problemas fundamentais dos 
espaços da cidade; 

2.9.8. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
A Secretaria Municipal de Saúde foi reorganizada com 

base nos termos da Lei rfl 8S7 /97PMM, de 29 de Janeiro de 
1997, tem como finalidade formular e executar a política 
Regional e Estadual, com prioridades, diretrizes e estratégias 
aprovadas pelo Conselho Municipal de Saúde, bem como, 
executar ações e serviços de saúde nas áreas ambulatorial, 
hospitalar e terapêutica, de auxílio diagnóstlco e de defesa 
sanitária da população, Inclusive contra calamldades. 

o diagnóstico realizado na área de saúde no lnfcio da 
gestão detectou uma situação totalmente adversa 
caracterizada pela falta de medicamentos, laboratórios e 
Consultórios Odontológicos fechados por falta de manutenção 
e reparos de equipamentos; as estruturas fí.Sicas das Unidades 
Básicas de Saúde sucateadôs etc. De modo geral, existe 
carência de recursos humanos especializados no setor, 
notadamente nas áreas médicas, odOntológica, farmacêutica e 
bioquímica. • 

Com o processo de munidpalfzação, efetivado a partir 
de Dezembro de 1997, houve um retrocesso no atendimento 
básico à ~pulação, o que gerou em certo desequOibrio no 
Sistema Único de Saúde estadual, sobrecarregando as 
estruturas estaduais de saúde, notadamente o Hospital de 
Especialidades e o Laboratório Central. 

·. 
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• Toda essa situação ocasionou o descrédito da 
população com o Sistema Municipal de Saúde, vez que se viu 
alienada em seus direitos constitucionais em promoção de 
saúde. 

Dessa forma a SEMSA vem priorizando ações que visam 
dotar _ as UBS's de uma melhor infra-estrutura física, 
organiZacional, com pessoal qualificado, e, prindpalmente, 
com um atendimento humanizado. 

A expectativa é que em pouco tempo as UBS's estejam 
recuperadas, servindo de porta de entrada do Sistema de 
saúde, com. a ampliação dos serviços oferecidos à população 
com eficiênda e acima de tudo com resolutividade. 

Diretrizes 
• Implantação do Sistema de Informação sobre o Orçamento 

Público em saúde. 
• garantir atenção à saúde com qualidade para a toda a 

P9PI!IIação do Munldpio de Macapá, 
• Incentivar a partidpação popular com a efetivação dos 

conselhos gestores das unidades de saúde. 
• IntensifiCar as ações de Imunizações e epidemiológicas, 

bem como outras atividades· preventivas de amplo alcance, 
no sentido de reduzir a Incidência de doenças 
transmissíveis e outros agravos, dando ênfase à 
implementação do Programa Saúde da Faml7ia (PSF); 

• priorizar a operadonallzação dos serviços básicos e 
.Programas especiais de saúde. 

Objetivos e Metas 
• 
• 
• 
• 

• 
• .. 
• 

• 

• 
• 

• 

• .. 
• 
• 

• • 

• 

• 
• 

• 

padronizações de fluxos administrativos e de s~primentos; 
melhorar e garantir a conservação, limpeza e manutenção; 
melhorar e desburocratizar o fluxo de documentos; 
responsabilização e consdência sanitária (acesso às 
Informações e Educação em saúde); 
aumento da produtividade; 
reduzir a mortalidade lntantil; 
reduzir a mortalidade no período perinatal; 
reduzir a mortalidade por causas externas (envolver outros 
órgãos governamentais e a sodedade dvil); 
reduzir a gestação em crianças (envolver outros órgãos 
governamentais e a sociedade civil); 
definição do Sistema Municipal de saúde; .~ 
garantir habilitação na ~estão plena • aa Atenção Básica 
Ampliada; 
elaborar o plano diretor de ~Jonalização sob a 
coordenação da SEMSA; • 
Implantar e 'f1trplementar ações programáticas de Saúde; 
reorganizar e expandir o Programa de Saúde da Famflia; 
habilitação na gestão plena do Sistema Municipal; 
definir plano de controle das endemias e de vigilância em 
saúde; 
reformar, estruturar (físico e organlzadonal), equipar e 

'Jnsumar as unidades; . 
definir e Implantar o Plano de Capadtação e 
Desenvolvimento dos Recursos Humanos; 
compatibilizar salários com o mercado local; 
Centralizar na SEMSA a Gestão do Fundo Municipal de 
Saúde; 
Reformar e aparelhar as unidades existentes e construção 
de novas unidades. 

• Implantação do Caixa saúde nas Unidades Básicas de 
saúde (UBS's). 

• FMS na SEMSA com autonomia; 

2.9.9. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CUL 1\JRA 
A SeCretaria Municipal de Educação e Cultura, foi 

reorganizada com base na Lei n2 857/PMM, de 29 de Janeiro 
de 1997, é um Órgão da Administração Direta do Muniápio, 
subordinado diretamente ao Prefeito Municipal. 

A SEMEC tem por finalidade a execução da política 
eclucadonal do Muniáplo nas áreas de educação 
lnfantil,ensino fundamental, educação de jovens e adultos, 
educação espedal e o atendimento através de creches a 

crianças na faixa etária abaixo de três anos, além da execução 
da política de desenvolvimento da cultura em todas as suas 
manifestações. 

As diretrizes e Bases da Educação Nadonal estabelecem 
que os processos formativos se desenvolvam na vida familiar, 
na conyivênda humana, no trabalho, nas Instituições de 
ensino e pesquisa, nos movimentos sodals e organizações da 
sociedade civil e nas manifestações culturais. Preconizam 
ainda que a educação é um dever da famflta e do Estado, 
inspirada nos princípios de liberdade e nos Ideais de 
solidariedade humana e ·que tem por finalidade o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Determina ainda, que o ensino deverá ser ministrado 
com base em prináplos, entre os quais destacam-se a 
Igualdade de condições para acesso e permanência na escola 
e a gratuidade do ensino público em estabelecimento oficiais. 

O município de Macapá tem a obrigação de oferecer a 
educação Infantil e, prioritariamente, o ·ensino fundamental. 
Para o cumprimento dessas atribuições a administração 
municipal, através da SEMEC, vem desenvolvendo programas 
e projetos que garantam a política educacional delineada para 
o Município. 

A SEMEC conta com 63 unidades êscolares, sendo que 
destas 16 unidades funcionam na zona rural. Para garantir o 
direito à Educação e efetivá·lo, a SEMEC fixará diretrizes e 
normas municipais, de acordo com o Plano Nacional de 
Educação, a aplicação dos recursos públicos conforme os 
patamares definidos nas Constituições Federais e Estaduais, 
Lei Orgânica do Município, LDB e outros dispositivos legais. 

A aplicação dos recursos públicos prescinde da 
Elaboração do Orçamento, que deve estar consignada . no 
Plano Plurianual do Município de Macapá. 

Diretrizes 
• Implementar o processo de municipalização, com a 

Incorporação das unidades da Educação Infantil mantidas 
pelo Governo do Estado; 

• democratização do Sistema Educacional, pela ampliação da 
oferta e melhoria da qualidade da educação, com a 
Implantação da Caixa Escolar e da merenda regionalizada; 

• compromisso social com a qualidade do ensino e dos 
serviços educacionais prestados à sociedade; 

• política de capacitação continuada dos profissionais de 
magistério e do pessoal técnico-administrativo; 

• rêvitalização da estrutura física escolar; 
• promoção da gestão administrativa moderna a serviço das 

atividades essenciais; , 
• assegurar .o transporte escolar para os alunos da zona 

rural de Macapá; 
• Implementar/implantar bibliotecas nas escolas públicas 

municipais; 
• dotar as escolas de computadores ligados à Internet, 
• Implementar o processo de munidpallzação, com a 

incorporaçãQ da unidades de creche mantidas pelo 
Governo do Estado. , 

Obj~tivos e Metas 
• Construção ou ampliação do número ae salas nas escolas 

localizadas nos bairros: Perpétuo Socorro, Zerão, Pacoval, 
Infraero I, Infraero 11, Muca e São Lázaro; 

• ampliar o número de profissionais da área de educação; 
• construção d~ sete escolas (ensino fundamental), o que 

permitirá a oferta de 2.940 novas vagas para o ensino 
fundamental; 

• curso de capacitação para diHgentes, técnicos e 
professores tio ensino especial; 

• adaptação das instalações físicas nas ' escolas que 
trabalham com alunos portadores de necessidades 
especiais; 

• construção de novas escolas em quinze bairros periféricos 
do Muniápio de Macapá, no sentido de atender à crescente 
demanda; 

2.9.10. SECRETARIA DE FINANÇAS 
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A Secretaria Municipal de Finanças tem como base legal 
a Lei ~ 857, de 29.01.97, art. 2~ e o Decreto n2 239, de 
31.01.97, art. 18, que dispõe sobre o seu regulamento 
administrativo; tem como suas principais atribuições gerais 

atividades da Administração Tributária e Financeira, da 
Contabilidade Pública e das Finanças do Município. • 

A secretaria enfrenta hoje uma estrutura administrativa '2 

desaparelhada no que diz respeito a equipamentos de suporte 
técnico, uma base de dados cadastrais frágil e inconsistente _ 
nas suas Informações, bem como quadro técnico limitado, 
fruto da ausência de programas de qualificação e 
treinamento. 

Os pontos estratégicos a serem combatidos dizem 
respeito ao setor econômico, como a dependência excessiva 
das transferências constitucionais, bem como o desequilíbrio 
das contas públiéas municipais, o que tem dificultado a 
implementação das ações da atual administração. 

O potencial tributário do município de Macapá ainda 
não foi ·aproveitado em relação à sua capacidade contributiva. 
A implementação de uma política fiscal consistente, 
certamente produzirá a otimização da arrecadação própria, 
prindpalmente se consideramos a necessidade de ampliação e 
fortalecimento da base tributária municipal, com a inclusão de 
contribuintes no universo . tributário, bem como o 
estabelecimento de uma política eficaz de combate à 
sonegação e redução do índice de inadimplência. 

A Situação Econômica Financeira encontrada pela atual 
administração apresentou um conjunto de Dívidas da Ordem 
de R$ 81.896.174,12, valor que supera o orçamento de 2001, 
que é de R$ 79.207.215,00. A composição dessa dívida está 
distribuída em 5 grandes grupos: 

-Restos a pagar 
-Salário dos Servidores 
-Dívidas Judiciais 
-Dív. C/ Enc. Sociais . 

R$ 22.066.988,89 
R$ 6.753.008,39 
R$ 4.723.780,46 
R$ 16.108.521;75 

- Dívida da EMDESUR (1987 a 1996) R$ 32.216.874,63. 
A Lei de Responsabilidade Fiscal, que preconiza o 

equilíbrio entre receita e despesa, impôs aos atuais gestores 
priorizar o saneamento das dívidas herdadas, impossibilitando, 
desta forma, que municípios excessivamente endividados 
estabelecessem uma política arrojada de investimentos neste 
primeiro ano. 

Deste modo a Política Fiscal delineada para os próximos 
anos apresenta as seguintes Diretrizes e Metas. 

Diretrizes 
• Modernizar a área da Receita, para aumentar sua eficácia 

especialmente em relação às atividades dê fiscalização e 
ao sistema de informação econômico-fiscal; 

• aperfeiçoamento dos mecanismos Institucionais de 
arrecadação e fiscalização de modo a coibir a evasão de 
impostos e conseqüentemente permitir o incremento da 
receita interna; ' 

• fortalecer e ampliar os sistemas lnforrl'fatizados de 
Arrecadação e Contabllldade, de competência desta st:MFI, 
mediante a aquisição de equipame~tos de Informática. 

Objetivos e Metas 
· • Revisão do Código Tributário Municipal e respectivo 

Regulamento, Inclusive com adequação à Lei 10.2557/01-
o Estatuto da Odade; 

• , revisão do cadastro Mobiliário e Imobiliário Fiscal; 
• revisão da Planta Genérica de Valores; 

• adoção do CNAE (Classificação Nacional das Atividádes ~ 
Econômicas) Fiscal; . • 

• revisão da Tabela de Valores da Taxa de Ucénça para 
Localização e Fundonamento; 

• treinamento e capadtação dos recursos humanos da 
SEM FI; 

• propostas alternativas para a arreéadação das taxas de 
iluminação Pública e Limpeza Pública, consideradas 
inconstitudonais pelo Supremo Tribunal Federal; 

• analisar as cobranças de taxas, cuja arrecadação pela 
URBAM, se configura em Receita Tributária; 

2.9.11. S~CRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E AÇÃO 
COMUNITARIA- SEMTAC 

A SEMTAC foi reorganizada com base nos termos da Lei 
857/97 PMM, de 29 de janeiro de 1997, é um órgão da 
Administração direta do município, subordinado diretamente 
ao Prefeito Municipal. Compete à SEMTAC, gerir as atividades 
de trabalho e ação comunitária, elaborar, coordenar e 
executar a política Municipal de TrabalhÓ e Assistência Social, 
promovendo a universalização dos direitos Sociais, segundo as 
disposições da Lei Orgânica da Assistência Social. 

A ingerência político-partidária e familiar foi a tônica da 
condução da Assistência Social no município, comprometendo 
resultados que poderiam ser atingidos com o atendimento a 
crianças, adolescentes, e Idosos, aos portadores de 
necessidades especiais e ao segmento da população em 
situação de vulnerabilidade social, através de atividades sócio
educativas, recreativas, desportivas, lazer, tendo como eixo 
prindpal a inclusão social dessa população. 

'I 
• A estrutura de apoio ao setor é relativamente pesada. 

Além da Secretaria Municipal de Trabalho e Ação Comunitária, 
o setor conta com as Unidades Operacionais Centro de 
Atendimento Marco Zero, Casa-Abrigo Marluza Araújo, Centro 
Mu!tiplo·Uso, Estádio Gl/cério Marques, as Praças e Quadras 
Esportivas. Há também a manutenção técnica e administrativa 
do Conselho Tutelar e dos Conselhos de Assistência Social e 
dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Apresenta ainda um perfil, que aos poucos se vem 
tentando modificar como: estrutura física e de equipamentos 
sucateados, recursos humanos desatualizados, falta de 
controle e de prestação de contas de recursos convenlados 
com o Governo Federal, péssimo estado de conservação do 
patrimônio público etc. · 

O município de Macapá, embora privilegiado no tocante 
à infra-estrutura de equipamento e serviços públicos urbanos, 
apresenta problemas soéiais semelhantes aos das demais 

.cidades da Amazônia. Sua periferia é habitada por um 
contingente populacional carente quanto ao suprimento das 
necessidades básicas, requerendo políticas sociais eficazes. 

As oportunidades de mercado de trabalho têm se 
demonstrado insuficiente para garantir emprego e 
remuneração · condigna à parcela significativa da população 
economicamente ativa. O acirramento dos problemas sociais e 
o agravamento da situação dos grupos mais vulneráveis 
atingem, com maior rigor, crianças e adolescentes. 

Tal fato tem gerado enormes demandas na área de 
Assistência Social, cuja capacidade de resposta, é 
severamente limitada por insuficiência de recursos. Ao mesmo 
tempo, o acúmulo de pressões sobre os equipamentos e • 
serviços comunitários exercidas pelo afluxo migratório para o 
Município agrava consideravelmente essa situação. 

As políticas Públicas de Assistência Social e garantia de 
direitos e as ações nas áreas de trabalhos e mobilização são a 
essência da Secretaria, as quais mobilizam e articulam as 
ações de Desporto e Lazer a uma perspectiva de política 
pública de inclusão social e, neste sentido a Prefeitura tem 
papel fundamental. 

Em se tratando de política pública, a Assistência Social 
. e a garantia de direitos possuem todo o aspecto legal 

constituído, indicando o papel de cada esfera governamental 
para sua operacionalização, cabendo à gestão municipal: A 
coordenação e execução da Política Munidpal de Assistência 
Social, a qual envolve, entre outras responsabilidades a 
manutenção técnico-administrativa do Conselho Municipal de 
Assistência Sodal - CMAS, tendo como foco principal de ação 
o atendimento à população que se encontra em situação de 
vulnerabilidade social e ações específicas voltadas para a 
cidadania das atanças e ·adolescentes, Jdosõs. e pessoas 
portadoras de deficlênda, conforme a Lei Orgânica de 
Assistência de Social- LOAS, Lei Federal no 8742/93 

Com relação às ações de Desporto e Lazer, a SEMTAC 
vem se organizando e realizando as seguintes ações: 
• ESCOUNHAS ESPORTIVAS: atendendo Oianças e 

adolescentes na faixa etária de OJ. a 14 anos através de 
atividades esportivas, principalmente nas modalidades de 
futebol de campo, nataçJo, voleibol; (projeto em' fase 
inicial de execução); 

,. 
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• TORNEIO INTERDISTRITAl-: envolvendo os distritos do 
Munidpio de Macapá, com projeto elaborado com uma 
nova metodologia; 

• JOGOS INTERNOS DOS SERVIDORES MUNICIPAIS: 
. envolvendo toéfas as Secretarias e Empresas Municipais; 

• ATIVIDADES ESPORTIVAS E RECREATIVAS no Projeto Viva 
a Praça; 

• PROJETO MACAPÁ VERÃO: em fase de discussão e 
construção das ações com todos os setores envolvidos, 
principalmente parceria PMM e GEA. 

Diretrizes . 
• estabelecimento de condições adequadas ao exercício da 

cidadania, por meio de Programas e Ações de valorização, 
promoção e resgate social, que ofereça oportunidades de 
trabalho e de integração comunitária a população; 

• execução da política de proteção integral, garantindo o 
cumprimento do ECA, com atendimento em melo aberto a 
criança ~ ao adolescente; 

• atender famWas vulnerabilizadas, através da Implantação 
do Núcleo de Apoio a FamOia,· objetivando favorecer o 
processo de emancipação das mesmas, através da 
participação em projetos; 

• ações de apolo à pessoa idosa assegurando o acesso a 
bens e serviços de qualidades, e as conCiições para 
promover sua autonomia, integração e participação efetiva 
na família e na sociedade. · 

Objetivos e Metas 
• Atendimento de 520 crianças e adolescentes no programa 

de Erradicação do. Trabalho Infantil, através do projeto 
Jomada Ampliada, realizando acompanhamento sócio
familiar e escolar, e Inclusão nas atividades de caratê, 
capoeira, futebol, dança, palestras educativas, bem como 

. garantia de l~mches; 
• abordar crianças e adolescentes que estejam 

desenvolvendo atividades insalubres, degradantes nas 
ruas, feiras, praças etc; 
• atendimento em sistema de · abrigo provisório, 

atendendo a·demanda de adolescente, em situação de
risco pessoal e soçial. 

• Atender famOias vulnerabilizadas, através da 
implantação do Núcleo de Apoio a Famnia, objetivando 
favorecer o processo de emancipação das mesmas, 
através da participação em programas e projetos. 

• atendimento ao Idoso através da modalidade conv~ver, 
possibilitando "'D desenvolvimento de atividade sócio
educativa, artística e cultural, totalizando atualmente 
250 Idosos Inscritos. 

• ações de apolo a pessoa idosa assegurando o acesso a 
bens e serviços de qualidades, e as condições para 
promover sua autonomia, integração e participação 
efetiva na famnia e na sociedade. 

2.9.12. EMPRESA MUNICIPAL DE TRANSPORTES URBANOS 
A Empresa Municipal de Transportes Urbanos - EMTU, 

é uma empresa pública cpnstituída rios termos da Lei . 
Municipal no 857, de 29 de janeiro de 1997, datada de 
PersonaliDade Jurídica de Direito Privado, com autonomia 
administrativa, Financeira e Patrimônio próprio. . 

A EMTU tem por finalidàde e competência, gerir, 
planejar , controlar e fiscalizar o Sistema de Transporte de 
passageiros nas modalidades coletivo convencional e 
alternativo,. escolar,individual, fretamento, e no que couber. o 
transporte de cargas no âmbito do município, e ainda, 
planejar e executar os serviços. de sinalização viária. 

Macapá possui uma população de 282.74S habitantes, 
e de uma forma geral sofre com a insuficiência da frota que 
opera no sistema, bem como, com a falta de terminais de 
Integração, falta de abrigos, dentre outros problemas. Outro 
ponto levantado diz respeito à vida útil da frota, onde mais de 
50%. está comprometida, o que ocasiona o não-cumprimento 
do horário das viagens. 

O empresariado por sua vez vem reclamando do alto 
custo de manutenção dos veículos, em razão das péssimas 
condições da malha viária do Município. 

O processo de municipalização do tf:ânsito 
proporcionada pela lei rP 9503/97, não sllttiu o efeito 
desejado com relação ao gerenciamento do trânsito. A falta de 
um planejamento estratégico que otimizasse a ação municipal, 
bem como, a falta d! uma parceria que desse cobertura na 
área de policiamento , foram fatores que contribuíram para o 
perfil do sistema de trânsito na capital como:fndices de 
acidentes elevados, o que gerou um grande número de 
vítimas fatais, falta de sinalização em pontos de alto risco no 
trânsito, e ainda a falta de .orientação no tráfego. 

Tendo em vista todos estes fatores a EMTU vem 
implementando políticas de ação que visam sanar os 
problemas mais emergentes, bem como, estabelecer diretrizes 
para os próximos 4 anos,. com o intuito de garantir a vivencia 
plena da cidadania, construindo assim , um trânsito cidadão, 
fortalecendo as bases da política de uma cidade sustentável. 

No bojo dessa política algumas ações já vêm sendo 
postas em prática, como: A parceria com o GEA na área de 
policiamento, que visa redução dos índices de acidentes; outro 
ponto a ser combatido é a falta de sinalização . Medidas já 
estão sendo tomadas, no sentido de restabelecer a sinalização 
na capital com a Inclusão também de equipamentos mais 
sofisticados como foto-sensor e barreiras eletrônicas. Paralelo 
a todas essas atividades está o esforço em melhorar a malha 
viária , cujo processo já se encontra em andamento. 

Diretrizes, Objetivos e Metas: 
• reestruturação da Empresa de Transportes Urbanos, 

mediante a melhoria de sua infra-estrutura de apolo e da 
modernização de equipamentos; · 

• assegurar o cumprimento da renovação da frota de ônibus 
das empresas que operam o sistema. 

2.9.13. EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
E URBANIZAÇÃO DE MACAPÁ • 

A Empresa Municipal de ·Desenvolvimento e 
Urbanização de Macapá - EMDESUR, é uma empresa pública 
de direto privado, criada pela Lei Municipal n° 132/80-PMM, 
de 23 de Dezembro de 1980, atuando nas áreas de habitação, 
infra-estrutura e serviços urbanos. 

Após reversão do processo de intervenção pelo qual 
passou nos últimos anos, pretende ser uma referência efetiva 
do desenvolvimento habitacional urbano no município de 
Macapá, promovendo a melhoria da qualidade de vida, 
oportunizando acesso à moradia e ambiente urbano saudável. 
Atualmente administra Integralmente os Imóveis financiados 
pelo extinto BNH e atualmente vinculados à Caixa Econômica . 
Federal dos Conjuntos Buritlzal I, 11 e FICAM. 

Os principais negócios da empresa são a produção de 
lotes urbanizados e unidades habitacionais prontas para 
pessoas de baixa/média renda. 

Para cum·prir sua missão e concretizar seus objetivos, a 
empresa necessita de · parceria na captação de recursos, 
ambiente de trabalho saudável, com instalações adequadas, 
relações pessoais e institucionais pautadas na solidariedade, 
profissionalismo e gestão compartilhada. 

Diretrizes: 
• implementar a política habitacional, visando diminuir o 

déficit de moradias em Maca pá. 

Objetivos e Metas: 
• reestruturar e aperfeiçoar a Empresa de Desenvolvimento 

Urbano - EMDESUR; 
• urbanizar 2800 lotes urbanos, ~tt:;ndendo mais de 5000 

pessoas; . 
• construir 1300 unidades habitacionais atendendo mais de 

2000 pessoas. 

3. 

O Plano Plurianual 2002-2005 objetiva adequar a nova 
· polítl~ de administração com os princípios orçamentários 
modernos e às normas estabelecidas pela legislação atual, 
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garantindo maior credibilidade ao controle sobre a execução 
dos programas finalfsticos e os de apolo administrativos. 

O processo de organização do Plano Plurianual, 
mostrou-se adequado conceber uma estrutura, partindo da 

definição de 4 (quatro) DIMENSÕES ESTRATÉGICAS 
subdivididas em MACRO OBJEnVOS, orientando a 
formulação dos Programas Orçamentários do governo V4 
municipal que se articulam em função das metas demandadas 
da sodedade. 

As DIMENSÕES ESTRATÉGICAS foram definidas 
com base nas prioridades da Política Desenvolvimentista 
Sustentável do governo munidpal, vinculando-se a execução 
das ações à sustentação do apoio da sodedade, as parcerias 
com os governos estadual e federal e ao desenvolvimento da 
capacidade de gerenciamento e reaparelhamento de estrutura 
administrativa. 

cada um dos programas Inseridos nas Dimensões 
Estratégicas encontra sustentabllidade nos Macro Objetivos 
que constituem um conjunto articulado de ações (projetos, 
atividades e operações especiais) que gerarão impactos em 
termos de transformações da realidade munldpal. Essas 
mudanças serão medidas e acompar:Jhadas pela sociedade, 
como Instrumento de transparência da ação governamental. 

DIMENSÃO I 

3.1. PROMOÇÃO DA CIDADANIA E A INCLUSÃO 
' SOCIAL 

Por Intermédio dos programas e das ações que 
constituem esta Dimensão, o Município reafirma seu 
compromisso primeiro com a garantia da melhoria da 
qualidade de vida da população, via eliminação sistemática 
das barreiras de acesso aos bens e serviços públicos e de 
medidas que comprovem o atendimento prioritário à 
população mais carente; com a conquista do verdadeiro 
sentido da cidadania, por melo do desenvolvimento do ensino 
fundamental, educação Infantil, educação de jovens e adultos, 
a valorização da cultura, do desporto, lazer, pela prática e 
manifestações sócio-culturais; pelo fortalecimento da saúde e 
da ação social. 

EDUCAÇÃO 

Macro Objetivo 
3.1.1. Desenvolver o ensino fundamental, a educação 

infantil e de jovens e adultos para todos no 
âmbito municipal. 
O suporte para o desenvolvimento da cidadania e a 

Inclusão social está ligada diretamente à edueação. 
Respeitando este prlndplo, a Prefeitura de Macapá buscará, 
junto ao Plano de Desenvolvimento, ~s práticas eficazes para 
a efetiva municipalização da educação Infantil, o ensino 
fundamental e a educação de jovens e adultos. As prioridades 
estabelecidas para o setor são: 

1. recuperação tísica das escolas e a ampliação do 
número de vagas; 

2. capacitação dos professores municipais; 
3. Implantação da catxa Escolar e Merenda 

Regionalizada; 
4. garantia de transporte para os alunos da zona rural; 
S. Informatização da rede pública escolar. 

Conjuntos de Programas 

- Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
Objetivo: Assegurar o acesso ao ·ensino fundamental 
público de boa qualidade a todas as crianças em Idade 
escolar. 

- Assistência ao Educando 
Objetivo:Assegurar programas suplementares de 
alimentação , saúde e higiene, regularizar o fluxo escolar; 
garantindo o cesso, a permanênàa e a progressão dos 
alunos da rede munldpal. 

- Educação de Jovens e Adultos 
Objetivo: Assegurar a educação de jovens e adultos que 

não tiveram acesso ao ensino fundamental ou não 
lograram êxito na Idade própria. 

- Desenvolvimento da Educação Infantil 
Objetivo: Ampliar o acesso à educação Infantil de boa 
qualidade, garantindo o desenvolvimento blo-pslco e social 
às crianças na faixa etária de 4 a 6 anos. 

CULTURA, DESPO.tTO E LAZER 

· Macro Ohjetivo 
3.1.2. Fortalecer as atividades voltadas para o 
desporto, lazer e a produção cult ·Jral. 

A valorização da cultura e as manifestações culturais 
terão o seu espaço garantido com a criação da Fundação 
Munldpal da Cultura que terá como competência traçar as 

estratégias e a política de desenvolvimento da cultura para o 
município. Todos os programas, projetos e atividades dessa 
ár:e~ que estão vinculados à Secretaria Munidpal de Educação 
farao parte do Plano de Trabalho da Fundação. 

A prática do desporto e do Jazer será apoiada por um 
único programa que por sua vez terá dois objetiVos distintos. 
O primeiro atenderá a demanda da dasse estudantil e o 
segundo a demanda da comunidade em geral. O 
estabelecimento de parcerias com o Governo Estadual, a 
captação de recursos federais e de outras fontes, são fatores 
Indispensáveis para reforçar o desenvolvimento da cultura e 
do desporto no município 

Os prlnàpais projetos que sustentarão os programas e 
as prioridades de governo para esta área são: 

1. o Festival da canção Amazônica que será realizado 
em etapas, por bairros, escolas, dubes e 
assodações. 

2. criação da Bienal de Artes Plásticas com oficinas 
preparatórias realizadas com artistas amapaenses e 
de outras regiões. 

3. Implantação do Campeonato Macapaense de 
EspoFte Radicais. 

4. Apoiar campeonatos infanto-juvenis de futebol, 
vôlei, basquete e outros esportes. 

Conjunto de Programas 

- Valorização e Dinamização dos Bens Históricos 
do Patrtman1o Cultural 
Objetivo:Promover e diwlgar o Patrimônio CUltural e 
Histórico do Município. 

- Desenvolvimento Artistico Cultural 
Objetivo: Promover e divulgar a produção cultural, as 
artes e as manifestações da cultura popular do 
município. 

- Assistência ao Desporto e Lazer 
(Desenvolvimento do Esporte e Lazer) 
Objetivo:Conbibuir para a inserção sodal, a melhoria 
da qualidade de Vida e a formação da cidadania 

SAÚDE 

Macro Objetivo 
3.1.3. Desenvolver a saúde no munldplo 

Com a munidpall:l.açao da saúde, as ações e os serviços 
tornaram-se mais democráticos, exigindo-se mais efidênda no 
gerenciamento administratiVo de seus programas. Porém, a 
situac;lo da saúde encontrada peta atual administração, com 
uma degradaçio física e técnica em seus vários serviços, 
requer a ·a00ç1o de ~ urgentes e compatíveis oom a 
realidade munldpal. Para recuperar o crédito por parte da 
população e elevar a qualidade da oferta desses servtços, 
estabeleu-se as segUintes priortdades: 

1. reorganlz.aç3o das Unidades Básicas de Saúde; 
2. habilitação do munldplo para a Gestão Plena do 

Sistema Municipal de Saúde; 
3. capacitação do profissional de saúde e a realização 

de concursos para a contrataçao de outros novos 
com o obJetiVO de cobrir o déftclt existente; 
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4. reformar e aparelhar as unidades ·existentes e 

construir outras novas; 

S. reativar o sistema de Caixa Saúde nas UBS's; 
6. Implementar Programa Saúde da FamOia e Agente 

Comunitário. 

Conjunto de Programa 

- Prevenção e Controle de Doenças 
Objetivo: Reduzir a lnddência de doenças infecto
contagiosas e manter sob controle as doenças passíveis de 
Imunização. 

-Vigilância à Saúde 
Objetivo: Promover ações de prevenção e redução de 
inddêncla de doenças, através do controle, Inspeção e 

_coleta de produtos e de serviços prestados à 
população. 

- Assistência à Saúde 
Objetivo: Promover o acesso da população aos 
serviços ambulatoriais de assistência médico-hospitalar 
de qualidade. 

- Gestão do Sistema Único de Saúde 
· Objetivo: Gerendar recursos humanos do SUS de 
forma qualificada e efidente, propiciando a partidpação 
popular quanto ao controle e acompanhamento da 
prestação dos serviços e recursos financeiros do SUS. 

' 
AÇÃO SOCIAL 

3.:1.4. Promover o desenvolvimento social e a 
cidadania. 

o POSA indica o caminho que será seguido para o 
desenvolvimento social e da cidadania, e neste aspecto, S 
(dnco) áreas básicas definem o Plano Plurianual: 

1. Política Pública de Assistênda Social; 
2. ações na área de trabalho que proporcionarão a 

qualificação e a geração de renda; 
3. política de atendimento à criança e adolescente na 

área da proteção específica: defesa, e garantia de 
direitos para situação de risco pessoal e soda!; 

4. ações de desporto e lazer, contemplando a 
realização de diversas atividades com a participação 
comunitária, além da responsabilidade 
administrativa pelos logradouros públicos de lazer e 
as praças espo~vas, como é o caso do Estádio 
Munldpal Glicério de Souza Marques; 

S. ações de mobilizações visando a indusão social, 
construindo a participação efetiva da sociedade, 
através das organizações comunitárias. 

Conjunto de Programas 

-Ação Social 
Objetivo: Articular com a sociedade dvil e com os níveis de 
governo estadual e munldpal, ações que objetivam a Inclusão 
e proteção social das famOias vulnerabilizadas pela pobreza e 
exdusão social,... através da implementação de projetos -
coletiVos de melhoria de qualidade de vida, conforme 
estabelece as LOAS, como também manter ações dos 
conselhos e do Fundo Munldpal de Assistênda Social. 

- Cidadania da Criança e do Adolescente 
(Proteção à criança e ao adolescente) 
Objetivo: Contribuir para a eliminação do trabalho infantil, 
prostituição Infanto-juvenil, uso 'de drogas, violência e 
promover o acesso da criança e do adolescente ao sistema de 
ensino, saúde e ao esporte e lazer. 

- Mobilização Social 
Objetivo: Atender as entidades comunitárias, possibilitando 
às mesmas a representatividade e a partidpação nas ações de 
assistência social, por melo de um redimensionamento das 
relações entre Gestão Pública Municipal e comunidade. 

DIMENSÃO li 

3.2. FORTALECIMENTO E CONSOUDAÇÃO DA 
INFRAESTRUTURA E DOS SERVIÇOS URBANOS DO 
MUNICÍPIO 

O municipio de Macapá o principal centro de 
desenvolvimento urbano do Estado não tem acompanhado o 
crescimento demográfico resultante do grande fluxo 
migratório de outras regiões para o Amapá. A Infraestrutura e 
os serviços urbanos do município, por outro lado,· apresentam 
total inefidêncla e desgaSte físico, não oferecendo condições e 
qualidade de uso por parte da população. 

.A Política urbana estabelecida pela Lei S.788/90, em 
seu art. 2'1, Indso n, assegura que "as funções sociais da 
ddade e da propriedade urbana, deve respeitar a garantia do 
dire~to a ddades sustentável~ entendido como o direito à 
terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-

- estrutura urbana, ao transporte. H desta forma, não se pode 
almejar um município desenvolvido, se não houver 
investimento madço na infraestrutura e nos serviços urbanos. 
Prefeitura Municipal de Macapá apresenta vários projetos que 
asseguram a ampliação e melhoria deste setor vinculado-os 
aos compromissos de campanha da atual Administração e às 
demandas do Planejamento e Execução Partidpativos -PEP. 
Para a execução desses projetos, serão necessárias parcerias 
com o Governo do Estado e a captação de recursos da União. 

Os prindpais projetos para este setor são: 

Infra-estrutura 
1. Plano de recuperação das Praças; 
2. regularização dos serviços de limpeza, de 

campanhas educativas e Implantação consorciada 
do aterro sanitário entre Macapá e Santana; 

3. Cidade: o espaço do Público (induir o Município na 
administração dos dois espaços); 

4. a esquina do melo do mundo com o Rio Amazonas 
(construção de grandes áreas urbanizadas nas 
margens do rio Amazonas); 

S. o entorno da Fortaleza de Macapá; 
6. Implantação de dclovlas; 
7. calçadão no comércio; 
8. arborlzação com mudas de plantas ornamentais 

nativas. 

Transporte 
1. Criação do Conselho Municipal de Transporte; 

2. garantir condições de tráfego em todas as vias da 
ddade através do recapeamento asfáltlco; 

3. implementar uma efetiva campanha educativa para 
motoristas, cobradores e usuários; 

4. construir abrigos e terminais de ônibus 
arquitetonicamente projetados em funçtio do 
embelezamento da cidade; 

S. instalar linhas noturnas nas quatro direções da 
ddade, com a denominação "corujão"; 

6. Implantar rampas especiais, sinalização em braile e 
àdaptação de veículos para portadores de 
defidênda tísica; 

7. realizar estudos visando Implantar, em parceira com 
o governo de Estado, um sistema integrado de 
transporte intermodal. 

Trânsito 
1. Efetivar a Lei nQ 9503, em especial o artigo 24, e a 

Resolução nQ 66/CONTRAN. 

Macro Objetivo 

3.~1. Desenvolver a lnfra-estrutra urbana e habitação 

Conjunto de Programas 

·- Edificações Públicas 
(Elaboração e execução de projetos e obras 
públicas) 
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Objetivo: Prover as instituições públicas com Instalações 
físicas adequadas para o seu funcionamento. , 

- · Infra-estrutura e Saneamento 
Objetivo: Promover a melhoria da qualidade de vida 

oportunizando um ambiente urbano saudável. 

- Habitações populares 
Objetivo: Permitir o acesso à moradia visando a redução 

do défldt habitacional. · 

3.2.2. Assegurar a qualidade do sistema de 
transporte urbano e serviços urbanos 

Conjuntos de Programas 

- Transporte Urbano 
(Gestão e controle do sistema de transporte) 

Objetivo: Assegurar a qualidade do sistema de 
transporte urbano · 

- Serviços Urbanos 
Objetivo: Garantir a qualidade dos serviços urbanos 

ofereddos à população. 

Dimensãom 

3.3. Promoçlo do Desenvolvimento Econ6mico 
do Municiplo 

Macapá é passagem obrigatória no corredor 
econômico entre o Mercosul e a Unll!io Européia, via 
Guiana Francesa. A assinatura do Acordo de 
Cooperação Franco-Brasileira, em 1997, associada à 
base de serviços, às instâncias administrativa existentes 
e à artirulação de diferentes tipos de transporte para 
pessoas e mercadoria, farão deste munldpio o centro 
de desenvolvimento regional, em benefído da 
sociedade local. 

Macapá é a capital Polrt:lca e Administrativa do 
desenvolvimento sustentável que serve de suporte 
para a base operadonal para a produção e 
comercialização de produtos da floresta, de uma 
agricultura e agroindústria sustentáveis, bem como de 
uma produção industnallimpa. 
Para alavancar o desenvolvimento econômico do 
munldplo, serão feitas parcerias com o governo do 
Estado viabllizando-se projetos de "Túrlsmo 
Sustentável" com o melhor aproveitamento das 

· potendalldades locais vinruladas às manifestações 
rulturais, ecológlcás e rellgi~. 

3.3.1. Fomentar o desenvolvimento da economia do 
munlciplo 

Co!Üunto de Programas 

- Agricultura e Abatedmento 
Objetivo: Organizar o sistema de abastecimento 

alimentar, promovendo o desenvolvimento do munldplo de 
Macapá · · 

- Desenve»lvlmento do TUriSil'IO 

Objetivo: Planejar, desenvolver e promover os atrativos 
turfst:lcos c!<> munldpio de Macapá, sensibilizando a população 
para a importânda do turismo na ~ihorla da qualidade de 
vida, uma vez que, gera emprego e renda, oportunlzando o 
cresátnento econômico local. · 

Maao Objetivo 
3.3.2. Desenvolver a gestio ambiental do munldplo 

Conjunto de Programas 

- Gestio de Recursos Ambientais 
Objetivo: Dotar o munidpio de uma política para a 

preservação e conservação dos recursos naturais. 

- Educaçio Ambiental 
Objetivo: Garantir a qualidade do meio ambiente com a 

consdentlzação da população, visando a preservação dos 
recursos naturais e a sua importânda para a vida de todos. 

Macro Objetivo 

3.3.3. Controle e Fiscallzaçlo de Recursos Ambientais 
O~Jetivo: Promover ações de controle e preservação do 

meio ambiente 

DlmensloiV 

3.4. Mpdemizaçlo da Estrutura Administrativa 
· A defldênda da máquina administrativa resultante di 
falta de Investimento no setor reflete diretamente na polític 

de gestão pública, que por sua vez influencia na qualidade d 
gerendamento dos serviços de administração e nos projeto 
de ponta da Prefeitura. 

Esta realidade exige uma reestruturação da 
administração munldpal çom a dinamização e reformulação de 
seus programas. 

A reforma administrativa tomada como compromisso 
para o Piano de Governo atenderá as demandas exerddas 
pela população com a implantação e implementação da nova 
Política de Gestão Pública compatível com as determinações 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, tornando o setor mais 
operante, dinâmico e efidente. 

As prioridades que serão redlredonadas e que 
encabeçarão a polítlca para este setor são: 

1. Reforma da estrutura administrativa. 
2. modernização administratiVa. 
3. Implantação de um novo modelo de gestao de 

administração pública. 
4. poiítlca de recursos humanos. 
S. fortalecimento do sistema de planejamento com a 

partidpação popular; 
6. melhoria da arreca!1ação trlbutária e equilíbrio da 

execução financeira. 

Macro Objetivos 

3.4.1. Modernizar a Admlnlstraçlo reforçando a 
capaddade de gestlo, acompanhamento e avallaçlo 
do planej~mento e orçamento munldpal, assim como 
garantir " qualidade da prestaçlo de serviços ao 
ddadlo. · 

Col1junto de Programas 

• Gerendam~nto AdmlntW.tivo 
Obje\lVQ: Viabilizar as ações ~s secretaria I dotando-as de 

lnfra-esl:r\ltl..lri necessária para que atendam as ftnalldades de 
desenvoMmentp setorial. 

- Geltio ~de eomunlcaçlo 
OIQtltiYO: Implementar polftlca de comunk:aç!o voltada 

para lntonnar a populaçio dos serviços prestados pela 
. •lnlstração. 

.... euoramento l'"'ldirlo ao Poder Elc~vo 
Objetivo: Prestar 5el'\1ços Judiciários e adml{liStratlvos, 

assim como ,a defesa dos c1re1tos e Interesses do =un. 1 

para que sejam exealtadas na conformidade das 
munidpals. 

• - En.c:argM .... o v. n......-
Objetivo: SUbsidiar os servidores da PrereJb.n munldpal de 

Macapá, atrciYés da clstrlbulçlo de vaJes..transporte1 a fim de 
minimizar ~ seus custos com transportes c:olettvos 

- C..Pac:itaçlo de ~1'101 Humanos 
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Objetivo: Garantir a qualiflcaçao dos 'krvtoores públicos 
munldpals, promovendo o desenvoMmento e a valorização 
dos mesmos, proporcionando oportunidade de ascensão, 
através de programas de ~' aperfeiçoamento e 
recldagem de m~ de obra. 

I 

~ Tecnologia da Informação 
Objetivo: Promover o acesso à Prefeitura Municipal de 

Macapá da tecnologia moderna para prover uma melhor 
gestão. 

- Jncargos Administrativos 
Objetivo: Efetuar pagamento de obrigações patronais 

aos órgãos da seguridade social, decorrente de 
parcelamento de débitos referentes a exercidos 
anteriores; efetuar o pagamento de saldo de salários 
·dos ser.vldores municipais; efetuar pagamento de 
fornecedores referente a exercícios anteriores; efetuar 
o pagamento dos precatórios lnsaitos no ano anterior, 
conforme preceitua o Art. 100 da ConstJtu~ Federal; 
Efetuar o pagamento de sentenças judiciais objeto do 
acordo firmado entre o município e o TRT· 81 Região. 

- Programa de Formação do Patrtm6nlo do 
Servidor Público 
· o'bjetivo: Realizar o pagamento de encargos com o 

. Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Públlco-PASEP, confonne leglslaça<> que rege a matéria. 

- Segurança de Plidios e Próprios Municipais 
Objetivo: Garantir a segurança de prédios e 

logradouros públicos. 

Maao Objetivo 

3.4.2. Aperfeiçoar os procedimentos das Areas de 
execução financeira, contibil e de controle 
Interno, buscando maior efici~ncia e efic:Acia dos 
gastos públicos. 

Conjunto de Programas 

- Gestlo da Execução Financeira 
Objetivo: Formular, supervisionar e coordenar a 

política munldpal, concernente à Gestão Ascal, com 
vistas a elevar os fndices de eficiência das ações 
·desenvoMdas pelo setor público municipal. 

- Controladoria e Auditoria 
Objetivo: Funcionar como mecanismo de aUXJlio 

para o Administrador Públlco,garantindo que os 
objetivos sejam alcançados de acordo com a sltuaçao 
especfflca de cada órgão, visando salvaguardar os 
recursos públicos contra os desperdfcios, abusos, 
fraudes e irregularidades. 

- Gestlo da Administração Fiscal 
(Fortalecimento e modernização da 
administração trtbutária) 
Objetivo: Fortalecer a administração tributária, 

modernizar o sistema de arrecadaçao e promover a 
justiça fiscal do município. 

Apresentação dos · . . . 

·Prógramas ·Finalísticos .e 
de Apoio ·Adlllinistrativo 

por o·imensão 
Estratég-ica 

.· 

l __ · 
r • 

I 
I 
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.1 - Promoção da Cidad8111a e a Inclusão Social 
Macro Objetivo 

DIÁRJO 00 IIUNICfPIO 

Dimensão I 

1.1 - Desenvolver a educação Infantil, o ensino fUndamental, e a educaçio de. jovens e adultos para todos no 
âmbito municipal. 

Setor 

Educação, 
Cultura e lazer. 

Progr:ama 

1. Desenvolvimento 
Fundamental 

do 

2. Assistênc;ia ao Educando 

Objetivo Público Alvo 

Ensino Assegurar o acesso ao ensino fundamental Crianças em 
público e de boa qualidade as crianças em Idade escolar. 
idade escolar. 

3. Educação de Jovens e Adultos Jovens e 
Assegurar a educação de jovens e adultos Adultos. 
que não tiveram acesso ao ensino 
fundamental ou não lograram êxito na 

4. Desenvolvimento da Educação Idade própria. Crianças em 
Infantil Ampliar o acesso à educação Infantil de Idade escolar 

boa qualidade. 

Unid. 
Orçamentária 

SEM EC 

SEM EC 

SEM EC 

r--------~---·------~---1--·-~-· - -----···---4-----·- - . ---~·-Dimensãõl 
1 - Promoção da Cidadania e a Inclusão Social 
Macro Objetivo 
1.2- Fortalecer as atividades voltadas Dara o desDorto. lazer e a · .. o cultural. 

Setor · Programa Objetivo 

Educação, 1. 
Cultura e Lazer 

2. 

Assistência 
Social 3. 

OimeRsão :t 

Valorização e Dinamização dos 
Bens Históricos do Patrimônio 
Cultural. 

Desenvolvimento Artístico 
Cultural 

Assistência ao Desporto e lazer FÓmentar, apoiar e viabilizar o População em 
desenvolvimento da polrtlca desportiva geral: Crianças, 
para as comunidades da cidade de adolescentes, 
Macapá e seus Distritos, promovendo a Idoso e adultos 
melhoria da qüalldade de vida através das de amoos os 
atividades coletivas como forma de sexos 
reintegração e cidadania. 

J/. . 

:l - PromoçJio. dlf. Cldlldania e a Incluslo $oclaJ 
Macro Objetivo 
:L.~ DeseiWOiver • saúde no munJcíDio 

3. Asslstinda à. Saúde 

4. Gestio do Sistema Únloo de Saúde. 

. Ptelfenlr e reduzir. a lnddanc;ia de doenças> I~ TodJ,alpopulaçio 
contagiosas, desenvolvendo ~ e seMços· de 
;fo!ma.fndlvidual e ooJettva. 

~enlr. e ~ .a. fnc:fdênQa. d& doenças;, Toda a.populaçio· 
·destacando as-açi)es de Jnspeçlio, controltt.e:coleta 
de produtos e seMçps. Plestados· A. popu!IGIO; 
além do combate a vetxns trai\IITllss9R!S- de : 

Unid. 
Orcamentária 

SEMTAC 

llnld. 

~------~--~-------~-~~~------------------~------~-------
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Dimensão I 
1 - Promoção da Cidadania e a Inçlusão Social 

·Macro Objetivo 

DIÁRIO DO MUNJCÍPIO 

1.4 - Promover o desenvolvimento social e a cidadania 
Setor Programa 

Assistência 1. Gerenciamento Administrativo . 
Social 

2. Ação Social 

1 ,. Promoção da Cidadania e a Inclusão Social 
Macro Objetivo 

Objetivo Público Alvo 

Garantir a manutenção financeira da Servidor 
secretaria visando o melhor Municipal 
desenvolvimento de suas ações 

Articular com a sociedade civil e com os População em 
níveis de governo estadual e municipal situação de .. 

objetivam inclusão e vulnerabilidade açoes que a 
proteção social das famOias social 
vulnerabllizadas pela pobreza e exclusão 
sociál, através da implementação de 
projetos coletivos de melhoria da 
qualidade de vida confonne estabelece a 
LOAS, como também manter ações dos 
conselhos e do Fundo Municipal de 
Assistência Social. 
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Unid. 
Orçamentária 

SEMTAC 

SEMTAC 

1.4 Promover o desenvolvimento social e a cidadania 
Público Alvo Unid. Setor Programa Objetivo 

Assistência 
Social 

• 3. Cidadania da Criança 
Adolescente 

e do Implementar a política de proteção Crianças e 
integral, garantindo os direitos da criança adolescentes de 
e do adolescente, priorizando aqueles que 07 a 17 anos 

4. Mobil!zação Social 

se encontram em situação de risco 
pessoal e social, através da articulação de 
ações governamentais e não-
governamentais, conforme preconiza o 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Atender ;--.as entidades comunitárias, Entidades 
possibilitando as mesmas a comunitárias 
representatividade e a participação nas naturais e I ou 
ações de assistência social por meio de constituídas . 
um redimensionamento das relações 
entre Gestão Pública Municipal e 
comunidade. 

Dimensão 11 

~-Fortalecimento e Consolidação da Infra-estrutura e dos Serviços_ Urbanos do Munlc/Pio 
Macro Objetivo 
2.1- Desenvolver a infra-estrutura urbana 

Setor Protrama 

Infra-estrutura 1. Edificações Públicas 

2. Infra-estrutura e Saneamento 

Habitação e !.Gerenciamento Administrativo 
Urbanismo 

2. Encargos Administrativos 

3 Serviços Urbanos 

3. Hab~ções Populares 

Objetivo Público Alvo 

• Prover as Instituições públicas com Toda 
Instalações físicas adequadas para o seu população 
fundonamento. • 

a 

• · Promover a melhoria da qualidade de vida População de 
oportunlzando um ambiente urbano baixa/média 
saudável renda do 

• A manutenção · das atividades munldpio 
administrativas da EMDESUR 

• Uquidac;ão da dívida 'contratada. Credores 

• Garantir a qualidade dos serviços urbanos Toda 
oferecidos à população. i>opulação 

• Permitir o acesso à moradia visando 
redução do déficit habitadonal. 

muniópio 

População 
à baixa/média 

renda 
munidplo 

a 
do 

de 

do 

Orçamentária 

SEMTAC 

! ' I 

SEMTAC 

Unid. _ 
Orçamentária 

SEMOSP 

SEMOSP 

EMDESUR 

SEMOSP 

EMDESUR 

L-----~-4--~--·-------~--~----~------·--~------~~·--- ~~~~----

. 
.. 

" 
i 



2-FQI't;úecimento ~ Consolil/iJ?-o da -Iofra·çs ruturtij e do. 
Macro Objetivo . · · · " · 
2.1- Desenvolver a infra·estrutura urbana 

~tor Programa ob·e~vq . P. • ~ ic:q ~Ivo 

Habitação e Gerenciamento Administrativo 
Urbanismo 

Habi~çãoe 
!Jrb.C4nism9 

Habitações flOJlUlé!r.es 

' Q060-Tr~flsporw U ~no 

Habitação e Serviços Urbanos 
Urbanismo 

:: 

Yiabili~r a Administração pa Empresa em . ~rvidores · da 
suas · a~vidades com o aprlmoré!Olento e· Emllresé! e ª 
melhon~ d~ nosso m~teriªl hu ano e pop!Jla~&o 
itt\.!ando em .parceri\1 çom os demcU_s 
QJg~os da Prefeitura f1unicipal de Ma~pá. 

Prçmover o desenvql ip1enta urbano" 
çrian_do lotes urW!~dos ~ra suprir " ' f!1uníç!pe 
pemanq~ pqr J10vo~ loteamentos ~ ~~ p~~i!i!ado 
constroçao de habitações populares 
uolfamlllares e mlli~famill~~ fOm a . 
lptenção pe rpipifl\!W os ~ro~~rnas 
oçupação (:las ressa~s e á;:eá d$! rtsco. 

- lmplantqr, GoordE~nar e Supervi~iona População de 
Ações Buroc~tiq~s e TécnÍCa,s, MAéaRá • e 
ObJ~tiyando dar ~poio a Exec~~s Por Ewpr~ado etC! 
Pro~etos e Atiyidajjes, pgaqa_s · ~ Ar~~ · qe ~MTIJ • 
Transportes e rrânsit0. 
- Valorizar os Rec~rsos tiumanells d~ 
Empresa, Propqrcio~~!'ldQ Reciclagem 
Ptofissional dos !Empregados. 

- Analisar, Planej~r, Fiscglizar e EI!Lbo.rar · tl.,S\J~rio_s do 
Melhorias nC~ Area de Transpo.Jtes 
Cple~vas. · '1:.011en\ro. 

e 
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Dimensão UI 
3 - Promoção do Desenvolvimento Econômico do Município 
Macro Objetivo 
3.2 - Estimular o desenvolvimento do turismo 

Pãg.36 

Setor Programa Objetivo Público Alvo Unid. 

Produtivo Desenvolvimento do turismo • Planejar, desenvolver e promover os Toda 
atrativos tu'rísticos do município de População 
Macapá, sensibilizando a população 
para a importância do turismo e o 

Orçamentária 

a SEMAT 

desenvolvimento da. economia local • . ------------~------~--------------~~--------------~--------~---h----------~----------~ 

Dimensão III 
3 - Promoção do Desenvolvimento Econômico do Municfpio 
Macro Objetivo • 
3.2- Desenvolver a qestão ambiental do município 

Setor Programa Objetivo Público Alvo 

Meio Ambiente 1. Gerenciamento Administrativo 

2. Gestão de Recursos Ambientais 

• VIabilizar a ações da Secretaria, dotando-a Servidor Municipal 
de infra-estrutura necessária para que 
atenda as finalidades de desenvolvimento 
do Meio Ambiente e Turismo. 

• Dotar o município de uma política para a Toda a população 
preser.:ação e conservação dos recursos 
naturais. 

Dimensão IV 
4 - Modemlzação da Estrutura Administrativa 
Macro Objetivo 
4.1 Modernizar a Administração reforcando a ca1 addade de orestacão de servico com aualidade ao ddadão 

Setor Programa Objetivo Público Alvo 

Administrativo 1. Gerenciamento Administrativo 
e ' 

Planejamento 

• Implementar estrutura administrativa no Servidor 
Gabinete üvil de modo a atender o seu Municipal 
funcionamento mantendo as Agências 
Distritais, Representações e Gabinete do 
VIce-Prefeito. 

• Efetuar treinamentos profissionais nas 
diversas áreas de atuação da Auditoria do Servidor 

· Município, objetivando, aperfeiçoar Municipal 
tecnicamente o servidor municipal. 

• Realizar a manutenção das atividades 
administrativas da Procuradoria do 
Munldplo, no que conceme a Servidor 
remuneração com serviços de pessoal, Municipal 
aquisição ·de material permanente e de 
consumo, prestação de serviços para o 
melhor desempenho d~ unidade. 

• Atender despesas com a folha de 
pagamento dos servidores da SEMAD bem 
como as despesas com material de 
pabim&io, transporte, documen~o, Servidor 
arquivo, modernização e serviços Munldpal 
administrativos. 

Unid. 
Orc;amentária 

SEMAT 

SEMAT 

SEMAT 

SEMAT 

Unid •. 
Orçamentária 

GABIC 

AUDIM 

PROGEM 

SEMAD 
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4.1 - Modernizar a Administração reforçando a capacidade de prestação de serviço com qualidade ao cidadão 
Setor Programa Objetivo Público Alvo Unid. 

· Orçamentária 
Administrativo Gerenciamento Administrativo Coordenar, orientar e desenvolver com Servidor GABIM 

e eficácia as atividades administrativas do 
Planejamento GABIM; bem ·como assessorar o gestor 

municipal em assuntos de natureza 
militar, policial e de segurança. 

Garantir e manter e representatividade 
da ~MM em BrasOia Servidor Representação em 

ara sOla 

2. Segurança de Prédios e 
Próprios Municipais 

4 -Modernização da Estrutura Administrativa 
Macro Objetivo 

Garantir a segurança de prédios e 
logradouros públicos 

Servidor e GABIM 
população 

4.1 -Modernizar a Administração reforçando a capacidade de prestação de serviço com qualidade ao cidadão 
Setor Programa Objetivo Público Alvo Unld. 

Administrativo 3. Gestão Política de Comunicação Implementar política de comunicação 
e voltada para Informar a população dos Toda a 

Planejamento serviços prestados pela administração. população 

4. Assessôramento Judiciário ao 
Poder Executivo Prestar serviços judiciários e Gestores da 

administrativos, assim também como a administração 
defesa dos direitos e interesses do municipal 
munidplo, para .que sejam executadas na 

5. Encargos com Vale Transporte 

4 - Modernização da Estrutura Administrativa 
'Macro Objetivo 

conformidade das atribuições municipais. 

Subsidiar aos servidores da Prefeitura 
Municipal de Macapá, através da Servidor 
distribuição de vales transporte, a fim de Municipal 
minimizar os seus custos com transportes 
coletivos entre sua residência e seu local 
de trabalho. 

4.1- Modernizar a Administração reforçandO a capacidade de "''=....;:;o de serviço com qualidade ao cidadão 
Setor Programa ObjetiVo Público Alvo 

Administrativo 5. capacitação de Recursos 
e Humanos 

Planejamento 

6 . . Encargos Administrativos 

Garantir a qualifiçação dos servidoreS' Servidor 
• públicos municipajs, promovendo o Municipal 

desenvolvimento e a valorlzaçao dos 
mesmos, propordoniMido oportunidade de 
ascensão, através de programas de 
formação, aperfeiçoamento e reciclagem 
ele ~o - de - obra. 

Realizar o ~mento de despesas com Servidor 
pessoal Municipal 

Atender despesas com a folha de Pensionistas e 
pagamento dós pensionistas e Inativos Inativos da 

Prefeitura 
11 

Orçamentária 
GABlC 

PROGEM 

SEMAD 

Uhid. 
_, Iria 

SEMAD 

SEMAD 

SEMAD 
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4 - Modernização da Estrutura AdmTnlstratiVêJ ·. ·. 
Macro Objetivo 

· 4.1 - Modernizar a AdmJnlstracão reforcando a caoaddade de prestacão de serviço com qualidade ao cidadão 
Setor Programa Objetivo Público Alvo Unid. 

Orçamentária 
Administrativo e Gestão da Administração Rscal Otimizar a utilização do potendal Contribuinte· - SEM FI 

Planejamento tributário do Munldplo; cidadão 
Construir uma base de dados consistente 
e confiável; 
Aperfeiçoar os mecanismos de cobrança 
de créditos tributários inscritos ou não em 
divida ativa; 

~ 

Ap~imorar o atendlmen~o ao contribuinte. 
- ··· - ·-. . -D1mensao IV 
4-Modernização da EstnJtura Administrativa 
Macro Objetivo 
4.2- Promover a gestão. acomoanhamento e a avaliaçlo do planejamento municloal 

• 

Setor Programa Objetivo Público Alvo Unid. 

Administrativo Gerendamento Administrativo 
e Planejamento 

' 

capacitação de Recursos Humanos 

Tecnologia da Informação 

Dimensão IV 

• Dinamizar o setor, provendo as áreas Toda a 
de planejamento, orçamento, ·administração 
estatfstica, Informatização e controle municipal 
administrativo dos mecanismos de 
gestão visando a sua modernização 

• .capacitar os servidores visando a 
atualização de conhecimento na 
política de gestão pública, Servidores 
planejamento, orçamento e PMM 
informação. 

• Promover a Prefeitura Municipal de 
Macapá acesso a Tecnologia Moderna 
para prover uma melhor gestão Órgãos 

, 1 Prefeitura 
JJ. Servidores 

da 

da 
e 

Orçamentária 

SEMPLA 

SEMPLA 

SEMPLA 

4 - Mbdemlzação da Estrutura Administrativa 
Macro Objetivo 
4.3 - Aperfeiçoar os procedimentos das áreas de execuc;lo financeira, contábil e de controle Interno, buscando maior eficiência 
e efi cád d 'bll a os Cl astos DUI cos. 

Setor Programa 

Administração 1. Controladoria e Auditoria 
e 

Planejamento 

---
Dimensão IV • -""' 
4 - Mocle111ização d.a Estrutura Administrativa 
Macro Objetivo 

Objetivo Público Alvo Unid. 
Orçamentária 

Funcionar como mecanismo de auxOio Gestores da AUDIM 
para o Administrador público, garantindo Administração 
que os objetivos sejam alcançados de Direta e 
acordo com a situação específica de cada Indireta 
órgão, visando salvaguardar os recursos 
públicos contra desperdícios, abusos, 
fraudes e irregularidades. 

• 

4.3- Aperfeiçoar oS' procedimentos das áreas de execuc;lo financeira, contábil e de controle lntemo,buscando maior eficiê9da 
cá eefi da dos aastos oúbllcos. 
Setor Programa Objetivo Público Alvo Unid. 

. Orçamentária 
Administração Gestão da Execução Financeira Aperfeiçoar os mecanismos de controle; Servidor SEM FI 

e Tomar as Informações confiáveis e 
Planejamento disponfvei~. . 

. 
Executar o pagamentQ de encargos 

Encargos Admlnlstra~os decorrentes da ação administratiVa. Conbibulnte-
cidadão SEM FI 

' Progiâma 
Executar o pagamento referente ao 

de Formação do programa de. Formação do Pabimônlo do 
Pabimônlo do Servidor Público Servidor público (PASEP) • .JJ: Servidor SEM FI 

.. 
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PRERITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 
SECRETARIA MUNIO'Al. DE PlANflAHEHTO E COORDENAÇÃO GeRAL 

BDI.IOGRAFIA 
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3. Anuárfo fstatfstku do EstMo do Amapâ - 1998-2000. 

"· Censo Oernogrillco- 2000. IBGE. 

S. Plano Plurlanual-2000 -2003. ~da ~2000. Ministério do Pfanejamentn.Governo Federal 

6. Gestlo Fiscal ResponsMI. Cedemos IBAM 3. BNDS.Ablfl- 2001. 

7. Plano Plurianual 2002-2003. Governo do Estado do Amapâ- 2000. 

8. Plano PUfanual 2000-2003 .• Governo de Roraima - 2000. 

DECRETOS 
OECUlTO N" .Q559 /1tti· I'MW 

O PUnn'O MtlNlCIPAL Dlt MACAPÁ, 
_., de - llrilluiçllll .. .. llo CIOIIIeridll pdo M. :w.. 
Inda I .e V dl Ld Ol&lab do Mlalclpio de M1apt e _., • 
visla04110dilpllloM.ID4.IodloVILcf .. 001193· 

deiS.jlolbode 1993·E-.dD~.,..._do 
do MICipi. ~hldallmá do Da:mor/'23519$ . 

03 dolbrll do 1995. 

DIB.CiltTA: 

Atl. l"• OONCZDER CJlA.TlFlCAÇÃO D1t 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA do 5S%(dnqllaltae cWoporeeoto)' 
RtVIdora ALINE TICIANC COMES DA GRAÇA. ~ rf 
610642.0. OCIIpllllll ela ...... fllncional • 1'lotbtcn. a.. A, 
Sob-clase A, nm:t OI,~ 10 Quadro do PIOYimcnlo Eféllw 
do Otupo OcupiiCionll do Maab*io do Mualclplo de ~ -
~ Mlmldpll, toc.M na ~ Mllliclplldo Edlaçlo e 
Calbn/SEMEC,a-••ot•jDallodo1COt. 

Art. l:'· &lc Dcaào Clllla CID vip a COOIIr do 
d'oa OI dojullbo do 2001, ~ • cllsposlçGa • can11it1o. 

. LAUIUNDO DOS SANrOS BANHA.«-. .. __ _. 1COI. . 

DECa&TA: 

DECRETO w.alt.J. /*I· PMM 

' O PUnnO MUOCIPAL H MM:APÁ, 
....... - ~ ..... 110 -'tti4ll pelo N1. 22.2., 
í:làoaa I e V de Lei Oqti:lica dD w.lclpio •.....,. a_., 1111 
Y111a o .. lllopllo o M UM • ....,... VI Lei ri' 001193 • 
PNM. deIS dojuiD •t99l• ~·......,... Pellco do 
................ ,e I ' ' ..... Oecnlo .. DS/95· 
PMM de 03 dell:tlldo 1995. 

'DECaETA: 

Art. a•. CONCEDER CRA11JlCAç.\0 DE 
DEDICAÇÃO UCWSIVA do SS% (dnqtlraa e clico por-)' 
Wtldan AMA 'D'E OUVDilA SILVA SAN'l'OS, llllllicull rf 

DECRETO N"ólfQ)IlOII·PMM 

O PRERn'O MtJN'IaPAL H MACAPÁ, 
_,., de - llribuiçOa ... lle do -stridll pckl M 22.2., 
Inda I t V da Lei Oqlnica dD Muaidpio de Mlapt e _., • 
Yltla o ... 4ilpOe o M 104. IDciiD VI Lcl complaDralw .. 00lt93 • 
PMM.. 15 • juiJio. 1993 • e.- ... ~ P6bllco do 
~do Mlcllpf.lt & ' '•limá dl Dado .. 23519S • 
PMM • ca .. .,. • '"'· 

DECRETA : 

DECRETO N"~1tt&.PIIDt 
O rauuTO MUNlOPAL DE MACAPÁ, 

..... -~ ....... _.....pelo M. 222. 
IDdalt v da Lcf OrJiob .. ~ .............. -
.tllaoque.apoeoM IM.IodloVILci lll"'ao-r/'001193 · 
PMN. de 15 de julllo do 1993 - &lllulo do Ml&k*lo PtlltlaD • 
Nalclplo de~ ll"&&llamentúalllnWO 4o Dccrtlo 11" 23519S • 
PMM de 03 dubrD de I"'. 
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DECRE'N) N"~l00l-P~t 

O PREFEITO MUNia:PAL DE MACAPÁ, 
usando de ..._ lllribuiçGes que IM alo -ferida pelo Att. ll2, 
incisos I c V d4 Lei OraJolca do M1111icfpio do Macap4 e tcodo em 
vista o que dispOe o Atl. I 04. Inciso VI Lei ooarplcmcnllw rf' 001193 • 
PMM, dt IS dajulbo da 1993 ·Estatuto do MI&ISIIIrio Nbllc:o do 
Mllllicfpio da Mecap6. Repllrnolllda ltravá do DccRto ri' 23~5 • 
PMM de 03 de lbrl1 de 199S. 

DECRETA: 

JOiO llllNRJ L 

PRI!FilrrO~. ICIP DEMACAPÁ~ pai da 
Ad~nislr.çlo, ..ál.! . di• 6 dt 2001. 

o 
SECRETARio MUNICIPAL DE ADM1NISI1V.ÇÃO 

DECRETO N"~20Õt-PMM 
O PllD'EJTO MllNJCIPAL DE MACAPÁ, 

I8MIIo de 1011 11n'buiç0a que lhe Jlo -l'cridal pelo Art. 222, 
lncisw I c V ela Lei O!Jinlca do Ml&niclplo da Ml!:lp6 o tcodo a11 
'fllul o que dispOc o Art. I 04. lnciJo VI Lei '"'"'I I •• rf' oo\J9J • 
PMM. da I S da juDio de 19!13 • Eaiiiii*I do ~ Nblw:o do 
Mlllllcfplo de Mliclpt. Replamcnhlda llniYâ do DocrdD rf' ~S • 
PMM de 03 de obf'll de 199S. 

DECRETA : 

Art. 1'- CONCEDER CRATU'lCAÇ.lO DE 
QEDICAÇÀO EXa.USIVA de S5% (c:i!lq-u c:lnco por cento) l 
scnridon ANAlSSE ALVES SANT AR.tM, lllllric:ula ri' 6107151, 
oc....,.. de cotcaoria flw:laolll4e l'lof'aa, a-A. s.to-dasoe A. 
alvel OI, pcrlalccnle ., Qudno de l'nMmcolo Ef«koo do Grupo 
Owpaçionol do Ml&ist«io do Muaiclplo de Macap6 - Pn:fcitlltll 
Muoiclpal. lotada 11& SccRtlria Munlclpol de EdliC8Çiil e 
ClllttniSEMI!C. a-do dia OI dejulbo da 2001, 

Art. l'· &te [)cQ$ Clllla em Yip a contw do 
dle OI de julho de 2001, nwopdu a dísposiçOcs em cootrirlo. 

· r.Jlelo URINDO DOS SANTOS 
BANJW\?.f.de...~ -da~. 

DECRETO N"~liOI-PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACA!' Á, 
_. da ... llrillalçOa que lbc alo -raws. pelo Art. m. 
~ I o V ela Lei OrJinica do t.tllliclpio de ~ o tcodo -
vkla o que dispOol o Art. I 04, lndso VI Lei ClQIIIPiallcDia ri' 00 IJ93 • 
PMM, de IS de jlllllo de 1993 • EstiMO do M-ai.stáio Público do 
Municlplo da Mlaop6. ~ llniYâ do Docrc10 n" 235m · 
PMM da 03 da abril da 199S. ' 

DECRETA : 

Art. I'· CONCEDER CltATU'lCAÇ.lO DE 
DEDICAÇÃO EXQ.USIVA da SS% (CÜ!qOalla e c:lnco por caolo) 
., ICIVIdor AND,EIISON DA SILVA nntTADO, .-icuJa ri' 
610932-2, OCIIpMM ela "*Pfa fiMiooull da l'lúlouor:, a- A, 
'SIIb-c:IMM A,lllwl Ol. ,._.,~da~ Efidw 
diiOnopo~- ......... do ...... de ........ -
Prdáilura ~ .... s.-a~-~· 
~--···1*.)1111110*21101. 

Arl.l'-Ellellecftlo--.... - do 

:::;~· .. ··~~----
10.\0 DIU . · ríiíDhiL 

PltEfEITO AL 06 MACA~' Á 

DIÁRIO DO I!IUNICfPIO· 

DECRETO l'l•a5]Q,2001- PMM 

O PIIDEITO l'tftlNICIPAL DE MACAPÁ, 
UMIIdo de IUU atn'bui«Jca que lhe alo conferidas pelo Art. 222, 
lftCilol I e V da Lei O!Jinica do Municlplo do ~ o leDdo em 
vista o quc dlsplleo Art. 104. lnciliO VI Lel_,plcmcftJar n"OOIJ9l · 
PloiM. deIS da juDio de 1993 • EatiiUIO do ~.Nbllco do 
Munlclplo de M~ ~lldlllllmá do Occmo n"23~S • 
PMM do 03 dalbril de 199S. 

DllCRETA : 

Art. 1'· CONCI!DER CAATU'lCAÇÀO 0 .: 
DEDICA (:X O EXCLUSIVA de SS% (çlnqOcota e cinco por CCIIIO) 
., ICIVIdor ANDH LUIZ SOARIS DA SlLVA, -'cuia n" 
610122-9, _.,....ela ........ llancicla8l da Ptollaw, a- A, 
~A. alwl OI,~ 10 Qllldro de l'mlmcnto Elcti\'0 
dd On.po ~ do MaciJ1bio do MUIÜcfplo da M~ -
Ptc1âwn Mulllcipll. lotado 111 ~ MunicijMII de Educ:açto e 
OlbWIISEMEC, e-do dia OI dejllllbo de 2001. 

Art. 2'· ESII DocniD -..em. •-do 
dia OI de junllo de 200 I,I'CV'Opdll a dispollçOcs em -*io. 

I.A1 DOS SANTOS 
""'""" ............. :...6.1!1!!";f/FS.:n.\~,_.lle 2001. • 

D EC RETO N"fl211.Jl00l·PMM 

O PREFEITO lltUNIClPAL DE MACA PÁ, 
usando do suas lllribuiçocs lcpls que lhe •lO conferida pelo Art 
222, lncltos I e V, da Lei O!Jinlca do Municlpio de~ ' 

DECRETA > 

Art. 1• • Fica esàbeleddo o oxpediaote 
clunnlc o pcrlodo do ClriiiMII, •411b • enlicladll porllllccalts l 
CJtnlbn arp-lzrlaaol'*lcado Poder~~ 

Dle 11.11.01-P•te J'lalltiiiYo 
Dlo W2.02- Ftrüdo 
Dia 13.01.01. - u.pedlnie • ....-11r c1ae 

[ Secretarias ) 

( .... __ s_E_M_o_sP __ ,.)" 

lflCIIETNIA ..:IPM.IIfoeMI EIBMÇOI.-.:o. 

EXTMTO DE COWIIIITO 

ihlrJ'P*Cd*tf1tii2QII1MMQM I'WI 

....._. ...... dec.a.rt'9tt121ef .. IMDII'W'WI 

twnD: lobllclf'o. ~ •• ~,... Cenllnio. .............. . 
DO a...TO: Cldllllçll de e.,r-~ - Soni!loe da 
...._.llllllllooçlo.~ .................. . 
DO PRAZO: O,nade .... a.mDO_.de .. ~a - . ...., ..... ,.. .............. a... ,.........., 
DO VM.IIt O-...... de .-..CIIIIIIllO -'de. «.aRU2 
IQIIIID ............ - ........ - ....... 

Pág.40 • . 

..... di*.._. 
DO~IBIA&.:o.-.. ....... ._,.......,_..,. 
251 ,., 11, QlllllallciiD lOQ de Oilnlllal;lo Feda de ta. • ...,_ 1t 1 
<f', 118 I 111. ... I alOM 111 CllllllW;Io dD EllodD dD Am1p6 de 11181. -
~ .. .,_ ......... LII...._ri'UMIS, __ ,... 
,..LIIrl._....a ... m. ltodlo'IIJideLmla ..... .....,... ... .................. 
• 

( EMDESUR ) 

Sa!Mw~I:IID, 

c- IOiiclloçlo de 1111, ........, 1 v-~ ,... ....... _._....,_~ ......... 
-. aliltM acln. 

A IIIOdeJidlde de ~ -lillelpçlo jo8t6:a • Alllp 
l4. •, Item n, ~llldo - artl.. 23. •, itcra 11, liMa "A •, de Lei 
uwu .... ~va~~~o: 

ArtlaoJ4.•. ·~~·~ ,......_Pin_ -.iploe~de ..... lll$%(cleoo,. 
aaiQ) do limita preri1to • alMa-.-, llodoo D do artlp .......... e f*1 
~ - - .,...,....,. aall Lei, dado que ... 11 nlinaD I __ de __ ,_.,..._.~de ........... ... ........... _ .. _ 

MiiD n. •. ,.. Wodellllodet • lk:lloç:lo • quo .......... 
llldlo D do llltlao llftiOrler _llc.....,lftldaa CU! ftlnçlo cloo, leiiCio 0111 

Ybta • ve1or atlmodo ela contra~~Ç~o. 
... 11 - l'ld c:ompnl I tcrVIçollllo odl:ridao _,ÚICÍIO......., 
Ullha "A"- c..lle e Vllor 6 dt ltS 1.000.00 (w mil nala). 

• AP, 01 do jmeilv do 200. 1. 

r!ft~ 
rr ......... . 

.. 


